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Em nosso último editorial, tratamos sobre como 2023 foi um marco im-
portante para verificar o impacto das tecnologias em múltiplas dimen-
sões da sociedade, notadamente com a proliferação e consolidação de sis-
temas de inteligência artificial generativa, como ChatGPT e Midjourney. 
E como desafios regulatórios se impunham diante deles.

Tendo agora em vista o final de 2023 e início de 2024, percebe-se que 
a inteligência artificial persiste como o grande assunto de interesse do 
momento no campo de pesquisas sobre tecnologia. Se no último editorial 
demonstrávamos animação com a possível aprovação do PL 2630/2020, 
apelidado de “PL das Fake News”, agora sabemos que o mesmo foi enter-
rado e reiniciado do zero. A regulação da inteligência artificial também 
avançou no período, mas ainda enfrenta incertezas e conflitos relevantes 
no parlamento.

Esta segunda edição de 2023* apresenta interessantes pesquisas volta-
das para questões muito práticas dos impactos dos meios digitais na so-
ciedade, seja em termos de debates, seja em termos de aplicações e seus 
efeitos. Contendo cinco artigos, ela aborda aspectos importantes do de-
bate contemporâneo sobre os meios digitais.

O primeiro artigo de Ana Carolina da Silva, Carlo José Napolitano, 
Enrico Gibotti, Lucas Laurentiis, Matheus Orlando, Milena Brito e Tatiana 
Stroppa, “Limites à liberdade de expressão na internet em julgamentos 
no Brasil e na Alemanha: democracia e disputa entre fascismo e anti-
fascismo”, analisa uma importante questão contemporânea, nomeada-
mente os limites da liberdade de expressão, muitas vezes reivindicada 
para a disseminação do discurso do ódio e de discursos fascistas. Os au-
tores realizam estudos comparados de caso de decisões proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro e pelo Tribunal Constitucional 
Federal da Alemanha (TCFA). O estudo conclui que nos casos analisados 
houve uma prevalência da liberdade de expressão em detrimento de ou-
tros direitos e então analisam algumas consequências disso.

O segundo artigo, “Mídia independente, mas hegemônica?  Práticas de 
noticiabilidade em portais de jornalismo autointitulados independente 
da extrema direita”, de Sabrine Weber, analisa cinco portais de notícias 
digitais mais compartilhados em grupos de mensagens digitais bolso-
naristas. A análise revela a mobilização de paixões, valores tradicionais 
e oposição à esquerda, frequentemente com conteúdo fraudulento. 

O terceiro artigo, “Personalização algorítmica no Spotify e a pre-
missa de que somos o que ouvimos”, de Helena Strecker, faz uma 
profunda reflexão sobre os algoritmos de personalização do aplica-
tivo Spotify.  Explorando materiais da empresa e dois exemplos em-
blemáticos de personalização, o texto analisa a playlist “Descobertas da 
Semana” e a campanha “Só Você”, destacando contradições na pretensão 
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de ultrapersonalização. Além de questionar a precisão desses algoritmos, 
considera como eles moldam a formação de sujeitos datificados e iden-
tidades algorítmicas.

O artigo “O acesso à internet como um direito cultural: perspecti-
vas jurídicas e socioculturais da participação tecnológica no Brasil”, de 
Marcelle Cortiano, discute o acesso à internet como um direito cultural 
no Brasil, analisando a participação tecnológica sob uma perspectiva jurí-
dica e sociocultural. A pesquisa utiliza dados da TIC Domicílios (Cetic.br), 
para mostrar o contexto do acesso brasileiro às tecnologias de informação 
e comunicação, concluindo que sua efetivação é dificultada por diversos 
fatores, necessitando de ações do poder público para sua concretização.

O quinto artigo, intitulado “Colonialismo, ciência e transparência sig-
nificativa: acesso a dados de plataformas para pesquisa acadêmica no Sul 
Global”, escrito por Clarice Tavares e Maria Tranjan, revela os primeiros 
resultados de uma investigação conduzida pelo InternetLab em 2023 
e reflete sobre o conceito de “colonialismo de dados/digital”. O obje-
tivo é comparar as discrepâncias no acesso a dados de plataformas entre 
o Norte e o Sul Global com outros obstáculos relacionados à obtenção, 
disseminação e geração de informações, influenciados por períodos de 
regimes autoritários e coloniais.

Finalmente, a edição se finaliza com um resenha de Carolina Esteves 
Vieira e Natanael Madiã do livro “Desafios: Arte e Internet no Brasil”, de 
Maria Amélia Bulhões, explorando de que forma a expansão da internet 
e o progresso da tecnologia influenciam as abordagens artísticas atual-
mente e causam impacto no cenário artístico existente.

Explorando diversos ângulos sobre o panorama brasileiro nos estu-
dos sociais sobre a internet, a Internet & Sociedade mais uma vez apre-
senta trabalhos interdisciplinares. Convidamos você a ler e contribuir 
com novos trabalhos!

Francisco Brito Cruz, Mariana Valente e Rafael Sampaio
Os editores

A presente edição foi publicada com atraso. Nossa revista também sofreu na tarefa 
de conseguir bons pareceristas para atender à demanda do volume de artigos sub-
metidos. Este problema parece generalizado na ciência brasileira e merece melhor 
discussão em momento oportuno.
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Resumo
Este texto analisa decisões proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro 
e pelo Tribunal Constitucional Federal da 
Alemanha (TCFA) em casos que envolvem 
a fixação de limites à liberdade de expressão 
diante de discursos ou manifestações, divul-
gados e compartilhados na internet, no âm-
bito da disputa entre fascismo e antifascismo, 
incluindo um caso de possível comprometi-
mento da atividade do Senado Federal brasi-
leiro. O objetivo deste trabalho é identificar 
um potencial padrão decisório sobre como tais 
cortes enfrentam situações em que há conflito 
entre a liberdade de expressão e outros valo-
res constitucionais e democráticos. Para isso, 
foram descritos e analisados cinco casos, dois 
do Brasil e três da Alemanha, definidos e tria-
dos a partir de uma busca nos portais das cor-
tes. Utilizou-se a técnica de análise empírica 
de jurisprudência, em perspectiva comparada, 
para cumprir o intuito do trabalho. O artigo 

Limites à liberdade de expressão  
na internet em julgamentos no Brasil 
e na Alemanha: democracia e disputa 

entre fascismo e antifascismo

conclui que nos casos analisados houve uma 
prevalência da liberdade de expressão em de-
trimento de outros direitos. Em virtude do nú-
mero de ações analisadas, não é possível iden-
tificar um padrão decisório das cortes brasileira 
e alemã. No entanto, é certo que novas deman-
das envolvendo o posicionamento sobre dis-
cursos antifascistas, por um lado, e de defesa 
de ideias fascistas e intolerantes, por outro, de-
sembocarão nos tribunais, pois a intolerância 
política e as disputas em torno do tema estão 
em ascensão, o que traz o alerta de que será ne-
cessário continuar monitorando e investigando 
o assunto.
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Abstract 
This text analyzes decisions handed down by 
the Brazilian Supreme Court (STF) and the 
Federal Constitutional Court of Germany (TCFA) 
in cases involving the setting of limits to free-
dom of expression in the face of speeches or de-
monstrations, disseminated and shared on the 
internet, in the context of the dispute between 
fascism and antifascism, including a case of pos-
sible compromise of the activity of the Brazilian 
Federal Senate. This paper aims to identify a po-
tential pattern of decisions on how these courts 
deal with situations in which there is a conflict 
between freedom of expression and other cons-
titutional and democratic values. To this end, 
five cases were described and analyzed, two 
from Brazil and three from Germany, defined 
through a search on the courts’ websites. The 
technique of empirical analysis of case law, from 
a comparative perspective, was used. The paper 
concludes that in the cases analyzed freedom 
of expression was prevalent to the detriment of 

Limits to freedom of speech on the 
Internet in trials in Brazil and Germany: 
democracy and the dispute between 

fascism and antifascism

other rights. Given the number of cases analy-
zed, it is impossible to identify a decision-ma-
king pattern of the Brazilian and German courts. 
However, it is certain that new lawsuits invol-
ving the positioning of antifascist speeches, on 
the one hand, and the defense of fascist and in-
tolerant ideas, on the other, will end up in court, 
as political intolerance and disputes over the 
issue are on the rise, which warns that it will 
be necessary to continue monitoring and inves-
tigating the issue.
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1. Introdução

Este texto1 tem o objetivo de relatar e anali-
sar de que modo os tribunais constitucionais 
brasileiro e alemão se posicionaram em casos 
sobre fascismo e antifascismo quando estas te-
máticas estiveram relacionadas à liberdade de 
expressão na internet.

Para isso, são analisados cinco casos, 
dois do Brasil e três da Alemanha. No âm-
bito do Supremo Tribunal Federal (STF), 
a corte brasileira, analisam-se a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 722 e a Ação Cível Originária (Petição 
9068). Já sobre o Tribunal Constitucional 
Federal da Alemanha (TCFA), são avaliados os 
seguintes processos: 1 BvQ 22/01, 1 BvQ 42/19 
e 1 BvR 1072/012.

Os cinco processos aqui descritos foram se-
lecionados a partir de buscas sobre casos en-
volvendo fascismo e antifascismo nos arquivos 
dos dois tribunais, uma vez que essas ques-
tões estão intrinsicamente relacionadas a dis-
cussões sobre os limites da proteção constitu-
cional da liberdade de expressão. No centro 
desse debate está um dilema: se por um lado 
há o interesse em defender o direito de que 
todas as pessoas e grupos possam se expressar, 
por outro existe a preocupação de que essa li-
berdade seja empregada de modo a manifestar 
preconceitos, discursos de ódio e ataques ao 
regime democrático.

A intenção do presente artigo é analisar 
o cerne dos cinco processos que compõem 
o corpus, o que é feito por meio dos seguin-
tes questionamentos: qual foi o pedido feito 
na ação? Quem propôs a ação? Quais foram os 
elementos fáticos e legais? E qual a decisão do 
tribunal? A partir das respostas, pretende-se 
concluir se as cortes privilegiaram a liberdade 
de expressão ou algum outro direito, e de que 
modo se deram as argumentações que ampa-
ram as decisões proferidas.

Para alcançar esse objetivo específico, utili-
zou-se a técnica de análise documental e em-
pírica de jurisprudência, em perspectiva com-
parada. No caso do Supremo Tribunal Federal, 
fez-se a leitura das decisões proferidas pela 
corte, analisando-se a ementa, o relatório, 
o voto do ministro relator e os votos divergen-
tes, caso existentes. Em relação aos julgados do 
Tribunal Constitucional Federal da Alemanha, 
uma técnica similar foi aplicada, com as devi-
das adaptações necessárias, considerando que 
o formato dos julgamentos é diverso. Nesses 
casos, são analisados: 1) o dispositivo da deci-
são (Leitsatz); 2) a situação que ocasionou a de-
manda; 3) os fundamentos da decisão (Gründe), 
excluídos os aspectos processuais tratados na 
decisão (admissibilidade, legitimidade ativa, 
entre outros).

Este texto está estruturado da seguinte ma-
neira: inicialmente, é proposta uma contextua-
lização a respeito da definição de fascismo e de 
antifascismo, conceitos relevantes para a aná-
lise. Na sequência, cada um dos cinco proces-
sos é detalhado e analisado separadamente: 
primeiro, os julgamentos ocorridos no Brasil; 
depois, os alemães. Por fim, são apontadas con-
siderações indicando que, nos casos analisados, 
houve prevalência da liberdade de expressão 
em detrimento de outros direitos. Todavia, em 
virtude do número de ações analisadas, não é 
possível identificar um padrão decisório do STF 
e do TCFA. No entanto, é certo que novas de-
mandas envolvendo o posicionamento de an-
tifascistas e de extremistas surgirão em ambos 
os tribunais, pois partidos e personalidades de 
extrema-direita continuam em atividade nos 
dois países, o que traz o alerta de que será ne-
cessário continuar monitorando e investigando 
o assunto.

Destaca-se a atualidade e a importância da 
discussão aqui proposta, dada a ascensão, nos 
últimos anos, de posicionamentos extremistas, 
autoritários e excludentes em todo o mundo 
– com políticos partidários desse tipo de 
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pensamento chegando até mesmo a ocupar 
cargos importantes no cenário internacional, 
o que justifica o tema do artigo (Correia, 2023; 
Isto É, 2023). Ademais, ressalta-se o caráter 
interdisciplinar deste trabalho, o qual propõe 
um estudo que tem a internet como pano de 
fundo na intersecção entre os campos do di-
reito e da comunicação.

2. Fascismo 
e antifascismo: uma 

contextualização

O termo fascismo, originalmente, se referia ao 
movimento surgido na Itália nos anos 1920 que 
tinha Benito Mussolini como líder. A palavra 
“fascio”, da qual fascismo se originou, significa 
feixe: trata-se da retomada de um símbolo de 
autoridade da Roma Antiga, um feixe de varas. 
Tal simbologia é representativa de algumas das 
características do fascismo, que era uma ideo-
logia racista, autoritária, discriminatória, anti-
democrática e antiliberal, além de fazer uso da 
repressão e da violência (Finchelstein, 2019).

Além disso, o fascismo tinha uma base mí-
tica, valorizava o poder do líder e as ideias de 
povo e nação. Minava a democracia a partir das 
próprias estruturas democráticas para construir 
um regime totalitário – sempre com o uso da 
violência como um instrumento político. Uma 
das principais marcas do fascismo era a divisão 
da sociedade.

O fascismo tinha raízes que remetiam aos 
contextos italiano e europeu e era uma espécie 
de reação a ideais iluministas surgidos e desen-
volvidos nos séculos anteriores, mas era amplo 
e mutável o suficiente para que se espalhasse 
e se adaptasse a outras localidades. Assim, mo-
vimentos análogos ao fascismo italiano apare-
ceram em inúmeros países, muitas vezes sendo 
rebatizados e recebendo contornos próprios 

das novas realidades locais, como o nazismo, 
na Alemanha, e o integralismo, no Brasil.

Esta mutação do fascismo, seja de maneira 
mais ou menos drástica, a depender do con-
texto, tornou-se possível não apenas como uma 
forma de sobrevivência da ideologia no campo 
social e político, mas também por conta de 
uma particularidade temporal em seu surgi-
mento. A constituição relativamente tardia do 
fascismo na história exigiu que o movimento 
se apropriasse de elementos que ainda não ti-
vessem sido adotados diretamente por outras 
ideologias, preenchendo lacunas que captariam 
a atenção popular (Berezin, 2019).

Desse modo, o fascismo se difundiu e ga-
nhou variações e vertentes específicas em cada 
lugar a que chegou, mas sempre se constituiu, 
naquele contexto entre a Primeira e a Segunda 
Guerras Mundiais, a partir dos preceitos cen-
trais do fascismo italiano: ultranacionalismo, 
autoritarismo, antissocialismo e intolerância, 
além do fato de ser centrado no poder absoluto 
do líder, que falava e agia em nome do povo 
e da nação. Foi uma ideologia que alcançou 
proporções mundiais (Finchelstein, 2019).

Alemanha e Itália, países em que o fascismo 
efetivamente chegou ao poder, foram derrota-
das na Segunda Guerra Mundial, a qual termi-
nou em 1945. Contudo, ideias fascistas conti-
nuaram em voga – não só naqueles países – e, 
durante as décadas seguintes, passaram a circu-
lar em diferentes cenários políticos e sociais ao 
redor do mundo. Assim, ainda que o governo 
fascista italiano tenha sido destituído, o termo 
fascismo continuou sendo utilizado para se re-
ferir a ideias semelhantes à do fascismo ita-
liano pioneiro.

Há divergências, na comunidade acadêmica, 
sobre a adequação do termo fascismo (Stanley, 
2020). Alguns autores, como Traverso (2019), 
defendem que fascismo se restringiria

àquele momento específico da Itália da pri-
meira metade do século XX: para eles, movi-
mentos análogos ao fascismo italiano devem ser 
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chamados de outras maneiras, como neofas-
cismo, protofascismo ou pós-fascismo. Outros, 
como Stanley (2020) e Eco (2020), contudo, 
ponderam que o conceito se expandiu e pode 
ser aplicado a contextos, locais e momentos 
históricos diferentes do original.

A dificuldade em identificar a terminologia 
mais adequada para movimentos, eventos his-
tóricos, sociais, e ideologias que se assemelham 
ao fascismo recai em outra particularidade: 
o fato de que fascismo, assim como o nazismo, 
integrantes de uma mesma árvore genealógica, 
foram ideologias derrotadas e reconhecidas 
como inimigas pelos países que não as adota-
vam. Portanto, a aplicação do termo fascismo 
está atrelada ao seu passado, posicionando-o 
como pária na segunda metade do século XX 
(Eatwell, 2017).

Em função deste rótulo que o fascismo veio 
a herdar, um afastamento desta terminolo-
gia aflora como um possível percurso visando 
a sua manutenção. O ímpeto fascista, enquanto 
ideologia política que efetivamente busca so-
breviver no espaço como uma escolha possível 
em contendas eleitorais, mantém seus elemen-
tos constitutivos, mas altera sua aparência ex-
terna como uma forma de dissociar-se do es-
tereótipo pejorativo que carrega. O populismo 
é o resultado desta metamorfose e constitui 
um capítulo ainda não terminado na história 
(Fichelstein, 2019). Essa própria relação não é 
totalmente reconhecida, seja pelos adeptos do 
fascismo ou do populismo, e a utilização de 
uma terminologia ou outra constitui, ainda que 
de maneira contestável, uma opção do indiví-
duo ou grupo que se alinha ideologicamente 
neste sentido.

Independentemente de preferências, um fato 
concreto é que o termo fascismo é empregado, 
na atualidade, de maneira mais ampla. Isto é, 
sociedade, meios de comunicação e até mesmo 
governos utilizam a palavra fascismo para se 
referir a pessoas, grupos e ideologias de extre-
ma-direita que partilham características como 

nacionalismo exacerbado, autoritarismo, tota-
litarismo, militarismo, desprezo pela cultura 
democrática e aversão ao pluralismo político, 
comportamental, sexual e artístico (Stanley, 
2020; Eco, 2020).

Este texto não tem a pretensão de discu-
tir a correção do termo do uso fascismo, mas 
aceita que a palavra é a mais disseminada para 
definir uma determinada ideologia, tanto que 
o termo chega a ser citado em decisões de cor-
tes constitucionais. Assim, quase tão antigo 
quanto a palavra fascismo é o vocábulo anti-
fascismo. De acordo com Bray (2019), a oposi-
ção ao fascismo apareceu e se organizou antes 
mesmo que políticos fascistas chegassem ao 
poder na Europa. Naquele momento entre as 
duas guerras mundiais, integravam os movi-
mentos antifascistas grupos à esquerda no es-
pectro ideológico, como comunistas, socialistas 
e anarquistas.

Com o passar dos anos, à medida em que fas-
cismo se consolidou como um verbete adotado 
e compreendido, antifascismo também prosse-
guiu como uma palavra difundida para se referir 
aos movimentos de oposição ao fascismo. Essas 
terminologias se tornaram bastante recorrentes 
no século XXI, quando políticos com caracterís-
ticas fascistas ganharam visibilidade, apoio po-
pular e até mesmo eleições (Stanley, 2020).

Na contemporaneidade, o antifascismo não 
se configura como um movimento central or-
ganizado, tampouco como um partido político, 
mas se refere a ações, grupos ou indivíduos que 
se mobilizam com o objetivo de evitar a propa-
gação de ideias consideradas fascistas ( Jourdan; 
Rosa, 2020). Trata-se de uma ideologia difusa 
e presente em diversos contextos que se nota-
biliza, principalmente, por se opor ao fascismo.

No Brasil, por exemplo, o termo antifas-
cismo ganhou destaque, notadamente, durante 
o governo do presidente Jair Messias Bolsonaro 
(2019-2022): pessoas, com destaque para usuá-
rios de redes sociais na internet, passaram a se 
definir como antifascistas para marcar oposição 
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ao então chefe do Executivo. Foi nesse contexto 
de disputas de narrativas que discussões sobre 
a liberdade de expressão de manifestações fas-
cistas e antifascistas se tornaram objeto de aná-
lise nos tribunais constitucionais do Brasil e da 
Alemanha, tal qual este artigo relata e analisa.

3. Arguição de 
Descumprimento de 

Preceito Fundamental 
(ADPF) 722: Dossiê 

Antifascista

A Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 722 tramitou no Supremo 
Tribunal Federal (STF) entre 2020 e 2022. 
Na ação, a Rede Sustentabilidade questio-
nou a constitucionalidade de uma investiga-
ção sigilosa iniciada pelo Ministério da Justiça 
e Segurança Pública (MJ) contra 579 servido-
res públicos e professores, que seriam associa-
dos a “movimentos antifascistas”. De acordo 
com o autor da arguição, tratava-se de ato de 
perseguição do governo do ex-presidente Jair 
Messias Bolsonaro (2019-2022) contra servi-
dores públicos e professores considerados in-
tegrantes destes movimentos. No desfecho do 
caso, a corte, por maioria, considerou inconsti-
tucional o chamado “Dossiê Antifascista”.

O partido ingressou com a arguição em 
julho de 2020, depois que veículos de comuni-
cação noticiaram que a Secretaria de Operações 
Integradas (Seopi) elaborou um dossiê sobre 
pessoas críticas ao então presidente Bolsonaro. 
O material produzido pelo governo reunia 
nomes, fotografias e endereços de redes sociais 
dos cidadãos monitorados e foi distribuído a ór-
gãos públicos diversos. A Rede Sustentabilidade 
afirmava que, com isso, o Ministério da Justiça 
realizou uma ação sigilosa contra opositores do 
governo, o que seria “um aparelhamento estatal 

em prol de perseguições políticas e ideológicas” 
(Brasil, 2020, p. 3).

A linha argumentativa da Rede Sustentabili-
dade dizia que o dossiê violava precei-
tos fundamentais previstos no artigo 5º da 
Constituição (Brasil, 1988), como liberdade de 
expressão, direito à intimidade, à vida privada 
e à honra, liberdade de reunião e liberdade de 
associação. O partido também afirmava que 
a investigação confundia interesses nacionais 
com interesses do ex-presidente da República 
e que o objetivo da investigação era arrefecer 
o discurso contrário, sem que houvesse risco 
considerável à segurança pública ou à integri-
dade nacional.

Em agosto de 2020, a ministra do STF 
Carmen Lúcia, designada como relatora da 
ADPF 722, votou pelo deferimento de me-
dida cautelar para suspender qualquer ato do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública que 
tivesse o objetivo de produzir ou compartilhar 
informações sobre a vida pessoal, as escolhas 
pessoais e políticas, as práticas cívicas de cida-
dãos e de servidores públicos alinhados ao mo-
vimento antifascista.

A relatora considerou ilegítimo que órgãos es-
tatais investigassem, sem o devido processo legal, 
cidadãos que exerciam o direito de se manifes-
tar. Lembrou ainda a necessidade de o Estado 
contar com serviços de inteligência, mas desde 
que as ações fossem mantidas dentro dos limites 
constitucionais e legais. Para ela, o dossiê não 
era apenas um risco à democracia e aos direitos 
fundamentais, mas também um desvio de fina-
lidade do aparato estatal (Brasil, 2020).

Ponderou que na Constituição brasileira são 
asseguradas as manifestações livres de expres-
são, de reunião e de associação, a inviolabili-
dade da intimidade, da vida privada e da honra, 
conferindo-se a todos liberdade para veicu-
larem ideias e opiniões e para se reunirem 
e também para se associarem.

Por outro lado, a relatora ressaltou que a li-
berdade de expressão, como todo direito 
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fundamental, não apresenta caráter absoluto 
e tampouco constitui escudo para imunizar 
autor de delitos como ameaça, incitação a cri-
mes ou infrações contra a honra. “Este Supremo 
Tribunal Federal tem proclamado que ‘a 
Constituição autoriza a imposição de limites 
aos direitos fundamentais quando necessários à 
conformação com outros direitos fundamentais 
igualmente protegidos’”, pontuou Carmen Lúcia 
(Brasil, 2020, p. 35).

Dias depois, ainda em agosto de 2020, 
o Plenário do STF, por maioria, referendou 
a medida cautelar. Acompanharam a rela-
tora os ministros Alexandre de Moraes, Edson 
Fachin, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz 
Fux, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes, 
além do então presidente do Supremo, Dias 
Toffoli. Por entender que a ADPF foi a via ina-
dequada para discutir o fato, o ministro Marco 
Aurélio foi o único a divergir – o ministro 
Celso de Mello, à época decano da corte, esteve 
ausente por licença médica. Com isso, foi defe-
rido o pedido formulado na arguição, em cará-
ter liminar, para suspender todo e qualquer ato 
do Ministério da Justiça e Segurança Pública de 
produção ou compartilhamento de informa-
ções sobre o referido Dossiê Antifascista.

O mérito da ação foi discutido em maio de 
2022, quando o Plenário do STF, novamente 
por maioria, manteve o entendimento inicial 
e declarou o dossiê inconstitucional. Os mi-
nistros Nunes Marques e André Mendonça, 
que haviam sido indicados ao Supremo por 
Bolsonaro, foram os únicos a não acompanhar 
a relatora Carmen Lúcia.

Enquanto André Mendonça se declarou sus-
peito para julgar a ação porque era ministro 
da Justiça e Segurança Pública de Bolsonaro 
na época da elaboração do material, Marques 
apontou não ter havido comprovação de que 
atos do governo tivessem violado garantias 
constitucionais, tratando-se apenas relatórios 
cujo objetivo era assegurar a segurança pú-
blica e prevenir tumultos, agressões físicas 

e depredação do patrimônio público e privado.
Em seu voto, Carmen Lúcia destacou nova-

mente que o artigo 5º da Constituição assegura 
as manifestações livres de expressão, de reu-
nião e de associação, a inviolabilidade da in-
timidade, da vida privada e da honra, e que 
todos os cidadãos dispõem de liberdade para 
veicularem ideias e opiniões e para se reuni-
rem e também para se associarem. A ministra 
citou casos do próprio STF em que a liberdade 
de expressão foi objeto de análise e apresentou 
cartas internacionais que abordam o assunto. 
A ministra afirmou que acredita que o direito 
de expressar o pensamento é um dos pilares de 
sustentação da própria democracia.

4. Ação Cível Originária 
(PET 9068)3: limites à 

liberdade de expressão 
e o Ministério Público 

Federal no caso Deltan 
Dallagnol x Renan 

Calheiros

A Petição (PET) 9068, uma ação cível originária4, 
terminou com punição de censura a Deltan 
Dallagnol. No dia 8 de setembro de 2020, por 
nove votos a um, o Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP) decidiu punir com 
pena de censura5 Deltan Martinazzo Dallagnol, 
à época procurador da República, pela publica-
ção de uma mensagem na rede social Twitter 
(hoje chamado de X) se posicionando contra 
a eleição do senador Renan Calheiros (MDB-AL) 
para a presidência do Senado em 20196.

Este caso não envolveu diretamente con-
teúdos discursivos fascistas. Todavia, foi anali-
sado neste trabalho porque Dallagnol, segundo 
consta no julgamento, incentivou, por meio 
de sua conta no antigo Twitter, uma campanha 
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contra o sistema de votação no Senado Federal 
para a escolha de seu presidente.

Por isso, compreende-se que a discussão 
está enquadrada no cenário nacional que en-
volve a atuação do STF para definição do que 
está abrangido pelo direito de expressão e tam-
bém se insere na discussão a respeito de movi-
mentos e modelos de atuação política fascista, 
tendo em vista que tais movimentos políti-
cos têm, em geral, como característica comum 
a defesa de um sistema de governo carismático 
e antirrepresentativo.

No início de 2020, o então procurador com-
partilhou a seguinte mensagem em seu per-
fil: “Se Renan for presidente do Senado, difi-
cilmente veremos reforma contra corrupção 
aprovada. Tem contra si várias investigações 
por corrupção e lavagem de dinheiro. Muitos 
senadores podem votar nele escondido, mas 
não terão coragem de votar na luz do dia”.

Tal mensagem gerou reação do parlamen-
tar citado, que ajuizou reclamação disciplinar 
sob a alegação de que Dallagnol teve o intuito 
de interferir na disputa pela presidência do 
Senado, violando assim, deveres ético-profis-
sionais de seu cargo. Para Calheiros, as mani-
festações do procurador configurariam abuso 
do direito de liberdade de expressão por parte 
de um membro do Ministério Público Federal.

O julgamento e a posterior decisão do Conselho 
ocorreram após o ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), derrubar efeitos 
de uma liminar a pedido da Advocacia-Geral da 
União (AGU) que suspendia o processo adminis-
trativo contra Dallagnol no CNMP.

Para o relator do caso no Conselho, Otávio 
Rodrigues, o então procurador “ultrapassou 
os limites da simples crítica, com manifesta-
ção pessoal desconfortável à vítima” e “ata-
cou de modo deliberado não só um sena-
dor da República, mas ao Poder Legislativo” 
(D’Agostino, 2020). Enfatizou ainda que redu-
zir o caso a um debate sobre liberdade de ex-
pressão é ignorar o imenso risco à democracia. 

De acordo com Rodrigues, um membro do 
Ministério Público não deve realizar manifes-
tações públicas, já que tal ação coloca em risco 
a sua isenção perante a sociedade.

Após a decisão do CNMP, o então coordena-
dor da força-tarefa da Lava Jato em Curitiba 
recorreu ao Supremo com o intuito de tran-
car o Procedimento Administrativo Disciplinar 
(PAD) registrado no CNMP com o número 
1.00982/2019-48 e, consequentemente, anular 
sanção disciplinar aplicada pelo CNMP alegando 
que a punição foi indevida, tendo em vista que, 
em sua visão, apenas exerceu sua liberdade de 
expressão e que suas declarações foram “apenas 
relatos, um fato objetivo que agrega uma aná-
lise de cenário sobre o futuro das reformas an-
ticorrupção” (Carta Capital, 2023). Além disso, 
ressaltou que o caso já havia sido apreciado pela 
Corregedoria do Ministério Público Federal, 
e que a decisão do Conselho violou a ampla de-
fesa pelo processo ter sido incluído em pauta 
sem o encerramento da instrução.

Em 30 de março de 2021, a Segunda Turma 
do Supremo Tribunal Federal formou maio-
ria para manter a pena de censura aplicada 
ao procurador. O relator do caso, minis-
tro Kassio Nunes Marques, negou o recurso 
de Dallagnol e foi acompanhado por Gilmar 
Mendes e Ricardo Lewandowski. Em relação 
aos pontos apresentados pela defesa do procu-
rador, Nunes Marques apontou que a eventual 
decisão da Corregedoria não impactaria a com-
petência do CNMP, já que é possível rever de-
cisões do órgão.

Apontou também que, diferentemente do 
que alegava Dallagnol, não houve violação à 
ampla defesa. Para o ministro Nunes Marques, 
em órgãos colegiados o relator pode pedir a in-
clusão do processo em pauta sem ter termi-
nado a instrução, desde que, quando julgado, 
a fase tenha sido concluída:

Também não percebo qualquer 
malferimento ao devido processo legal na 
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circunstância de o relator haver pedido 
a inclusão do feito em pauta sem ainda ter 
sido concluída a instrução do PAD. Ora, em 
órgãos colegiados, como se sabe, a inclusão 
em pauta é uma atribuição da Presidência 
do órgão, cabendo ao relator estimar a data 
em que estará preparado para apresentar 
o seu trabalho — isto é, o relatório e o voto 
— e requerer à Presidência a inclusão em 
pauta. No caso do CNMP, como também 
do CNJ, sabe-se que há uma pauta bastante 
congestionada, de maneira que o relator 
pode, eventualmente, para ajustar o seu 
ritmo de produção, pedir a inclusão do 
feito em pauta enquanto paralelamente 
trabalha na conclusão da instrução, desde 
que, na data do julgamento, o trabalho 
esteja, de fato, concluído (Brasil, 2021, p. 4).

Em relação à liberdade de expressão, Nunes 
Marques fundamentou seu voto levando em 
consideração questões como a impossibili-
dade de se prever a existência das redes so-
ciais na época em que as leis de regência da 
Magistratura e do Ministério Público foram 
editadas. Tal situação, como reconhecido pelo 
ministro, implicaria em uma anomia. No en-
tanto, para ele, não é possível deixar de re-
solver situações que afetam o funcionamento 
e imagem das instituições.

Marques apontou que, como forma de fazer 
frente a essa questão, o Conselho Nacional de 
Justiça editou em 2019 uma resolução para 
disciplinar a questão do uso das redes sociais 
pelos juízes. Reconheceu também que, apesar 
de o Conselho Nacional do Ministério Público 
não ter editado normativa a respeito do tema, 
o órgão já havia punido membros do MP por 
publicações inadequadas em redes sociais utili-
zando estatutos das respectivas carreiras.

O relator pontuou ainda que a falta de disci-
plina legal clara e específica sobre a temática das 
manifestações em redes sociais certamente cria 

insegurança jurídica. Porém, ressaltou a neces-
sidade de algum tipo de controle em relação aos 
excessos de autoridades públicas. Na visão do 
ministro, publicações com conteúdos que tan-
genciam a política partidária ou que objetivam 
estabelecer algum tipo de crítica direta e espe-
cífica a certos agentes políticos são problemá-
ticas, pois abrem margem para a interpretação 
por parte da população de que membros do 
Ministério Público têm “um lado” na política, 
além de colocar em dúvida a sua imparcialidade.

Outro ponto ressaltado por Nunes Marques 
diz que, caso a publicação que suscitou ação ti-
vesse sido feita por um cidadão que não ocu-
passe um cargo eletivo ou que não fosse uma 
autoridade pública, estaria completamente 
compatível com a liberdade de expressão. Nessa 
situação específica, o cidadão estaria emitindo 
sua opinião política, a despeito da procedência 
ou não da afirmação. No entanto, quando “essa 
manifestação parte de uma autoridade que tem 
certas garantias e vedações constitucionais jus-
tamente para manter-se fora da arena política, 
então há um problema” (Brasil, 2021, p. 7).

No que diz respeito à liberdade de expressão, 
o magistrado também ressaltou em seu relató-
rio que se trata de um direito fundamental que 
precisa ser compatibilizado com outros direitos 
e deveres previstos na Constituição Federal. Em 
relação aos membros do Ministério Público, citou 
a cláusula constitucional que remete ao regime 
jurídico da Magistratura para fundamentar seu 
voto. De acordo com ele, no modelo brasileiro de 
MP, os membros do órgão têm os mesmos direi-
tos, garantias e vedações da Magistratura.

Em divergência ao relator, o ministro 
Edson Fachin julgou procedente o pedido de 
Dallagnol. Para o ministro, as garantias cons-
titucionalmente asseguradas aos membros do 
MP “não autorizam a mitigação da amplitude 
do direito à liberdade do pensamento e da opi-
nião, sendo necessário que se configure ofensa 
qualificada a outros direitos constitucional-
mente garantidos para tanto” (Brasil, 2021, p. 6).



16

SILVA ET ALLIMITES À LIBERDADE DE EXPRESSÃO NA INTERNET EM JULGAMENTOS NO BRASIL 
E NA ALEMANHA: DEMOCRACIA E DISPUTA ENTRE FASCISMO E ANTIFASCISMO

V. 4 ⁄ N. 2 ⁄ DEZEMBRO DE 2023
PÁGINAS 6 A 24

Segundo Fachin, o exercício da liberdade 
de expressão por parte de um procurador, por 
si só, mesmo que em tom crítico, não com-
promete a dignidade do Ministério Público. 
Outro ponto, de acordo com o voto divergente, 
é o fato de que as publicações não interferi-
ram de fato no processo decisório do Senado. 
Fez ainda a ressalva de que o STF já havia de-
cidido que críticas a autoridades políticas estão 
em consonância com um regime democrático 
robusto e que configurariam exercício do di-
reito de opinião. Em síntese, o ministro res-
saltou que o caso extrapola a manifestação de 
Dallagnol, podendo estabelecer um precedente 
de embaraço ao direito de manifestar crítica.

Por fim, a ministra Cármen Lúcia, assim 
como Fachin, considerou procedente o pedido, 
destacando a inexistência de norma constitu-
cional, legal ou regulamentar que restrinja a li-
berdade de expressão nas redes sociais. Além 
disso, de acordo com a ministra, manifestações 
críticas sobre fatos políticos pelos membros do 
MP também não são proibidas. Ao final de seu 
voto, apesar de reconhecer que agentes públi-
cos não devem se tornar comentaristas ou ati-
vistas, podendo ao agir dessa maneira, gerar 
danos à imagem das instituições, na democra-
cia, a liberdade de expressão deve ser zelada até 
mesmo quando exercida de maneira demasiada.

Por maioria de votos, a corte julgou impro-
cedentes os pedidos do então procurador, man-
tendo, assim, a punição imposta, de censura.

5. Decisão do Partido 
Nacional Democrático 

da Alemanha: reunião da 
direita radical

Os elementos fáticos da 1 BvQ 22/01 dizem 
respeito a uma solicitação do Partido Nacional 
Democrático da Alemanha (NPD)7, partido de 

direita radical, ao Estado da Renânia do Norte-
Vestfália para a realização de uma manifestação 
no dia 1º de maio de 2001, na cidade de Essen. 
A intenção do NPD era promover “uma mani-
festação com um comício sob o tema ‘Contra 
o dumping social e o desemprego em massa’” 
(Alemanha, 2001, p. 1), que aconteceria no cen-
tro da cidade de Essen, para cerca de 500 pes-
soas, no dia 1º de maio, em 2001.

Em 3 de abril de 2001, pouco menos de 
um mês antes da data marcada para a reu-
nião, autoridades de Essen ordenaram a proi-
bição do evento. A justificativa da proibição 
foi que a realização da reunião do NPD no 
dia 1º de maio, data em que se celebra o Dia 
do Trabalhador em todo o mundo, colocaria 
a ordem pública em risco.

Isso porque o dia 1º de maio tem um signi-
ficado político e social simbólico, com o com-
promisso histórico ligado ao movimento ope-
rário de orientação socialista. “Com o seu 
reconhecimento como feriado, a legislatura 
reconhece a contribuição do movimento tra-
balhista para o estabelecimento de uma demo-
cracia livre” (Alemanha, 2001, p. 2). Por sua vez, 
o NPD, possui raízes ligadas ao extremismo de 
direita e até mesmo ao neonazismo:

Uma manifestação do NPD, que utiliza 
o caráter simbólico do Primeiro de 
Maio, inevitavelmente evoca associações 
com a perversão e instrumentalização 
do feriado do movimento operário pelo 
regime nacional-socialista. Ao mesmo 
tempo, ela lembra a derrota e repressão 
do movimento trabalhista no Terceiro 
Reich. Isso se aplica em particular à cidade 
de Essen, que foi um dos principais alvos 
da repressão nacional-socialista contra 
os sindicatos. (Alemanha, 2001, p. 2)

A justificativa para a proibição do evento 
aponta semelhanças entre as falas e o 
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pensamento político do NPD e o nacional-
-socialismo do Terceiro Reich, reforçando 
que a realização da reunião poderia ofender 
as pessoas que estariam comemorando a data 
do movimento trabalhista. Como consequên-
cia, o Partido Nacional Democrático apresen-
tou impugnações em tribunais administrativo, 
local e superior.

Ao analisar o caso, o Tribunal Constitucional 
Federal da Alemanha concluiu que a funda-
mentação pela proibição da reunião é insus-
tentável do ponto de vista jurídico. De acordo 
com o TCFA, o direito fundamental à liberdade 
de reunião é também um direito fundamental 
que garante às minorias o direito de se expres-
sar e que deve ser garantido a todos mediante 
a análise das situações.

Ainda que a rejeição do nacional-socialismo 
tenha sido amplamente aplicada na Lei Básica 
da Alemanha, as garantias gerais do Estado de 
direito incluem a liberdade de reunião e seus 
limites. De acordo com a jurisprudência do 
Tribunal Constitucional Federal, as proibições 
de reuniões só podem ser aplicadas para pro-
teger interesses jurídicos elementares, sendo 
que a mera menção à ameaça à ordem pública 
geralmente não é suficiente. (Alemanha, 2001).

O TCFA acrescentou apontamentos referen-
tes ao caso que podem ser inseridos neste re-
lato como maneira de síntese do pensamento 
que prevaleceu nesta decisão estudada. Em um 
deles, o tribunal considera que, mesmo que 
a ideologia extremista defendida pelo NPD seja 
contrária à Lei fundamental, o combate a essa 
ideologia deve ocorrer com base em parâme-
tros legais e com base nas garantias e direitos 
previstos no texto constitucional. Entre eles, 
o devido processo legal e o direito à liberdade 
de reunião pacífica. A isso, o TCFA acrescenta 
o argumento de acordo com o qual:

Não compete aos tribunais apreciar 
o conteúdo das opiniões expressas, salvo 
se a aplicação do direito geral exigir 

uma apreciação de acordo com os seus 
requisitos factuais. A Lei Básica e o resto do 
ordenamento jurídico proíbem a expressão 
de opiniões apenas em condições 
estritas. Se estes não forem fornecidos, 
aplica-se o princípio da liberdade de 
expressão. (Alemanha, 2001, p. 5).

No caso, prevaleceu o entendimento de que 
a liberdade de expressão era o direito priori-
tário, mas também se assentou que a ordem 
constitucional deve admitir e conviver com ex-
pressões extremistas, que muitas vezes negam 
as próprias bases do estado de direito.

6. Decisão da “Terceira via” 
(Dritte Weg): exclusão de 

texto de partido de direita 
do Facebook

O caso analisado no processo 1 BvQ 42/19 
tem como pano de fundo a publicação, em ja-
neiro de 2019, antes das eleições europeias, de 
um artigo pelo Der Dritte Weg, um pequeno 
partido de direita. O texto, contendo discurso 
xenofóbico, foi publicado no site da sigla em 
compartilhado na página de Facebook do par-
tido. O artigo trazia o seguinte trecho:

“No bairro Neuplanitz de Zwickau, há 
muitas pessoas que poderíamos chamar 
de deixadas para trás em termos sociais 
e financeiros, enquanto cada vez mais 
requerentes de asilo estrangeiros, que 
às vezes expressam sua gratidão pela 
violência e ofensas criminais, foram 
acomodados nos apartamentos dos 
arranha-céus pré-fabricados, muitos 
alemães neste bairro não têm perspectivas 
(…)” (ALEMANHA, 2019, p. 2)
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No contexto dessas eleições ocorreram uma 
série de bloqueios de contas em redes so-
ciais e também a retirada de conteúdos publi-
cados nessas mídias, entre elas o Twitter e o 
Facebook. No caso do Twitter, foram bloquea-
das uma série de contas de apoiadores do par-
tido de extrema-direita AfD (Alternative für 
Deutschland) que criticavam o sistema eleito-
ral europeu e incentivavam os eleitores a as-
sinarem as cédulas de votação, resultando na 
anulação dos votos.

Os critérios para a realização dos bloqueios 
não foram esclarecidos e, assim como ocorreu 
com as contas do AfD, partidos políticos e as-
sociações que se opuseram às manifestações de 
extrema-direita foram igualmente bloqueadas. 
Em entrevista sobre o caso, a representante eu-
ropeia do Twitter admitiu que a nova política 
de moderação da plataforma levou ao bloqueio 
incorreto de contas, mas que isso se deveu à 
impossibilidade de se distinguir entre dis-
cursos falsos e satíricos.8 Considerando a im-
portância do contexto das eleições europeias, 
a dúvida de avaliação fez com que a plataforma, 
neste caso, bloqueasse tanto as postagens falsas 
quanto as satíricas, em um claro movimento de 
overblocking preventivo.

O Facebook notificou o partido político 
sobre o fato de o artigo ser considerado dis-
curso de ódio e, por isso, violar os Padrões da 
Comunidade do Facebook. Como consequên-
cia, o Facebook restringiu a visibilidade do ar-
tigo e suspendeu, por 30 dias, a capacidade do 
Der Dritte Weg de postar na plataforma. O per-
fil de utilizador foi desativado e o seu con-
teúdo ficou indisponível.

Com a alegação de desrespeito ao direito à 
liberdade de expressão, o partido político in-
terpôs uma reclamação constitucional pe-
rante o TCFA, após tentativas frustradas de 
reverter em tribunais inferiores. O Tribunal 
Constitucional Federal concedeu liminar ba-
seada em algumas considerações, dentre 
elas: a liminar visa contribuir para assegurar 

e preservar os efeitos e o significado de uma 
decisão no processo principal ainda por esperar, 
ou seja, o pedido de liminar foi concedido de-
vido à ponderação das possíveis desvantagens 
que poderiam surgir se uma liminar não fosse 
concedida, principalmente, tendo em vista 
a pressa do partido político em razão do pe-
ríodo das eleições europeias.

Porém, o argumento decisivo que levou 
o TCFA considerou que impedir o uso da 
rede social configura uma restrição indevida 
da liberdade de manifestação do pensamento 
está em uma analogia com dois outros julga-
dos do Tribunal: Fraport (BVerfGE 128, 226) 
e Stadionverbot (BVerfGE 148, 267).

Em ambos os casos, o TCF alemão considerou 
que em situações em que o acesso de pessoas ou 
opiniões a locais de livre circulação de pessoas 
é irrestrito (public forum), não é possível realizar 
o bloqueio do acesso ou a exclusão de pontos de 
vista sem que, ao mesmo tempo, a vedação de 
censura seja também violada. Como de acordo 
com o próprio Facebook essa plataforma era 
utilizada por mais de 30 milhões de pessoas na 
Alemanha, negar ou bloquear o acesso do Dritte 
Weg à plataforma configura um ato de censura, 
que também compromete a igualdade de chan-
ces no processo eleitoral.

7. Junge Freiheit: o jornal 
apontado como de 

extrema-direita

A reclamação analisada no 1 BvR1072/01 diz 
respeito à edição, por parte de autoridades do 
Estado Renânia do Norte-Vestfália, de relató-
rios, nos anos de 1994 e 1995, que declararam 
e classificaram o semanário Junge Freiheit9 como 
um veículo de extrema-direita, com tendên-
cias hostis à base democrática da Alemanha, 
o que equivaleria, de acordo com a reclamação, 
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a uma usurpação do direito à liberdade de im-
prensa e expressão.

O Junge Freiheit alegava que o Estado não 
tinha o direito de classificar o semanário na 
categoria de extremismo de direita. Com sede 
em Berlim, o jornal distribuía seu material na 
região da Renânia do Norte-Vestfália. Para jus-
tificar a classificação do Junge Freiheit, as auto-
ridades mencionaram artigos publicados pelo 
semanário que seriam classificados como con-
teúdos de xenofobia, antipartidarismo, proxi-
midade com ideais nazistas, desrespeito à dig-
nidade humana, ataques à democracia de modo 
geral. Por isso, as autoridades da Renânia do 
Norte-Vestfália afirmaram que o Junge Freiheit 
“é permeado por artigos nos quais os autores 
promovem pontos de vista políticos ou fazem 
reivindicações que não são consistentes com os 
princípios fundamentais da ordem democrática 
livre” (Alemanha, 2005, p. 3).

Sem lograr êxito em tribunais inferiores, 
o semanário ingressou com a reclamação no 
TCFA, que, por sua vez afirmou que as deci-
sões impugnadas dos tribunais inferiores vio-
lam o direito fundamental do Junge Freiheit à 
liberdade de imprensa. O TCF entendeu que, 
no caso, a base para a revisão judicial é a li-
berdade de imprensa e que as medidas das 
autoridades da Renânia do Norte-Vestfália 
afetam a própria publicação impressa e in-
fluenciam as condições básicas de sua ativi-
dade, impactando no relacionamento com lei-
tores, anunciantes, jornalistas ou autores de 
cartas de leitores, ocasionando afastamentos 
e boicotes ao semanário.

Em suma, no entendimento do TCFA, a mera 
crítica aos valores constitucionais não é causa 
suficiente para afirmar uma tendência hostil 
à constituição. Como consequência, o tribunal 
decidiu, em 4 de maio de 2005, que o direito 
fundamental à liberdade de imprensa do Junge 
Freiheit foi violado nas decisões dos tribunais 
inferiores e pelas autoridades da Renânia do 
Norte-Vestfália (Alemanha, 2005).

8. Considerações finais

Nos cinco casos aqui relatados e analisados, em 
somente uma ocasião a liberdade de expressão 
não foi o direito que prevaleceu na decisão das 
cortes constitucionais: trata-se do caso relacio-
nado a Deltan Dallagnol, então procurador da 
República, que teve punição de censura man-
tida pelo Supremo Tribunal Federal. Percebe-se, 
contudo, que a decisão entre os ministros bra-
sileiros não foi unânime.

Os outros quatro processos tiveram des-
fechos em que a liberdade de expressão foi 
o direito que prevaleceu, garantindo a possi-
bilidade de que tanto antifascistas quanto per-
sonagens identificados com a extrema-direita 
pudessem se manifestar no espaço público, via 
internet. Esse quadro denota que o ambiente 
virtual é um dos cenários em que posiciona-
mentos democráticos e antidemocráticos (ou 
até mesmo fascistas) se põem em disputa.

Quando o Supremo Tribunal Federal anali-
sou a produção e disseminação de um “Dossiê 
Antifascista”, que reunia, de maneira sigilosa 
pelo governo do ex-presidente Bolsonaro, infor-
mações a respeito de supostos integrantes dos 
movimentos antifascistas e professores univer-
sitários, foi vencedor o entendimento de que 
as pessoas averiguadas, apontadas como antifas-
cistas, podiam se manifestar contra a gestão do 
então presidente, e as investigações tiveram de 
cessar. Isso porque nas manifestações não havia 
ataque contra as instituições do Estado ou à de-
mocracia, mas sim a mera manifestação e orga-
nização contra a política do então ocupante da 
cadeira de presidente da República.

Fazendo uma comparação entre os dois casos 
brasileiros selecionados, parece ser possível ex-
trair a conclusão de que o STF estabelece uma 
diferença entre o exercício do direito de ma-
nifestação por pessoas naturais que não ocu-
pem cargos políticos, situação em que o tribu-
nal não exige imparcialidade das manifestações, 
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além de uma avaliação sobre se o titular exer-
ceu seu direito com o objetivo direto de atacar 
o governo e as instituições estatais. No caso da 
manifestação de ideias de agentes públicos que 
tenham o objetivo direto de ataque às institui-
ções democráticas, o STF afasta o direito à li-
berdade de expressão e reconhece a possibili-
dade de controle estatal do conteúdo, como no 
caso de Deltan Dallagnol.

O contrário ocorre nos casos alemães. Lá 
vale o entendimento de que a liberdade de 
expressão deve ser garantida mesmo quando 
atores identificados com o extremismo de di-
reita sejam atores públicos: o caso do NPD é 
exemplar nesse sentido. Percebe-se, dessa ma-
neira, que para a jurisprudência alemã, tanto 
extremistas quanto antifascistas têm direito 
à utilização de plataformas digitais e espaços 
midiáticos para se posicionar, tendo em vista 
sobretudo o amplo acesso de usuários a esses 
fóruns de debate.

Observe-se que as ações aqui relatadas e ana-
lisadas são pouco numerosas em termos esta-
tísticos, o que não permite indicar qual cami-
nho esses tribunais trilharão quando o direito 
à liberdade de expressão for confrontado com 
outros direitos fundamentais. Entretanto, é 
quase certo que, eventualmente, novas deman-
das envolvendo a alegação de exercício da li-
berdade de expressão para endossar posiciona-
mentos extremistas e de ataque às instituições 
democráticas serão levadas a julgamento.

Faz-se importante, portanto, um alerta. Na 
esteira do que se pôde averiguar, há a utiliza-
ção do exercício da liberdade de expressão, de 
forma incoerente e descomprometida, por gru-
pos e indivíduos que concorrem com a manu-
tenção do regime democrático e para a dimi-
nuição das potencialidades do debate público. 
E, da mesma forma, a ausência de parâmetros 
claros e argumentação coerente pelo Judiciário 
pode contribuir, por conseguinte, para au-
mento do ambiente de violência e descrédito 
crescente em face da própria democracia.

O cenário de incerteza a respeito de que tipos 
de conteúdos e discursos são permitidos na in-
ternet é impulsionado por diversos outros fato-
res, como a migração do Twitter para as mãos do 
bilionário Elon Musk, que rebatizou de X a rede 
social. Se antes a plataforma já era alvo de críti-
cas por ser muito permissiva quanto à circula-
ção de preconceito e discurso de ódio, a gestão 
de Musk à frente da empresa dá indícios de que 
ainda menos restrições serão impostas.

Além disso, o histórico dos dois países que 
compuseram o corpus do presente trabalho en-
seja preocupação. Enquanto o Brasil vem de 
uma ditadura militar (1964-1985) relativamente 
recente e de um governo identificado com va-
lores autoritários e extremistas ( Jair Bolsonaro, 
2019-2022), o passado nazista e o atual cres-
cimento de partidos e células extremistas são 
motivo de preocupação na Alemanha.

Tanto o Supremo Tribunal Federal, no Brasil, 
quanto o Tribunal Constitucional Federal da 
Alemanha (TCFA) deverão ser provocados a, 
em breve, se posicionar sobre a questão central 
que permeia este artigo: qual será o ponto de 
equilíbrio entre liberdade de expressão e ma-
nifestação de conteúdo violento, preconcei-
tuoso e de desrespeito aos pilares democráti-
cos e constitucionais?

A internet tem potencializado as discussões 
sobre esse dilema e contribuído para potencia-
lizar e facilitar a propagação de determinadas 
ideias, discursos e pensamentos, com novida-
des, transformações e evoluções (em tecnolo-
gia, plataformas, meios) tão rápidas e constan-
tes que as legislações e o Judiciário têm tido 
dificuldade de acompanhar a contento. Mesmo 
governos poderosos, em nível global, parecem 
interessados em problematizar a questão, haja 
vista as propostas em torno de regulação de 
plataformas digitais. Portanto, será fundamen-
tal que meio acadêmico e sociedade civil conti-
nuem a estudar e a aprofundar o assunto.
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Notas finais

1 Este trabalho decorre de pesquisa princi-
pal que objetiva, ao final da investigação, iden-
tificar as orientações e interpretações conferi-
das pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e pelo 
Tribunal Constitucional Federal da Alemanha 
(TCFA), em análise comparativa, em casos ju-
diciais decididos pelas cortes e que dizem res-
peito a conflitos envolvendo o exercício da li-
berdade de expressão na internet e a busca pela 
proteção dos direitos da personalidade on line, 
no intuito de verificar se há uma linha mes-
tra, ou, em outros termos, um modus ope-
randi de interpretação do STF/TCF relacionado 
a esse objeto e que consubstancie o âmbito de 
garantia desses direitos em causa. O projeto 
de pesquisa “A liberdade de expressão na in-
ternet e a proteção dos direitos da personali-
dade no ambiente online: análise comparativa 
de decisões do Supremo Tribunal Federal e do 
Tribunal Constitucional Federal Alemão”, é fi-
nanciado pela Chamada CNPq/MCTI/FNDCT 
18/2021 - Faixa A - Grupos Emergentes, pro-
cesso 403756/2021-9. O projeto está sendo 
desenvolvido pelo grupo de pesquisa Mídia 
e Sociedade, na linha de pesquisa Direito à 
Comunicação: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelho-
grupo/4162952981530090. O projeto que ora 
se relata parcialmente insere-se no projeto de 
cooperação internacional “Comunicação e de-
mocracia: responsabilidade da mídia, mídia de 
serviço público, acesso à Internet e direito à in-
formação na Alemanha e no Brasil”, financiado 
pelo Programa CAPES/DAAD – PROBRAL, pro-
cesso 88887.371422/2019-00.

2 No Tribunal Constitucional Federal da 
Alemanha, recebem a referência “BvQ” os pro-
cessos que dão entrada na corte com o status 
de Einstweiliger Rechtsschutz (proteção provisória, 
em tradução livre, um procedimento similar à 

liminar brasileira). A referência “BvR” é atri-
buída aos casos de Verfassungsbeschwerde (recla-
mações constitucionais).

3 Cumpre esclarecer que este caso não 
envolveu diretamente conteúdos discursivos 
fascistas. Todavia, foi analisado neste trabalho 
porque o referido Procurador da República, 
segundo consta no julgamento, incentivou, 
por meio de sua rede social no antigo Twitter, 
uma campanha contra o sistema de votação 
no Senado Federal para a escolha de seu presi-
dente. Por isso, compreende-se que a discussão 
está enquadrada no cenário nacional que en-
volve a atuação do STF para definição do que 
está abrangido pelo direito de expressão e tam-
bém se insere na discussão a respeito de movi-
mentos e modelos de atuação política fascista, 
tendo em vista que tais movimentos políti-
cos têm, em geral, como característica comum 
a defesa de um sistema de governo carismático 
e antirrepresentativo.

4 Ação cível originária é a ação cível que 
se inicia nos tribunais, e não nos juízos mono-
cráticos, como as demais ações cíveis. A com-
petência para processar e julgar a ação cível 
originária tem natureza funcional e funda-se 
na qualidade da parte ou na matéria de litígio. 
Por exemplo, a Constituição Federal atribui ao 
Supremo Tribunal Federal a competência para 
processar e julgar o litígio entre Estados es-
trangeiros ou organismos internacionais e a 
União, Estados, Distrito Federal e Territórios, 
inclusive entre os órgãos da administração indi-
reta. Fonte: Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), d i s -
ponível em: https://www.cnmp.mp.br/portal/
institucional/476-glossario/8241-acao-civel-originaria.

5 A penalidade de censura está prevista 
dentre as sanções disciplinares no art. 239, in-
ciso II da Lei Complementar nº 75/1993.

http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/4162952981530090
http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/4162952981530090
http://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/476-glossario/8241-acao-civel-originaria
http://www.cnmp.mp.br/portal/institucional/476-glossario/8241-acao-civel-originaria


24

SILVA ET ALLIMITES À LIBERDADE DE EXPRESSÃO NA INTERNET EM JULGAMENTOS NO BRASIL 
E NA ALEMANHA: DEMOCRACIA E DISPUTA ENTRE FASCISMO E ANTIFASCISMO

V. 4 ⁄ N. 2 ⁄ DEZEMBRO DE 2023
PÁGINAS 6 A 24

6 De acordo com o conselheiro Otavio 
Luiz Rodrigues Junior, relator do caso, além 
de Deltan Dallagnol interferir na eleição para 
a presidência do Senado, afirmando que, se 
Calheiros vencesse, dificilmente o Brasil teria 
uma reforma contra a corrupção, o procura-
dor alavancou uma campanha contra o sis-
tema de votação fechado, dizendo que o pleito 
deveria ser aberto para que todos soubessem 
quem votou em Calheiros. “Um membro do 
MP se sentiu no direito de interferir no pro-
cesso eleitoral do Senado. Ele incentivou uma 
campanha contra o sistema de votação da câ-
mara alta do parlamento, em seus atos inter-
nos, sob o argumento de que agir contraria-
mente equivaleria a fomentar a corrupção no 
país. O membro violou o dever funcional de 
guardar decoro pessoal, previsto no artigo 
236, inciso X, da Lei Complementar 75”, disse 
Rodrigues. (Angelo, 2020).

7 O Partido Nacional Democrático 
da Alemanha (NPD), em alemão, German 
Nationaldemokratische Partei Deutschlands, é um 
partido nacionalista alemão de direita que de-
fendeu a unificação alemã durante a Guerra 
Fria, a lei e a ordem, bem como o fim da “culpa” 
alemã pela Segunda Guerra Mundial . Os funda-
dores do partido incluíam muitos ex-apoiadores 
dos nazistas. Após a unificação alemã, o partido 
continuou a ser identificado com o neonazismo 
e foi acusado de antissemitismo (Britannica, T. 
Editors of Encyclopaedia, 2023).

8 O histórico dos casos de bloqueio e suas 
consequências para a eleição de 2019 foram 
apresentados por Kühl, 2019.

9 O semanário Junge Freiheit (em tra-
dução livre, Liberdade Jovem) e conside-
rado um representante da Nova Direita na 
Alemanha contemporânea, caracterizada pelo 
extremismo e pela hegemonia cultural de di-
reita. É considerado o líder da direita nos 

meios de comunicação na Alemanha. O se-
manário foi lançado em 1986 pelo atual edi-
tor-chefe, Dieter Stein, como um jornal estu-
dantil. É o maior meio impresso de direita na 
Alemanha e o quinto maior jornal semanal da 
Alemanha em geral, com uma tiragem de mais 
de 30 mil exemplares vendidos a cada trimes-
tre (Czymara; Bauer, 2023).
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Resumo
Este artigo consiste na análise de definições 
de portais de notícias, autointitulados como 
independentes, com maior grau de engaja-
mento nas mídias bolsonaristas e a inscrição 
desses portais no discurso do jornalismo in-
dependente. Para isso, a pesquisa se insere na 
área da Linguística Aplicada; mobiliza, também, 
conceitos gramsciano de mídia e hegemonia, 
além de abordar definições de mídia alterna-
tiva no contexto do Capitalismo Tardio. O cor-
pus selecionado é composto por cinco por-
tais de notícias digitais mais compartilhados 
como fonte em grupos públicos bolsonaristas, 
no WhatsApp (39 grupos) e Telegram (18 gru-
pos), no primeiro semestre de 2021: Jornal da 
Cidade Online, Terra Brasil Notícias, Aliados Brasil, 
Brasil sem medo e Foco do Brasil. Os resultados in-
dicam uma mobilização de paixões, com exal-
tação de um herói nacional e suas conquistas, 
valores a Deus, família tradicional, construções 
em oposição à esquerda associada ao tráfico, ao 

aumento de censura e a uma ideologia de gê-
nero. Os portais, por outro lado, se represen-
tam com valores como trabalho e esforço, com-
posto por pessoas simples que se uniram diante 
do contexto que se instalava no Brasil, contexto 
este descrito sendo composto por “manipula-
ção ideológica” e “mentiras”. As notícias veicu-
ladas pelos portais buscam construir um grau 
de confiabilidade com os leitores ao usarem es-
tratégias de reiteração de termos como “ver-
dade” e “liberdade”. Mobilizam, assim, uma 
representação de oposição entre amigo e ini-
migo (nós/eles), a qual revela uma prática so-
cial opressora, produzida por meio do discurso 
para manter a hegemonia ideológica.
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Abstract
This article consists of the analysis of defini-
tions of news portals, self-proclaimed as inde-
pendent, with a higher degree of engagement 
in bolsonarist media and the incorporation of 
these portals into the discourse of independent 
journalism. For this purpose, the research falls 
within the field of Applied Linguistics; it also 
mobilizes gramscian concepts of media and 
hegemony, as well as addressing definitions 
of alternative media in the context of Late 
Capitalism. The selected corpus is composed 
of five digital news portals most widely sha-
red as sources in bolsonarist public groups on 
WhatsApp (39 groups) and Telegram (18 groups) 
during the first semester of 2021: Jornal da 
Cidade Online, Terra Brasil Notícias, Aliados Brasil, 
Brasil sem medo, and Foco do Brasil. The results 
indicate a mobilization of passions, with the 
exaltation of a national hero and their achie-
vements, values related to God, traditional fa-
mily, constructions opposing the left (political 

orientation) associated with drug trafficking, 
increasing censorship, and a gender ideology. 
On the other hand, the portals represent them-
selves with values such as labor and effort, 
composed of simple people who came together 
in the face of the context that was unfolding 
in Brazil, a context described as being compo-
sed of “ideological manipulation” and “lies”. 
The news disseminated by the portals aim to 
establish a level of reliability with readers by 
employing strategies of term repetition such 
as “truth” and “freedom”. They thus mobilize 
a representation of opposition between friend 
and foe (us/them), which reveals an oppressive 
social practice produced through discourse to 
maintain ideological hegemony.
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1. Introdução

Este artigo investiga as práticas discursivas que se 
consolidam – por meio e em textos – acerca da 
forma de produção e reprodução de (des)infor-
mação em mídias que se autodefinem como in-
dependentes, mas se inserem como hegemônicas, 
de extrema direita do espectro político. Para isso, 
este artigo tem como objetivo central descrever 
a conjuntura de cinco portais de jornalismo au-
tointitulados como independente no contexto do 
Capitalismo Tardio: Jornal da Cidade Online, Terra 
Brasil Notícias, Aliados Brasil, Brasil sem medo e Foco 
do Brasil. Os portais foram selecionados a partir 
de acompanhamento dos principais grupos pú-
blicos no Telegram (18 grupos) e no WhatsApp 
(39 grupos), durante o período de setembro de 
2021 até fevereiro de 2022. São, portanto, os 
cinco portais mais compartilhados, como fonte 
de conteúdo, em tais grupos. A pesquisa traz 
uma análise, quali-quantitativa de caráter explo-
ratório, do discurso produzido pelos portais. 

Desse modo, o estudo apresentado nesta pes-
quisa se justifica pela necessidade de discussão 
e aporte de dados substanciais sobre notícias 
falsas e guerras de informação de modo geral, 
fenômenos que viram seu apogeu na atual era 
da comunicação eletrônica. Justifica-se, tam-
bém, pela necessidade de compreensão de 
como os discursos contestadores do jornalismo 
dominantes podem abrigar práticas dominan-
tes muito mais violentas, aquelas caracterizadas 
pelo extremo conservadorismo de direita. 

2. O discurso como 
disputa por hegemonia no 

Capitalismo Tardio 

No Brasil, durante os anos em que Jair 
Bolsonaro exerceu sua presidência (2019-2022), 

a prática da desinformação ganhou maior visi-
bilidade nos meios de comunicação e provo-
cou uma avalanche de “fake news” e discur-
sos de ódio (Cesarino, 2022). Por esse motivo, 
esse tema teve mais destaque no debate pú-
blico e acadêmico, provocando perplexidade 
devido a esses discursos contrários à ciência, 
que atacam as instituições, incentivam a vio-
lência e ameaçam a democracia, por meio de 
um discurso disfarçado de “verdade” e “liber-
dade”, típicos da extrema direita (Piovezani; 
Gentile, 2020). Em 2018, o resultado da eleição 
presidencial no Brasil foi um episódio de uma 
guerra híbrida1 em desenvolvimento, inserin-
do-se, conforme explica Castro (2020), em uma 
inflexão hiperautoritária do neoliberalismo em 
escala global. O autor traça um paralelo entre 
governança neoliberal e algorítmica,2 ambas 
voltadas para a desestabilização social: 

Um sujeito cindido em versões fracionadas 
de si esforça-se para autenticá-las, quer 
pela expansão do capital humano via 
empreendedorismo neoliberal de si, quer 
pela expansão do capital algorítmico via 
curtidas, comentários e compartilhamentos. 
Assim como no neoliberalismo, o valor 
mercantil se generaliza como instância 
de veridição, nas plataformas algorítmicas 
o que importa não é o verdadeiro, mas 
o que tem maior repercussão, fator que 
favorece a desinformação. (Castro, 2020:268)

Assim, se o algoritmo das redes sociais é 
propagado para oferecer ao usuário, a partir 
de coletas de emoções negativas – as quais ga-
rantem maior engajamento – qualquer con-
teúdo capaz de atraí-lo com maior frequência 
e por mais tempo à plataforma, os produtores 
de conteúdo de desinformação se favorecem 
ao sustentar qualquer posição, razoável ou ab-
surda, desde que ela intercepte as aspirações 
e os medos dos eleitores.
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Nesse panorama, a situação política – cujo 
estrago não se restringe à eleição de Bolsonaro 
– de ascensão da extrema direita revela a urgên-
cia de investigar a técnica utilizada por grupos 
desse aspecto político, e evitar interpretações 
simplistas como “Bolsonaro e seus marque-
teiros são ignorantes, não sabem o que fazem 
assim como seus eleitores”, tampouco inter-
pretar a prática discursiva que mobiliza pai-
xões e sustenta desigualdades é dar visibilidade 
a esse grupo. Percebemos, assim, o quanto é 
necessário caracterizar as recorrências de argu-
mentos entre as campanhas de extrema direita 
que ganham aderência na sociedade, construí-
dos e planejados com uma estrutura comunica-
tiva via redes para a sustentação de um cenário 
forjado por uma linguagem particular, a qual 
deve ser muito bem descrita. 

Portanto, as práticas sociais difundidas pela 
extrema direita, em meio a um contexto de as-
censão de mídias digitais, geram discursos de 
confiabilidade de grupos sociais em conteúdos 
produzidos, muitos dos quais são movidos à re-
jeição da ciência e de especialistas, narrativas 
maniqueístas e teorias conspiratórias, simplifi-
cação de fatos, entronização da opinião própria 
acima de discursos legitimados, desprezo pelos 
argumentos que a contradigam, difusão de fal-
sidades alimentadas, muitas vezes, pelo próprio 
algoritmo das redes sociais. 

Essa dinâmica ocorre respaldada por uma 
exacerbação de valores morais e religiosos, de 
uma interpretação única que busca aniqui-
lar diferentes modos de existir. Essa prática é 
percebida na análise realizada neste trabalho 
sobre como os portais distribuem seu con-
teúdo, e uma teia de informações, se utilizando 
de denominações como “jornalismo indepen-
dente” para gerar um grau de confiança junto 
aos leitores.

Assim, a análise da produção de informa-
ção, em portais de notícias, e a forma de pro-
liferação de discursos conservadores extre-
mistas e sua rede de práticas é uma questão 

socialmente relevante não só em âmbito nacio-
nal como também global, no marco do Novo 
Capitalismo (Harvey, 1992; 2016). 

Esse fenômeno de produção e consumo de 
informações, que influencia as decisões polí-
ticas e a manutenção de hegemonias, atravessa 
o lugar de dizer das “mídias de direita preten-
samente independente”, voltadas ao suposto 
fortalecimento de um sujeito que se identi-
fica no discurso como “cidadão de bem” con-
tra outros grupos dominantes e também inde-
pendentes, de esquerda. Apensar de o termo 
independente, de modo geral, estar relacionado 
com um jornalismo que se alinha com os mo-
vimentos sociais de esquerda, há manifestações 
de direita que também reivindicam o termo 
como se pode verificar no levantamento apre-
sentado no site da Agência Pública (Pública, 
2021). Essas posições divergentes podem estar 
sinalizando, conforme afirma Bonini (2022), 
“tanto perspectivas discursivas não coinciden-
tes quanto perspectivas coincidentes em deter-
minado ponto, por exemplo, em termos da fra-
tura no discurso jornalístico dominante, que se 
vê aberto ao questionamento de ambos os lados, 
mesmo de seus pares ideológicos de direita”.

Nessa perspectiva, este texto coloca em 
questão a prática social jornalística. Tal prá-
tica, como explica Bonini (2013) emerge, atual-
mente, como um objeto recorrente das ciên-
cias humanas, devido à sua centralidade na 
estruturação da sociedade capitalista, especial-
mente durante o novo capitalismo global da 
Modernidade Tardia (Harvey, 1992 [1989]).

O termo mídia, pelo sentido corrente popular, 
é entendido como um conjunto de meios de 
comunicação. Entretanto, neste artigo, o con-
ceito segue aquele estabelecido por Bonini 
(2011), que, alinhado a Debray (1991), afirma 
que o surgimento de cada novo suporte pro-
duz uma mudança na maneira de conceber 
a realidade social e, portanto, uma reconfigu-
ração das relações de poder. Em síntese, mídia, 
pelo embasamento teórico da Análise Crítica 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/08/06/opinion/1533562312_266402.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/08/06/opinion/1533562312_266402.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/08/06/opinion/1533562312_266402.html
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do Discurso (ACD) aqui adotado, é uma “forma 
tecnológica e/ou material de mediação da inte-
ração linguageira” (Bonini, 2011, p. 693). 

Ademais, na perspectiva marxista, da qual 
a ACD se ampara, a mídia é uma das insti-
tuições sociais que garantem o domínio con-
tínuo da classe capitalista. Desse modo, em 
uma abordagem gramsciana, a mídia é um dos 
Aparelhos Privados de Hegemonia. Tais apare-
lhos são, conforme Gramsci (2022 [1948]), os 
agentes fundamentais da hegemonia e porta-
dores materiais das ideologias, que querem se-
dimentar apoios na sociedade civil, seja para 
manter a dominação, seja para contraditar seus 
pressupostos. A hegemonia é obtida e consoli-
dada em disputas que comportam não apenas 
questões vinculadas à estrutura econômica e à 
organização política, como também, no plano 
ético-cultural, à expressão de saberes, práticas, 
modos de representação e modelos de autori-
dade que querem legitimar-se e universalizar-
-se. A construção da hegemonia se baseia em 
disputas ideológicas e culturais que influen-
ciam e condicionam o imaginário social, a opi-
nião pública, os sentidos de compreensão da 
realidade e as decisões eleitorais. A hegemonia 
é, desse modo, nos termos gramscianos expli-
cados por Moraes (2016), uma disputa contínua 
de buscar uma tentativa de consenso em torno 
de determinadas visões de mundo. Nesse sen-
tido, para conservar seu protagonismo, o bloco 
hegemônico precisa conservar e agregar apoios 
consistentes às suas organizações.

O discurso, atravessado pela ideologia, é um 
espaço de disputa pela hegemonia. 

É nesse sentido que Figueiredo e Bonini 
(2017), com base em Gerzson (2007), expli-
cam que, para a ACD, interessa o estudo de 
como grande parte da mídia jornalística fun-
ciona em formato de um dispositivo ideológico 
neoliberal, ao reproduzir as práticas neolibe-
rais de dominação. Como indica Bonini (2013), 
no contexto brasileiro, muitas das empresas 
jornalísticas podem ser caracterizadas como 

conservadoras, pois se colocam como divulga-
doras dos interesses das elites dominantes.

O jornalismo independente veio, nesta con-
juntura, a grosso modo, a ser uma alternativa, 
uma possibilidade de desvinculação da mídia 
dominante. Porém, a noção de jornalismo in-
dependente na literatura se mostra complexa 
(Figaro; Nonato; Kinoshita, 2017; Muniz Jr, 
2016). Autores como Assis et al (2017) reco-
nhecem a heterogeneidade do termo e suge-
rem que, para uma definição mais precisa de 
jornalismo independente, se conheça a reali-
dade e o contexto de cada jornal que se de-
signa como independente.

Haubrich (2015) aponta que, enquanto 
a mídia dominante é historicamente ligada aos 
donos do poder político e econômico do país, 
“a mídia alternativa vincula-se às classes po-
pulares, seja diretamente conduzida por elas, 
seja através de vinculação discursiva e política” 
(p. 1). Entretanto, como aponta o autor, a forte 
concentração midiática impede a emergência 
de mais espaços de mídia alternativa, assim 
como o fortalecimento dos já existentes. 

Percebemos, desse modo, a importância de 
se traçar uma distinção entre mídia alternativa 
e independente. O conceito de mídia alterna-
tiva não corresponde às práticas sociais dos por-
tais de notícias que compõe o corpus, visto que 
eles, embora se auto-intitulem como indepen-
dentes, são a favor da hegemonia estabelecida 
no mundo neoliberal e nos domínios do con-
servadorismo. Como indicam Figaro, Nonato 
e Kinoshita (2017, p. 7), “os adjetivos indepen-
dente e/ou alternativo vêm sendo apropriados 
por diferentes enunciadores e formações dis-
cursivas/ideológicas, inclusive com caracterís-
ticas organizacionais divergentes e diferentes”.

A denominação jornalismo independente é com-
plexa, pois muitas das propostas de autores, 
como Peruzzo (1998), levam à construção de 
uma visão de que o jornalismo independente 
pode ser visto como uma mídia que tem como 
objetivo a mudança social. Entretanto, no dia 
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a dia, nem todos os jornais intitulados dessa 
forma conseguem fazer isso. 

Além disso, durante a pandemia de Covid-19, 
a rede Globo recebeu o título de veículo inde-
pendente pela sua posição contrária ao governo 
de Jair Bolsonaro, o que representa um con-
trassenso dentro do conceito original de mídia 
independente. “A parceria firmada com outros 
veículos, também dominantes, para dar trans-
parência aos dados em relação ao número de 
casos e mortes da Covid-19, por exemplo, deu 
à emissora o título de mídia independente” 
(Rempel, 2020, p. 58), nesse caso em relação 
a um governo específico (tomado como metá-
fora de independência do Estado). 

Tal conjuntura atual da política brasileira 
reforça a necessidade de que se discuta mídia 
e jornalismo de forma crítica. Isso é necessá-
rio, pois considerações levantadas por Figaro, 
Nonato e Kinoshita (2017) evidenciam que 
a noção de jornalismo independente pode se 
tornar complexa, uma vez que nem sempre ela 
representa o jornalismo engajado com as mu-
danças sociais.

Essa flexibilidade de conceitos e discur-
sos é um traço da 
Modernidade Tardia 
e/ou Capitalismo 
Avançado. Nessas 
c i r c u n s t â n c i a s , 
longe de serem ins-
trumentos de li-
berdade, os novos 
meios de comu-
nicação produzem 
o resultado oposto. 
Estamos diante de 
uma técnica de ma-
nipulação que res-
tringe fortemente a liberdade de escolha dos es-
pectadores; os espaços para a análise racional são 
reduzidos ao máximo, o que se faz especialmente 
explorando o efeito emotivo da rápida sucessão 
das imagens. 

3. Universo da pesquisa 

Esta pesquisa acompanhou cinco portais de no-
tícias situados ideologicamente à direita e que 
se autodefinem como portais independen-
tes: Jornal da Cidade Online, Terra Brasil Notícias, 
Aliados Brasil, Brasil sem medo e Foco do Brasil. 
A escolha para delimitar esses portais de notí-
cias se deu a partir de uma identificação pré-
via das fontes mais recorrentes compartilhadas, 
em grupos públicos, no Telegram (18 grupos) 
e no WhatsApp (39 grupos), e a relação com 
a rede de informação bolsonarista à qual estes 
grupos remetiam, como mídias sociais e outros 
canais digitais da extrema direita brasileira.

O acompanhamento dos grupos ocorreu no 
período de fevereiro a julho de 2021. Os gru-
pos de WhatsApp de direita foram selecio-
nados a partir da divulgação feita pelo site 
ZapBolsonaro. O site apresentava uma espé-
cie de planilha de principais grupos públicos 
a favor de Bolsonaro. A Figura 1 traz a interface 
da página inicial do site e duas chamadas para 
acesso a matérias vinculadas.

Figura 1 – Printscreen da tela 
inicial do site ZapBolsonaro
Fonte: ZapBolsonaro. Acesso em: 14 set. 21.
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A página (Figura 1) reúne 39 grupos de 
WhatsApp e, antes de apresentar a listagem, 
são elencadas algumas instruções para os usuá-
rios que decidem integrar os grupos. Entre 
as orientações, encontram-se: “proibido fake 
news”; “confira nossas postagens diariamente, 
pois as mensagens desaparecem em 24 horas”; 
“proibido postar qualquer mensagem com co-
notação de propaganda política antecipada, 
pois é proibido por lei”. Orientações estas que 
trazem um contraponto em termos das acusa-
ções endereçadas a essa rede (cf. Ghedin, Dias 
& Ribeiro, 2019; Ribeiro, 2021).

Já os grupos do Telegram que foram acom-
panhados para a identificação das fontes mais 
compartilhadas de conteúdo foram oriundos de 
uma pesquisa feita pela Agência de Pesquisas 
Volt Data Lab. Tal análise foi realizada a partir 
da coleta do histórico de mensagens de grupos 
abertos do Telegram. A Figura 2 ilustra os re-
sultados da pesquisa acerca de 18 grupos bolso-
naristas, quantidade de membros e quantidade 
de mensagens durante o período de coleta.

Figura 2 – Printscreen da tela Visão 
Geral da pesquisa por Volt Data
Fonte: Volt Data Lab, 2021. Disponível em: http://voltdata.info/telegram_
bolso/#vis%C3%A3o-geral. Acesso em: 22 fev. 2022.

Os grupos acompanhados foram os 18 lista-
dos na Figura 2. A organização dos grupos se 
dá de dois modos: somente administradores 
podem enviar mensagens ou qualquer partici-
pante. Nos grupos do primeiro caso, em que 
somente os organizadores enviam mensagens, 
os demais participantes podem interagir com 
reações anônimas à publicação. Os aplausos são 
os que mais se destacaram entre as interações. 

Portanto, os portais selecionados foram as 
cinco fontes de maior compartilhamento de 
notícias nestes grupos, na seguinte ordem: 
Terra Brasil Notícias; Jornal da Cidade Online; 
Foco do Brasil; Aliados Brasil e Brasil sem medo.

Ao coletar e acompanhar os portais de notí-
cias, os jornais se mostraram de natureza vo-
látil: alguns saem do ar por dias; outros pro-
duzem, em determinada época, uma grande 
quantidade de conteúdos e, em outras épocas, 
a quantidade se reduz drasticamente. Muitos 
sites, quando investigados por fake news, dia-
logam com micro influenciadores ou persona-
lidades de maior alcance, replicando conteúdo, 

usando as mesmas fontes de informação e os 
mesmos convidados. É possível perceber certas 
ondas de influenciadores de direita que se re-
novam a medida em que alguns perfis param de 
crescer ou que seus criadores são investigados. 
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Assim, mantém-se uma grande rede que ampli-
fica conspirações e suas narrativas. 

4. Conjuntura dos portais 
de notícias selecionados

Nesta seção, são apresentadas informações, 
de base exploratória, sobre os cinco portais 
selecionados. Após a descrição, a Tabela 1 é 
exibida para sintetizar os principais dados 
dos jornais a fim de viabilizar a comparação. 
Além disso, ainda é apresentada a quantidade 
de textos publicados pelos portais no período 
e seus principais temas, os quais foram cate-
gorizados com a utilização do Software NVivo. 
A discussão das temáticas não é, porém, o foco 
deste artigo e, por isso, são apresentados como 
modo de exemplificação das práticas produzi-
das pelos portais3. 

Jornal da Cidade Online, portal de notícias 
que se intitula como “jornal consciente”, teve 
início em 1978, no formato impresso, quando 
circulava em Campo Grande, Mato Grosso do 
Sul. Em 2007, foi para o modo online. O jor-
nal conta com 83 colaboradores que assinam 
as matérias produzidas. O levantamento reali-
zado pelo Net Lab, da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (Sombra et al, 2020), eviden-
ciou o Jornal da Cidade Online como o líder 
de audiência entre os veículos bolsonaristas. 
Ele teve 16,2 milhões de visitas em julho de 
2020, à frente de Terra Brasil Notícias (12,9 
milhões), Conexão Política (1,6 milhão), Brasil 
Sem Medo (730 mil) e Renova Mídia (479.469). 
Jornal da Cidade Online é dirigido pelo ad-
vogado e jornalista José Pinheiro Tolentino 
Filho. Entre os conflitos envolvendo o jornal, 
se destaca a investigação do portal de notícias 
por parte da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito (CPMI) das Fake News, criada no 
Congresso, para investigar a veracidade das in-
formações publicadas, neste caso, pelo Jornal 

da Cidade Online. O processo (00380/2020) 
verificou indícios da prática de condutas ile-
gais e, conforme a ação do processo, integran-
tes que participam das investigações da comis-
são acreditam que o Jornal e seu dono fazem 
parte de “uma espécie de milícia digital mon-
tada para apoiar o presidente e seu governo 
e espalhar fake news e ataques a adversários” 
(CPMI – 0038/2020). Além disso, em agosto de 
2020, por determinação do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), o Youtube e outras platafor-
mas suspenderam os repasses de pagamentos 
ao Jornal, “pois estariam espalhando fake news 
sobre fraudes em urnas eletrônicas” (Rebello, 
2020). Essa suspensão foi o resultado de uma 
campanha feita pelo grupo Sleeping Gigants 
(“Gigantes Adormecidos”), que é conhecido 
por atuar contra a indústria da desinformação.4 
O Jornal da Cidade Online, alvo da campanha 
na rede social, contava com 903 anunciantes 
em pouco mais de um ano por meio da plata-
forma de mídia programática do Google. 

Na autodefinição que o portal faz de si 
mesmo, ao se apresentar, faz uso do substan-
tivo “trabalho”: “através do trabalho abnegado 
de sua equipe, o Jornal tem alcançado projeção 
nacional”. Há a tentativa de criar uma relação 
de confiabilidade com os leitores conservado-
res, ao utilizar uma pauta que este grupo de-
fende: a meritocracia. 

A Figura 3 apresenta a página inicial do por-
tal de notícias Jornal da Cidade em 20 de se-
tembro de 2022.
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Figura 3 – Página inicial do portal de 
notícias Jornal da Cidade Online
Fonte: https://www.jornaldacidadeonline.com.br/

O segundo portal de notícias selecionado é 
o Terra Brasil cujo slogan é “Deus acima de 
tudo e de todos”, uma alusão ao lema do então, 
à época, presidente da República. O portal foi 
fundado em 20 de maio de 2020 pelo advogado 
e jornalista Junior Melo e sua esposa Carla 
Rocha da Silva Melo. Melo também é presidente 
do Partido Social Cristão (PSC), no Rio Grande 
do Norte (RN), e foi candidato, em 2022, para 
deputado federal, não sendo eleito. O Terra 
Brasil amplifica as narrativas de Bolsonaro ao 
copiar notícias de sites tradicionais e reorga-
nizar as informações com um viés conserva-
dor e bolsonarista. Em entrevista para Patrícia 
Mello, da Folha de São Paulo (Mello, 2021), 
Junior Melo disse: “Nós praticamente não 
criamos, nós só reproduzimos [reportagens]...
Por exemplo, pego um título ‘Daniel Silveira 
foi preso novamente’; aí eu coloco uma pitada 
de irreverência...faço uma chamada... Eu pego 
a notícia, dou uma pesquisada, e reescrevo com 

viés conservador” (sic.). Segundo ele, as maté-
rias são editadas de dentro do carro, no celular, 
deitado na rede. Quando indagado pela motiva-
ção da criação do site, Junior afirmou à repor-
tagem: “Nós somos entusiastas do conservado-
rismo e do presidente Bolsonaro, e sentíamos 
que a imprensa filtrava muito, não deixava 
passar o que a gente queria saber”. As fontes 
citadas como créditos nas matérias veicula-
das pelo Portal são: o Antagonista, Jornal da 
Cidade, Gazeta do Brasil, Poder 360, Portal 6, 
Metrópoles, O Globo, Tribuna, G1, R7, Agência 
Brasil, UOL, lives do presidente, Exame, Revista 
Oeste. Para ilustrar a quantidade de textos com 
créditos, de um total de 113 textos publicados 
na área da Saúde, em fevereiro de 2022, 38 
eram de outras fontes. Segundo levantamento 
do NetLab, da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (Sombra et al, 2020), Terra Brasil é o se-
gundo site com maior número de visualizações. 
Porém, pela mesma pesquisa, que monitorou 
149 grupos públicos de viés bolsonarista e de 
extrema direita no WhatsApp (20.970 usuários) 
e 1.074 grupos e canais do Telegram de vários 
perfis ideológicos, em um total de 9,4 milhões 
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de usuários, foi comprovado que o Terra Brasil 
é campeão disparado em compartilhamentos 
em grupos de Telegram e de WhatsApp. Sobre 
esse aspecto, em entrevista à Folha de São 
Paulo, Junior afirmou que participa de mais 
de 200 grupos de WhatsApp e Telegram, nos 
quais compartilha os conteúdos. Segundo ele, 
seu conteúdo já foi compartilhado por políti-
cos como o deputado General Girão (PSL-RN) 
e a deputada Carla Zambelli (PSL-SP). O advo-
gado relatou que já foi convidado para even-
tos com os ministros, à época do governo 
Bolsonaro, Rogério Marinho e Fábio Faria, das 
Comunicações, mas diz que não recebeu ne-
nhuma ajuda financeira do governo. 

Além de conteúdo sobre realizações do go-
verno e críticas a políticos de esquerda, o site 
também veiculou textos sobre supostas curas 
para a Covid que não têm comprovação cien-
tífica, como ivermectina. Devido ao conteúdo 
considerado desinformativo por agências de 
checagem, as publicações do Terra Brasil no 
Facebook e Instagram tiveram seu alcance re-
duzido pela plataforma. 

Na seção de apresentação, o portal se autode-
fine como um trabalho que “nasceu da ideia de 
três irmãos que estavam cansados das notícias 
cotidianas e muitas vezes distorcidas”. O termo 
sublinhado sinaliza a tentativa de aproximação 
de um discurso apolítico, uma emoção indi-
vidual, em contraposição a uma posição cole-
tiva, para satisfazer demandas sociais. Assim, 
é criada uma representação de heroísmo aos 
criadores do portal, reforçada com a ideia de 
fundar o site a partir de um “hobby entre ami-
gos”. Ademais, há a indicação de que as maté-
rias são produzidas com “carinho”, com o obje-
tivo de gerar uma relação afetuosa com o leitor, 
da ordem do sentimento – comum no discurso 
neoliberal – e reforçar um valor que a direita 
e extrema direita costumam utilizar em seus 
discursos: o trabalho como fruto do esforço. 

A seguir, na Figura 4, é apresentada a página 
inicial do portal em 20 de setembro de 2022.

Figura 4 – Página inicial do 
portal Terra Brasil Notícias

Fonte: https://terrabrasilnoticias.com/

Aliados Brasil é o terceiro portal selecionado. 
Tem como slogan “Unidos pelo Brasil!”, com 
início em 2019. Há indicação de nome de escri-
tor de cada uma das matérias publicadas, mas 
não há uma indicação de representante do por-
tal. Assim como o portal Terra Brasil, há uma 
grande quantidade de réplicas de notícias de 
outros sites com indicação de fonte ao final do 
texto, como Agência Brasil, Agência Senado, 
O Antagonista. O cabeçalho é composto pela 
logomarca – a bandeira do Brasil em movi-
mento, como se estivesse hasteada – o nome 
e logotipo com as cores da bandeira do Brasil 
(a partir de 2023, quando Lula inicia seu man-
dato, a logo do portal muda para cores branco 
e preto representando luto). Assim como nos 
demais portais de notícias, no cabeçalho, há 
links para acesso às redes sociais do grupo 
em outras plataformas e a divisão dos textos 
por temas e gêneros: Início, Notícias, Opinião, 
Mundo, Futebol, Vídeos.
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Na seção “sobre”, o grupo se intitula como 
“pessoas comuns, simples que foram tragadas 
para o mundo digital e entenderam que era ne-
cessário expressarem suas indignações”. Dessa 
forma, o agente que realizou a ação (foram tra-
gados) é apagado, alguém que não precisa ser 
identificado para mostrar a razão pela qual os 
criadores do jornal trabalham na produção 
de notícias. Ao não ser identificado, se cria 
algo semelhante a uma entidade, algo místico 
ou religioso, que “tragou” os criadores para 
o mundo do jornalismo. A carga semântica do 
verbo “tragados” reforça esta representação de 
terem uma espécie de missão a cumprir, a qual 
é reforçada com o verbo “sentir”, na emissão 
seguinte. Sentir é um verbo que indica emoção, 
ter uma sensação de algo, como se tivessem re-
cebido um chamado de alguma entidade reden-
tora para trabalharem no campo do jornalismo. 

A Figura 5 apresenta a página inicial do por-
tal em 20 de setembro de 2022.

Figura 5 – Página inicial do 
portal Aliados Brasil
Fonte: https://www.aliadosbrasiloficial.com.br/

Brasil sem medo, quarto portal selecionado, 
se autointitula “o maior jornal conservador 
do Brasil”. Seu início data em 19 de dezembro 

de 2019, com anúncio do lançamento do por-
tal feito por Olavo de Carvalho em um vídeo 
no Youtube. O portal tem como editor-chefe 
Paulo Briguet e como editor-executivo Silvio 
Grimaldo, ambos admiradores de Olavo de 
Carvalho. Em novembro de 2020, o portal en-
trevistou o ministro das Relações Exteriores, 
Ernesto Araújo. A entrevista não serviu ape-
nas como propaganda para o ministério, como 
também deu maior visibilidade ao site olavista 
– também conhecido por disseminar notícias 
falsas, como a afirmação de que a pandemia 
não aumentou o número de mortes no Brasil. 
A entrevista ganhou repercussão e foi repu-
blicada pelo portal do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE), que direcionava os leito-
res ao site original através de um link. Com 
esse redirecionamento de público, o link con-
tribuiu, conforme afirma a reportagem da 
Agência Pública (Rudnitzki; Scofield, 2020), 
para o desempenho do Brasil Sem Medo nas 
buscas do Google, fazendo o site aparecer com 
maior destaque para quem busca termos re-
lacionados na plataforma. A Agência Pública 
analisou todos os backlinks feitos a 13 portais 
alinhados com o governo Bolsonaro e acusados 
de disseminar notícias falsas. Muitas vezes, os 
colunistas que escrevem para um jornal, como 
é o caso de Bernardo Küster, também escrevem 
para outros jornais de direita, como: Jovem 
Pan (contratada em janeiro de 2022) e Poder 
360. Assim, portais de notícias conservadores 
serviram como propagandistas para o governo 
Bolsonaro, divulgando a atuação dos ministé-
rios com textos elogiosos, que, depois, foram 
compartilhados pelos influenciadores bolsona-
ristas em suas redes. 

Na seção em que se autodefinem, o portal se 
apresenta com o uso de expressões técnicas do 
jornalismo, de seus criadores e suas respecti-
vas funções, a fim de buscar um alinhamento 
com um portal mais profissional: “iniciativa de 
Olavo de Carvalho, tendo Paulo Briguet como 
Editor-Chefe e Silvio Grimaldo como Diretor 
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Executivo”. Olavo de Carvalho é uma espécie 
de guru ideológico da ultradireita brasileira 
que tem nele uma referência. Nomear as pes-
soas que fazem parte do portal de notícias, em 
um grau hierárquico, constrói uma estratégia 
argumentativa de assumir uma compatibili-
dade das ideias dos autores e, assim, busca le-
gitimar o trabalho realizado pelo site. 

A Figura 6 apresenta a página inicial do por-
tal em 20 de setembro de 2022.

Figura 6 – Página inicial do 
portal Brasil sem Medo
Fonte: https://brasilsemmedo.com/

O quinto portal de notícias selecionado de-
vido ao alto número de compartilhamentos em 
grupos de WhatsApp e Telegram foi Foco do 
Brasil, que tinha, na época da coleta de dados 
da pesquisa, o slogan “As notícias sobre o pre-
sidente da república e seu governo, e o nosso 
Brasil”. Teve origem em maio de 2014 ainda 
como Folha do Brasil e tem como endereço 
São Bernardo do Campo, São Paulo. O nome 

original teve que ser alterado em razão do 
pedido de registro de marca ter sido indefe-
rido no Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (Inpi), pois foi apontado que havia 
imitação da Folha de São Paulo (Ribeiro, 2020). 
A página bolsonarista é administrada por José 
Luiz Bonito, conhecido por Roberto Boni. Ele 
é investigado no inquérito das “fake news” por 
ataques e ameaças ao Congresso e ao Supremo 
em vídeos. O outro diretor é Anderson 

Azevedo Rossi, que 
aparece como res-
ponsável pelo CNPJ 
do Folha do Brasil 
Negócios Digitais.

Além de acompa-
nhar o presidente 
à época, o canal 
transmitia, diaria-
mente, um telejor-
nal que abordava as 
notícias do dia de 
uma perspectiva fa-
vorável a Bolsonaro. 
Os vídeos do Foco 
do Brasil foram am-
plamente compar-
tilhados por parla-
mentares – como 
Carla Zambelli 
(PSL-SP), Filipe 

Barros (PSL-PR), Daniel Silveira (PSL-RJ) e Bia 
Kicis (PSL-DF) – e o próprio Jair Bolsonaro, 
à época presidente, já mencionou o canal 
em suas transmissões ao vivo. Em junho de 
2022, ele chegou a recomendar o canal: “Não 
é porque fala bem, não. É porque fala a ver-
dade” (Zanini, 2020). O principal apoiador 
da página, no entanto, é o deputado fede-
ral e filho de Bolsonaro, Eduardo Bolsonaro 
(PSL-SP), que compartilhou vídeos do canal no 
Facebook em ao menos quatro ocasiões. Como 
lembra Ribeiro (2020), em setembro de 2019, 
o parlamentar chegou a recomendar a página: 
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“Cansado de tanta fake news? Quer ficar real-
mente informado sobre o que o Gov. Bolsonaro 
tem feito? Inscreva-se e assista no Youtube 
o perfil FOLHA DO BRASIL”. O vídeo que ele 
compartilhou foi um dos tantos já excluídos 
do canal.

O portal saiu do ar em fevereiro de 2021, re-
tornou em outubro de 2021 e, em março de 
2022, foi retirado novamente. O portal, que 
também atua com produção e divulgação de 
conteúdo pelo canal do Youtube, é conhecido 
por divulgar as conversas do então presidente 
com apoiadores desde a posse e foi incluído 
na investigação do Supremo Tribunal Federal 
(STF) sobre manifestações antidemocráticas. 
A Procuradoria-Geral da República (PGR) estima 
que o Foco do Brasil  faturou entre US$ 7 mil 
e US$ 18 mil somente com a transmissão de um 
desses atos, em 19 de abril (Mascarenhas, 2020).

Instaurado em 21 de abril de 2020 a pedido 
do ministro Alexandre de Moraes, o inquérito 
que  investiga a realização de atos antidemo-
cráticos pelo país mira manifestantes defenso-
res do fechamento do Congresso, do STF e da 
volta da ditadura militar. Segundo as investiga-
ções, os parlamentares ajudariam na expressão 
e formulação de mensagens, além de contri-
buir com sua propagação, visibilidade e finan-
ciamento a páginas divulgadoras de conteúdo 
(Moura & Netto, 2020). Nesse sentido, cabe si-
nalizar que a fragilização da democracia – ma-
terializada na invasão da sede dos Três Poderes, 
em Brasília, em 8 de janeiro de 2023, ataque 
que foi precedido por uma sequência de outros 
atos antidemocráticos por parte dos seguidores 
de Bolsonaro – ocorre, em contexto brasileiro, 
mediante estratégias discursivas em redes de 
comunicação bolsonaristas. Segundo afirmação 
de Alexandre de Moraes, em reportagem para 
Uol, “a associação criminosa seria dividida em 
núcleos como ‘organizadores e movimentos’, 
‘influenciadores digitais e hashtags’, ‘moneti-
zação’ e ‘conexão com parlamentares’”. A par-
tir do andamento do inquérito, o portal adotou, 

segundo reportagem de Ribeiro (2020), um tom 
mais sóbrio e apagou gravações em que Jair 
Bolsonaro atacava a corte. Após, o grupo Foco 
do Brasil criou uma conta paralela para veicu-
lar as declarações mais controversas, o portal 
de notícias JB News. 

Além disso, em 2019, foi identificado que 
o Foco do Brasil estava entre os 500 canais do 
YouTube que receberam verbas da Secretaria 
Especial de Comunicação Social da Presidência 
da República (Secom) através do sistema de 
anúncios do Google entre 6 de junho e 13 de 
julho de 2019. A reportagem de Maciel et al. 
(2020), para a Agência Pública, constatou que 
a campanha da Reforma da Previdência foi im-
pulsionada em, pelo menos, 11 canais, que es-
tavam sendo investigados pela justiça por pu-
blicação de notícias falsas e sete que foram 
excluídos ou banidos do YouTube por violação 
das regras. Juntos, eles receberam R$119 mil 
de dinheiro público. Por meio dessa campa-
nha, a Secom atingiu 9,8 milhões de visualiza-
ções em pouco mais de um mês, o que indica 
o apoio mútuo entre governo e essas mídias. 
Mais de meio milhão se converteu em cliques 
nos anúncios da Nova Previdência – uma taxa 
de interação de 5,8% (Maciel et al., 2020). 

Na seção em que se apresentam, o portal se 
autodefine como um jornal que “procura pre-
zar pelo compromisso com a verdade”, sem es-
pecificar, porém, como concebe tal valor. Além 
disso, elenca os assuntos que aborda: mundo 
político e entretenimento. Explicitam, ainda, 
a ausência de interferência empresarial e go-
vernamental no financiamento do trabalho. 
O portal procura, ao elencar os profissionais 
que compõem a equipe, com inicial maiús-
cula, mesmo sem ser nomes próprios (“com-
posto por Jornalistas, Cinegrafistas e Editores”), 
gerar uma aproximação com o jornalismo téc-
nico. Além disso, reforça que “[...] não recebe 
e nunca recebeu nenhum recurso financeiro”. 
O uso do presente reforça o posicionamento de 
se justificar a não receber recurso, já que trata 
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Figura 7 – Página inicial do portal 
Foco do Brasil em 2021
Fonte: site Foco do Brasil.

de temática governamental, posicionando-se 
sempre de acordo com o governo. São traços 
de discurso independente que tentam fechar 
a fissura do discurso jornalístico, pois buscam 
instaurar uma ideia de neutralidade na produ-
ção de suas narrativas. Não é possível produzir 
uma narrativa de forma neutra, porém os leito-
res, alinhados ao discurso dominante, buscam 
este valor de “jornalismo neutro” na apresenta-
ção dos fatos, valor que o portal tenta reforçar 
para garantir a confiabilidade de seu público.

A Figura 7 apresenta a página inicial do 
portal Foco do Brasil em setembro de 2021. 
Durante o período de setembro até dezem-
bro de 2021, o portal apresentava como slogan 
“as últimas notícias sobre o presidente da re-
pública e seu governo”. Todas as notícias ini-
ciavam com Governo Bolsonaro ou Bolsonaro. 
Porém, a partir de 2022, o slogan foi retirado 
e notícias sem ter apenas o foco de Bolsonaro 
começaram a ser apresentadas.
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A partir das informações de um contexto 
geral de cada um dos cinco portais, a Tabela 1 
apresenta um resumo das principais informa-
ções dos portais descritos.

Portal Criação Local Proprietário(s) Slogan

Jornal da Cidade 

Online

1978, iniciou com 
versão impressa e, 
em 2007, foi para 
a versão online

Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul

Advogado e jorna-
lista José Pinheiro 
Tolentino Filho

Jornal consciente

Terra Brasil Notícias 20 de maio de 2020 Mossoró, Rio Grande 
do Norte

Advogado e jornalista 
Junior Melo e sua es-
posa Micarla Rocha 

da Silva Melo

Deus acima de tudo 
e de todos

Aliados do Brasil 2019 Sem informação Sem informação Unidos pelo Brasil!
Brasil sem medo 19 de dezembro de 

2019
Londrina, Paraná Paulo Briguet e Silvio 

Grimaldo
O maior jornal con-
servador do Brasil

Foco do Brasil maio de 2014 com 
o nome de Folha do 
Brasil (atualmente, 

fora do ar)

São Bernardo do 
Campo, São Paulo.

José Luiz Bonito, co-
nhecido por Roberto 

Boni, e Anderson 
Azevedo Rossi

As notícias sobre 
o presidente da repú-
blica e seu governo, 

e o nosso Brasil

Tabela 1 – Síntese de informações 
dos cinco portais selecionados
Fonte: Organizado pelas autoras (2022).

O acompanhamento dos portais de notícias 
foi realizado durante seis meses, de setembro 
de 2021 até fevereiro de 2022. A Tabela 2 foi 
elaborada com o total de notícias publicadas 
em cada um dos cinco portais selecionados. 
O portal Foco do Brasil ficou fora do ar durante 
um período por decisão do Supremo Tribunal 
Federal e não publicou nenhuma notícia nos 
meses de setembro e janeiro. 
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Portal Número de textos por período Total

Set/2021 Out/2021 Nov/2021 Dez/2021 Jan/2022 Fev/2022

Jornal da 
Cidade 
Online

377 358 333 350 314 304 2.036

Terra Brasil 
Notícias

768 827 807 1.056 798 1.112 5.368

Aliados 
Brasil

307 451 584 484 562 573 2.961

Brasil sem 
Medo

511 468 478 486 514 612 3.069

Foco do 
Brasil

0 17 18 8 0 14 57

Total 1.963 2.121 2.220 2.384 1.888 2.615 13.491

Tabela 2 – Quantidade de textos publicados 
em seis meses nos portais selecionados
Fonte: Organizado pelas autoras (2023).

É possível notar um grande número de pu-
blicações de matérias durante o período, con-
firmando que a produção de conteúdo se dá 
de modo atacadista, isto é, grande quantidade 
de informações superficiais, com textos curtos 
para serem consumidos rapidamente e facil-
mente compartilhados. Terra Brasil Notícias foi 
o portal com maior número de matérias pu-
blicadas; houve dias em que o portal publicou, 
diariamente, até 84 notícias. 

Todos os títulos das notícias produzidas ao 
longo do período de acompanhamento foram 
codificados no software NVivo para a identifi-
cação dos principais temas abordados. No total 
foram categorizados 42 tópicos de conteúdo. 
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A Tabela 3 apresenta todos os tópicos temati-
zados nas notícias com destaque para os cinco 
que tiveram maior recorrência: Embate com 
a esquerda; Instituições democráticas; Saúde; 
Exaltação da direita; e Eleições.

Tabela 3 – 
Categorização de 
tópicos abordados 
pelos portais
Fonte: Organizado pelas 
autoras.

Os exemplos de 
notícias, veiculadas 
pelos portais anali-
sados, demonstram 
um embate com 
a esquerda, em que 
o inimigo é o res-
ponsável por per-
petuar a corrupção 
– como em “’Onde 
tem roubalheira 
eles estão no meio’, 
detona analista po-
lítico, sobre o PT” 
( Jornal da Cidade 
Online, 21.12.2021) 
e “’Mais fácil ex-
pulsar demônio do 
que convencer pe-
tista que Lula é la-

drão’, detona pastor André Valadão” (Terra Brasil 
Notícias, 31.01.2021) –, é um adversário dos cris-
tãos, logo, de deus – como em “O desprezo ge-
nocida da esquerda e do PT pelos cristãos” (Foco 
do Brasil, 07.02.2022) –, é uma ameaça para 
a família – como em “Entenda o porquê deles 
quererem destruir a sua família” (Aliados Brasil, 
22.02.2022) – e para a inocência das crian-
ças – como em “Erotizar crianças é uma estra-
tégia política da esquerda” (Brasil sem medo, 
07.02.2022). Por isso, merece, segundo a retórica 
extremista, ser atacado e, com isso, a polêmica, 
a agressividade e a grosseria tornaram-se cál-
culo eleitoral e marketing político. Essa forma 
de produzir o discurso através de afetos é desti-
nada a ser reproduzida com maior intensidade 
nas redes sociais, onde o algoritmo, alimentado 
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por esses afetos, é fortalecido e, por sua vez, for-
talece a prática social da extrema direita.

Em suma, o discurso da extrema direita con-
siste em forjar um caos para que se deva impor 
a ordem: quanto mais se fomentam os medos 
e os riscos que assolam o presente e o fu-
turo, tal como as ameaças imaginárias sentidas 
e projetadas pelas classes médias em relação 
aos empobrecidos e marginalizados – como em 
“Bolsonaro sobre MTST: Marginais depredaram 
800 casas” (Foco do Brasil, 18.10.2021) – mais 
facilmente se introjetam as necessidades de 
disciplina, de segurança e de polícia. 

O destaque para a abordagem dos temas se 
deu, também, para o tópico Saúde, justificado 
pelo fato de que a coleta foi durante o período 
de pandemia do Covid-19. Os desdobramentos 
sobre este tema tratam, sobretudo, dos male-
fícios da vacina, à obrigação da vacinação com 
a liberdade de escolha. Outro destaque se dá 
para a recorrência de notícias que tratam sobre 
a legislação de mídias digitais, pois os portais 
abordam o tema como uma censura à liberdade 
de expressão. Outro tema com recorrência foi 
a crítica às instituições democráticas, como em 
matérias com os títulos: “’A transformação do 
STF quase em partido de esquerda continua 
sendo o maior desafio de Bolsonaro’, afirma 
general ( Jornal da Cidade, 11.11.2021) e “’Os 
bandidos se sentem muito mais representados 
pelo Congresso Nacional do que os trabalhado-
res’, diz deputado” (Aliados Brasil, 21.01.2022).

5. Considerações 
linguísticas sobre 

a conjuntura dos portais 
de notícias

É possível perceber que em quatro dos cinco 
portais de notícias, a seção de apresentação do 

jornal enfatiza o trabalho realizado como “ver-
dadeiro”, com notícias que são verificadas, para 
que os portais possam se distanciar de um jul-
gamento de divulgarem notícias falsas. 

Além disso, os periódicos são definidos para 
criar uma relação de confiança entre o portal 
e os leitores, os cidadãos, o público-leitor. Esta 
busca de confiança e credibilidade é construída 
através de estratégias semelhantes:

• Reforço de emoções, como em “feitas 
com carinho e cuidado” (Terra Brasil);

• Descrição dos criadores como pessoas 
simples e cujo valor principal é 
o trabalho “árduo”, “abnegado” (Foco 
do Brasil, Terra Brasil Notícias, Aliados 
Brasil e Jornal da Cidade Online) 

• Relação dos criadores ou do próprio 
jornal com uma figura religiosa (Aliados 
Brasil e Terra Brasil Notícias);

• Menção do termo verdade e/ou 
honestidade como um valor central (Foco 
do Brasil, Terra Brasil Notícias, Aliados 
Brasil e Jornal da Cidade Online);

• Indicação de nomes próprios de pessoas 
que inspiram o portal (Brasil sem Medo); 

• A independência financeira (Foco do Brasil).

Ademais, foi identificado, para este artigo, 
que, nas matérias publicadas nos portais de 
notícias, ao representar a esquerda, são usa-
dos termos – em destaque nos títulos – como: 
esquerdalha; insanidade; pavorosa. É recorrente, 
também, a escolha de celebridades críticas 
ao governo de extrema direita – como Chico 
Buarque, Anitta, Pablo Vittar, Jones Manoel, 
Walter Casagrande – sendo noticiados com 
episódios cotidianos caracterizados como: lixo, 
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paga mico, é detonado por. Já representantes da 
direita são apresentados como denunciadores 
de alguma grande notícia envolvendo uma de-
núncia contra a esquerda, com verbos como: 
revela; resgata; escancara. Por outro lado, perso-
nalidades da direita são caracterizados como: 
corajosos, ato de coragem. Luís Inácio Lula da 
Silva é referenciado como como ladrão ou ex-
-presidiário em títulos de reportagens.

Pela abordagem temática, há, uma mobilização 
de paixões, com exaltação de um herói nacional 
e suas conquistas e valores, de Deus, da família 
tradicional, – a partir do tópico Exaltação da di-
reita –, construções em oposição a uma associa-
ção da esquerda ao tráfico, ao aumento de cen-
sura, a uma suposta “ideologia de gênero” que 
destrói famílias e valores conservadores. 

Se explicita o inimigo que deve ser comba-
tido, aniquilado, aquele que trabalha com in-
formações que carecem de verdade (expressas 
por meio de termos como “mentirosas”, “caos”, 
por exemplo na autoapresentação do portal 
Terra Brasil Notícias). A oposição fica mar-
cada explicitamente na razão de criar o perió-
dico, por demonstrarem um descontentamento 
com a forma de fazer jornalismo que, segundo 
os portais, existia até então: “notícias distorci-
das”, em Jornal da Cidade Online; “cenário de 
corrupção”, em Aliados Brasil; “contexto caó-
tico e com manipulação ideológica”, em Terra 
Brasil Notícias; cheio de “indignações e recla-
mações”, em Aliados Brasil. Essa representa-
ção de oposição entre quem é aliado/amigo (o 
trabalho que os jornais analisados neste artigo 
fazem, de compromisso com a verdade) e quem 
é o inimigo (a mentira que a esquerda produz), 
mobilizada pelos portais revela uma prática so-
cial que tenta manter a hegemonia de direita. 
Assim, os discursos contestadores do jorna-
lismo dominante podem abrigar práticas domi-
nantes muito mais violentas, aquelas caracteri-
zadas pelo extremo conservadorismo de direita. 
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Notas finais

1 Este artigo é parte dos resultados das 
atividades de pesquisa vinculadas ao projeto 
“Gênero; hipergênero e mediação nos portais 
eletrônicos de jornalismo independente e nas 
novas mídias globais” (DLLV/CCE/UFSC nº 
202201601), com apoio financeiro da Capes.

2 Guerra híbrida é tomada aqui no sentido 
de uma modalidade de luta política baseada na 
desestabilização permanente – uma guerra pa-
radoxal, sem armas. Ela pode manifestar-se 
em mobilizações horizontais, facilitadas pelas 
redes sociais, que ecoam uma insatisfação di-
fusa (Castro, 2016). Para o autor, assim como 
a campanha de Jair Bolsonaro à presidência, 
em 2018, é um episódio de expressão da guerra 
híbrida brasileira, também são as Jornadas de 
Junho de 2013, a Lava Jato, de 2014 em diante, 
e o golpe parlamentar-judicial contra Dilma 
Rousseff, em 2016 (Castro, 2020).

3 Para Castro (2016), enquanto que o mer-
cado econômico liberal, na disputa por ganhos, 
gera registros na forma de preços, os usuários 
das redes sociais, disputando a atenção, geram 
registros na forma de estatísticas sobre suas 
atividades. Assim como os preços, essas esta-
tísticas são o resultado de decisões individuais 
e, ao mesmo tempo, servem como diretrizes 
para elas. O autor ainda aborda que a dimen-
são subjetiva da governamentalidade neoliberal 
nas redes sociais envolve uma normatividade 
sem substância – o que importa é uma medida 
de desempenho, não seu conteúdo. O neoli-
beralismo coincide com a passagem da socie-
dade disciplinar, associada à fixidez da identi-
dade, para uma sociedade na qual a identidade 
é mais flexível. Nas redes sociais, isso é feito 
pela injunção da plasticidade da identidade 
e também pela gestão dos dados extraídos, que 

são abstraídos de cada indivíduo. O indivíduo 
é fragmentado em parcelas de dados, que são, 
então, rearticulados com fragmentos de outros 
indivíduos em múltiplas combinações. A cap-
tura abrangente de dados de cada usuário por 
meio das redes sociais.

4 A análise da cobertura temática é apre-
sentada em um dos capítulos da tese de Weber 
(primeira autora, 2024 – no prelo). No traba-
lho, além de serem discutidos os tópicos mais 
abordados pelos cinco portais que fazem parte 
do corpus deste artigo, ainda são descritos de 
outros dois (Terça Livre e O Antagonista), que 
também foram os mais recorrentes nos grupos 
de WhatsApp e Telegram.

5 O grupo, inspirado no movimento nor-
te-americano, cobra publicamente a respon-
sabilidade de empresas anunciantes no com-
bate às chamadas “fake news”, pressionando 
para que não financiem através de publicidade 
canais de circulação desses conteúdos. O mo-
vimento conseguiu retirar mais de dez gran-
des anunciantes do site (como Dell, Samsung, 
Telecine, Submarino, Banco do Brasil).
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Resumo
Este artigo explora as estratégias de persona-
lização algorítmica do aplicativo de streaming 
musical Spotify, com enfoque especial na forma 
como a empresa concebe e anuncia suas ferra-
mentas de recomendação segmentada. A pro-
messa de oferecer conteúdos de acordo com os 
gostos, desejos e necessidades de cada usuário 
fundamenta-se na premissa de que seria pos-
sível “conhecer” aspectos da identidade e in-
dividualidade através dos dados de interação 
online, ou seja, de que somos o que ouvimos. 
Nesse sentido, a pesquisa considera que a dati-
ficação se associa a alguns deslocamentos his-
tóricos nos regimes de subjetivação contempo-
râneos. Trata-se de um artigo ensaístico, que 
se debruça sobre materiais institucionais do 
Spotify e dois casos emblemáticos de persona-
lização, a playlist Descobertas da Semana e a cam-
panha Só Você, apontando algumas contradições 
que atravessam a promessa de ultrapersonali-
zação. Mais do que questionar se estes sistemas 
acertam em suas previsões e recomendações, 
interessa pensar seus efeitos performativos, 
isto é, como eles influenciam a construção de 
sujeitos datificados e identidades algorítmicas.
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Abstract
This article explores the algorithmic persona-
lization strategies of the music streaming app 
Spotify, with a particular focus on how the 
company conceives and advertises its targe-
ted recommendation tools. The promise to de-
liver content according to the tastes, desires 
and needs of each user is based on the pre-
mise that it would be possible to “understand” 
aspects of identity and individuality through 
online interaction data. In this sense, the re-
search considers that datification is associated 
with certain historical shifts in contemporary 
subjectivation regimes. This is an essayistic ar-
ticle, which focuses on Spotify’s institutional 
materials and two emblematic cases of perso-
nalization, the Discoveries of the Week playlist 
and the Only You campaign, pointing out some 
contradictions in the promise of ultra-persona-
lization. More than questioning whether these 
systems are correct in their predictions and re-
commendations, our interest is to reflect on 
their performative effects, that is, how they 
influence the construction of datified subjects 
and algorithmic identities.
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1. Introdução

O aplicativo de streaming Spotify se apresenta 
como uma plataforma musical que oferece 
a seus usuários uma experiência personalizada, 
entregando conteúdos “sob medida”, que se-
riam direcionados com base nos gostos, inte-
resses e hábitos de cada um. Seguindo uma ten-
dência mais ampla das plataformas digitais e da 
publicidade contemporânea, o Spotify mobiliza 
uma enorme infraestrutura algorítmica de co-
leta de dados para apresentar uma experiência 
customizada de uso do aplicativo, com sistemas 
de recomendação de músicas e podcasts e de-
senvolvimento automatizado de playlists.

Neste ensaio, buscamos discutir como essa 
promessa de ultrapersonalização se sustenta 
a partir da premissa de que os algoritmos são ca-
pazes de nos conhecer até melhor do que nós mes-
mos, propagada por entusiastas da tecnologia, 
teóricos e pelas próprias plataformas digi-
tais. A partir de afirmações de peças publicitá-
rias, campanhas e artigos científicos, veremos 
como o Spotify constrói a ideia de que “você é 
o que você ouve” 1 e de que “as músicas e po-
dcasts que as pessoas escutam revelam quem 
elas são”2. Na narrativa do aplicativo, a análise 
preditiva de padrões de consumo a partir de 
dados como cliques, curtidas, músicas tocadas 
e puladas daria acesso a algum tipo de intimi-
dade ou individualidade dos sujeitos.

O intuito deste texto é analisar, ainda de 
modo exploratório, como os processos de da-
tificação3 se associam a uma série de reconfi-
gurações topológicas que vêm ocorrendo no 
nível das subjetividades (Bruno, 2013). Aqui, 
interessa especialmente identificar alguns des-
locamentos históricos nos regimes de subjeti-
vação contemporâneos. Se há algum tipo de in-
dividualidade capaz de ser “revelada” por meio 
da análise de rastros digitais, ela apresenta ca-
racterísticas muito distintas daquela cultivada 
no mundo moderno, ligada a uma dimensão 

privada, profunda e opaca. A partir dos traba-
lhos de Fernanda Bruno (2013) e Paula Sibilia 
(2016), discutiremos como a topologia da sub-
jetividade, antes circunscrita ao espaço pri-
vado, se volta cada vez mais ao espaço aberto 
dos meios de comunicação.

Considerando as dificuldades de pesquisar al-
goritmos e contornar as chamadas “caixas-pre-
tas”, o percurso metodológico da pesquisa en-
volveu alguns desafios. Algumas pistas puderam 
ser encontradas a partir do trabalho de Kitchin 
(2017), como a ideia de realizar uma análise dis-
cursiva de como os algoritmos são imaginados 
e narrados por aqueles que os criam e promo-
vem (Kitchin, 2017, p. 25). Uma vez que não 
era possível acessar propriamente os códigos 
algorítmicos do Spotify, buscamos levantar um 
conjunto de materiais que nos pudessem fazer 
entender como as estratégias de personalização 
são concebidas e anunciadas pela plataforma, 
isto é, que tipos de discursos são mobilizados 
em conjunto com os aparatos técnicos.

Tendo em vista esse objetivo, o percurso me-
todológico da pesquisa envolveu três etapas. 
Em primeiro lugar, um mapeamento explo-
ratório do aplicativo Spotify, com foco na ar-
quitetura de plataforma e nas principais ferra-
mentas de recomendação e personalização. Em 
segundo lugar, levantamos conteúdos de sites 
institucionais da plataforma – como o Spotify 
Advertising, Spotify Engineering, Spotify Research 
e Newsroom – assim como artigos e publicações 
científicas de pesquisadores ligados à empresa. 
Nesses textos e publicações, procuramos obser-
var especificamente o que era dito sobre as es-
tratégias de personalização e os sistemas de re-
comendação algorítmicos. Por fim, escolhemos 
dois casos específicos para nos desdobrar com 
maior atenção: a Descobertas da Semana, uma 
das primeiras playlists personalizadas do aplica-
tivo, e a campanha Só Você, que tinha como in-
tuito “celebrar seu estilo único de escuta”.

A partir de um breve panorama histó-
rico, o artigo aponta como a personalização 
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algorítmica adquiriu uma centralidade no apli-
cativo Spotify e se complexificou ao longo dos 
anos. Mas para além do caráter técnico dos sis-
temas algorítmicos, apontamos que a empresa 
mobiliza também uma certa retórica da personali-
zação. Na linguagem utilizada e na forma como 
as funcionalidades são anunciadas, o Spotify 
reafirma constantemente que os conteúdos são 
feitos unicamente para cada usuário, que a pla-
taforma conhece muito bem seu jeito de escu-
tar e, por isso, as recomendações são precisas 
e certeiras. De certa forma, os rumos da pes-
quisa seguem a inquietação de que o Spotify 
seria capaz de conhecer ou entender seus usuários.

Como veremos, essa retórica encobre um sis-
tema de perfilamento de usuários no qual nos-
sas individualidades são bastante insignifican-
tes. A racionalidade algorítmica se alimenta de 
dados infraindividuais e anonimizados, desas-
sociados dos indivíduos a que se referem, pri-
vilegiando muito mais padrões comportamen-
tais em larga escala do que especificidades de 
cada um (Rouvroy e Berns, 2015; Bruno, 2013). 
A personalização algorítmica, neste sentido, é 
marcada por um paradoxo no qual o você para 
quem as recomendações se direcionam é simul-
taneamente específico e generalizável (Chun, 
2016; Lury e Day, 2019), refletindo padrões su-
praindividuais de hábitos e comportamentos.

Ao final do texto, a partir de alguns traba-
lhos dos chamados estudos críticos de algorit-
mos (Gillespie e Seaver, 2016), discutiremos 
os efeitos performativos da lógica algorítmica 
(Introna, 2013; Mackenzie, 2005; Bucher, 2017, 
Bharti, 2021). Mais do que “acertar” quais são 
nossos desejos e gostos musicais, o valor destes 
sistemas está em projetar potencialidades, sus-
citando estas vontades de consumo que alegam 
revelar. Considerando o caso Spotify, levanta-
remos a hipótese de que a retórica da perso-
nalização possui, portanto, um papel perfor-
mativo. Incentivar os usuários a acreditarem 
que seus dados de interação representam uma 
verdade do sujeito – isto é, que o Spotify “os 

conhece” muito bem – pode possivelmente 
contribuir para o próprio funcionamento dos 
sistemas de recomendação, isto é, para que as 
pessoas se reconheçam naquelas recomenda-
ções e as acatem. Assim, este ensaio busca re-
fletir sobre o papel performativo da personali-
zação, que carrega a tendência de nos conduzir 
a performar as identidades algorítmicas que 
nos são atribuídas, acarretando a produção de 
sujeitos cada vez mais previsíveis, influenciá-
veis e iguais uns aos outros.

2. Uma breve história do 
Spotify

Quando foi lançado, em 2008, o aplicativo 
Spotify tinha a proposta de ser uma grande bi-
blioteca musical, um serviço fácil de usar, rá-
pido, gratuito e com acesso a quase todas as 
músicas que você conhece. “Você procura, você 
encontra.… O que você quiser, quando você qui-
ser”, dizia o vídeo de lançamento da empresa4, 
que buscava fornecer uma alternativa de con-
sumo musical ao mesmo tempo cômoda para 
os usuários e rentável para a indústria, naquele 
momento muito marcada pela pirataria online.

No livro Spotify Teardown: Inside the Black Box of 
Streaming Music (2019), os autores explicam que, 
neste início, a arquitetura da plataforma era 
completamente centrada em torno da barra de 
pesquisa, sendo o usuário concebido como al-
guém que sabia exatamente o que queria ouvir 
(Eriksson et al, 2019). Naquela época, as reco-
mendações personalizadas não eram considera-
das um recurso essencial dos serviços de strea-
ming e até o final de 2011 a única ferramenta 
de recomendação presente na plataforma era 
relativamente controlada pelo usuário, que se-
lecionava manualmente os gêneros musicais ou 
décadas que gostaria de escutar.

É na medida que outros serviços de streaming 
vão surgindo, tanto de música como de vídeo, 
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que se torna um consenso na indústria que as 
empresas passariam a disputar pelos melhores 
recursos de recomendação. Com uma quanti-
dade massiva de músicas se acumulando e pou-
cas ferramentas para auxiliar usuários a nave-
gar pelo app, o Spotify passa a ser criticado por 
ser apenas uma grande base de dados musi-
cal – o que antes era uma virtude, torna-se um 
defeito (Eriksson et al, 2019). O problema da 
“abundância de escolha” passa a ser enfrentado 
de forma mais séria no final de 2012, quando 
o CEO Daniel Ek introduz os primeiros meca-
nismos de personalização.

Estes primeiros sistemas algorítmicos do 
Spotify se baseavam sobretudo nas técnicas 
de filtragem colaborativa, que consistem em 
uma análise do comportamento dos milhões 
de usuários na busca por padrões de consumo. 
O número de vezes que uma pessoa tocou de-
terminada música, álbum ou playlist, o histó-
rico de buscas, as músicas curtidas e puladas, 
assim como diversos outros dados comporta-
mentais de uso são entendidos como um fee-
dback implícito sobre as preferências de cada 
um. Agregados, os dados são categorizados 
a partir do seguinte pressuposto: se dois usuá-
rios escutam o mesmo conjunto de músicas, 
seus gostos provavelmente são parecidos; e se 
duas músicas são ouvidas pelo mesmo grupo 
de usuários, elas provavelmente têm alguma 
semelhança sonora (Dieleman, 2014).

Ao invés de categorizar as pessoas a partir 
de informações predeterminadas como gru-
pos demográficos (idade, nacionalidade) ou 
dados de localização, os mecanismos de filtra-
gem colaborativa se baseiam exclusivamente 
nos padrões de consumo, partindo da simples 
premissa de que clientes que compartilham al-
gumas preferências também compartilharão 
outras. Neste cálculo, “gostar” significa “ser 
como”5, de modo que o direcionamento perso-
nalizado de conteúdos para um usuário especí-
fico é alcançado a partir de uma aproximação 
das relações entre gosto e semelhança, entre 

preferência e similaridade (Lury e Day, 2019). 
Ou seja, usuários receberiam recomendações 
de músicas ouvidas por outras pessoas com pa-
drões de consumo similares aos seus.

O Spotify, entretanto, rapidamente percebe 
as limitações de construir um sistema algo-
rítmico baseado exclusivamente neste meca-
nismo: há pouco espaço para diversidade. As 
listas acabam recomendando principalmente as 
músicas mais populares e conteúdos heterogê-
neos, com os mesmos padrões de uso, uma vez 
que há mais dados relacionados a estas faixas. 
Por sua vez, as músicas novas ou pouco popu-
lares deixam de ser recomendadas (Dieleman, 
2014; Galvanize, 2016).

A plataforma, então, buscou diversificar as 
fontes de informação para incorporar aos seus 
sistemas de recomendação. A aquisição em 
2014 da empresa The Echo Nest, especializada 
em dados e inteligência musical, desempenhou 
um papel central nesse processo, permitindo 
que o Spotify avançasse também na análise 
acústica e do conteúdo das músicas.

Em 2015, é lançada a funcionalidade 
Descobertas da Semana, uma lista automatizada 
que entrega toda segunda-feira novas músicas 
que a plataforma infere como de possível inte-
resse de cada usuário, de acordo com seus his-
tóricos pessoais prévios de consumo. Presente 
até hoje no aplicativo, essa playlist é um exem-
plo emblemático da personalização algorítmica 
no Spotify. Para além de ser uma funcionali-
dade extremamente elogiada pelos usuários, 
ela passou a figurar com a promessa central 
de que o aplicativo entende as preferências 
de cada um. Como diz uma publicação do site 
Spotify Advertising, “ouvintes dizem que a play-
list Descobertas da Semana conhece eles me-
lhor do que o próprio companheiro ou, ainda, 
melhor do que eles mesmos!”.  

A personalização já não é mais uma boa 
opção apenas, ela é essencial. As Descobertas 
da Semana são adoradas porque são 
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adaptadas ao gosto musical específico de 
cada ouvinte. Isso criou uma experiência 
de engajamento profundo para nossos 
usuários, que esperam que o Spotify 
perceba as preferências deles. Pode até 
parecer mágica: vemos constantemente 
os tweets em que os ouvintes dizem 
que a playlist Descobertas da Semana 
conhece eles melhor do que o próprio 
companheiro ou, ainda, melhor do que 
eles mesmos! (Spotify Advertising, 2020).

O sistema algorítmico da lista Descobertas 
da Semana trouxe uma tecnologia inovadora à 
época pela abordagem híbrida, que misturava 
três mecanismos: 1) filtragem colaborativa; 2) 
análise de áudio; 3) processamento de lingua-
gem natural (Dieleman, 2014; Ciocca, 2017). 
A análise de áudio consiste na detecção de ca-
racterísticas como ritmo, tom, harmonia, ba-
tida, estilo e até mesmo “dançabilidade” de 
uma música, possibilitando a sugestão de ou-
tras que combinam bem com ela. Por sua vez, 
o processamento de linguagem natural6 en-
volve um mapeamento do que está sendo men-
cionado na internet, em blogs e redes sociais 
sobre determinados artistas, músicas e gêneros. 
Essa tecnologia agrupa palavras-chave e ter-
mos mais citados, com objetivo de compreen-
der o que está em alta, de que forma as pessoas 
estão recebendo e interagindo com os conteú-
dos, além de mapear vetores culturais relacio-
nados a cada tipo de música (Ciocca, 2017).

Desde o lançamento da Descobertas da Semana, 
os mecanismos de personalização do Spotify 
se multiplicaram e complexificaram, havendo 
cada vez mais investimento em análise semân-
tica, sonora, bem como uma preocupação em 
aumentar a diversidade dos conteúdos consu-
midos. Pesquisadores da própria empresa se 
mobilizam para balancear engajamento e diver-
sidade (Holtz et al., 2020), respondendo às crí-
ticas de que sistemas de recomendação criam 

“filtros-bolha” (Parisier, 2010), isto é, homoge-
neízam o consumo e dificultam o contato com 
conteúdos diversos. 

Ainda assim, a lógica utilizada para catego-
rizar a agrupar estes dados parece continuar 
sendo marcada pelos princípios de seme-
lhança e familiaridade mencionados anterior-
mente: músicas do mesmo gênero ou com 
ritmos e batidas parecidas, que são frequente-
mente ouvidas em ocasiões similares ou que 
atraem grupos sociais e usuários com perfis 
semelhantes, entre outros critérios. Apesar do 
nome Descobertas da Semana sugerir que a play-
list promove a diversificação, estudos apontam 
que as recomendações algorítmicas reforçam 
padrões existentes de consumo e desigualdades 
históricas, tanto de gêneros musicais como de 
nacionalidades, raça e gênero (Werner, 2020; 
Hesmondhalgh et al, 2023; Internetlab, 2023).

O problema da diversidade é central nas dis-
cussões sobre personalização algorítmica e am-
plamente discutido há mais de uma década, 
como no livro The filter bubble: what the internet 
is hiding from you (Parisier, 2010). Na maior parte 
dos casos, o design computacional automa-
tiza uma determinada conceituação sociológica 
sobre o comportamento humano pautada na 
noção de “homofilia”, isto é, de que há uma ten-
dência entre pares de se comportar de formas 
semelhantes (Chun, 2016). Por operarem nesta 
lógica homofílica e probabilística, sistemas de 
recomendação dificilmente entregarão algo que 
destoa do que cada um já gosta e já consome.

Como bem descreve Faltay (2020), a ques-
tão é que ao tomar a homofilia como um fe-
nômeno natural, ela se torna uma profecia au-
torrealizável: “as redes algorítmicas irão apenas 
encontrá-la. Irão apenas ver padrões de valores 
similares, já que foram treinadas para identi-
ficar privilegiadamente” (Faltay, 2020, p. 149). 
Assim, a priorização da semelhança enquanto 
critério organizador deixa poucas oportunida-
des para o contato com o díspar, confrontos 
com o estranho ou para imprevistos, de modo 
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que são cada vez mais reforçados gostos, ideias 
e pontos de vista já estabelecidos. Em última 
instância, o que se exclui são aqueles encon-
tros capazes de nos deslocar de nossas certe-
zas, de nossos hábitos e enraizamentos (Walter 
e Hennigen, 2021).

Na próxima seção, abordaremos como as es-
tratégias de personalização também se relacio-
nam com os objetivos comerciais do Spotify, 
atuando na retenção da atenção e no estímulo 
ao engajamento dos usuários.

3. O imperativo da 
personalização: “as 

pessoas não têm tempo 
para descobrir por conta 

própria”

Nos debruçaremos agora sobre materiais levan-
tados a partir de alguns sites institucionais, como 
o Spotify Advertising7, Spotify Engineering8, Spotify 
Research9 e Newsroom10, de modo a compreender 
como a personalização é concebida e anunciada 
pela empresa. Neles, vemos que a personaliza-
ção é reiteradamente legitimada pela promessa 
de comodidade e de uma experiência mais satis-
fatória com o aplicativo, uma vez que o usuário 
só receberia, segundo o Spotify, conteúdos que 
são de seu interesse. Oskar Stål, vice-presidente 
da equipe de personalização, explica que os en-
genheiros da plataforma perceberam que “você 
aproveita mais o Spotify quando descobre mais, 
e a maioria das pessoas não tem tempo para descobrir 
por conta própria”11.

Nessa fala, é interessante observar a ar-
gumentação sobre a falta de tempo. Em um 
mundo hiperconectado, marcado pela tempora-
lidade acelerada e excesso de informação e es-
tímulos, a atenção se tornou um recurso es-
casso (Caliman, 2012), valioso e desejado pelas 
empresas de tecnologia, que disputam pelo 

nosso tempo e energia para consumir conteú-
dos e anúncios (Bentes, 2019). Nessa dinâmica, 
apontada por vários autores como própria de 
uma economia da atenção, as plataformas elabo-
ram os recursos algorítmicos de recomendação 
para garantir que os usuários consumam mais 
conteúdos e permaneçam conectados ao apli-
cativo. Gerando engajamento, as estratégias de 
personalização estão intimamente imbricadas 
com os objetivos de monetização das empresas, 
atuando como um diferencial competitivo.

Um estudo realizado pela Netflix, por exem-
plo, estima que as pessoas perdem interesse na 
busca por conteúdos em um tempo de 60 a 90 
segundos, de modo que “o usuário ou encon-
tra alguma coisa interessante ou o risco de ele 
abandonar nosso serviço cresce substancial-
mente” (Gomez-Uribe e Hunt, 2015, p. 2). Assim, 
os sistemas de recomendação operam com ob-
jetivo de entregar ao consumidor algo relevante 
em um tempo muito curto, evitando ao má-
ximo que ele mude de plataforma. A eficiência 
destes sistemas, portanto, é medida justamente 
pela capacidade de capturar a atenção e produzir 
o engajamento dos usuários (Bentes, 2019).

Alguns documentos do Spotify corrobo-
ram essa hipótese. Em um site direcionado 
para anunciantes, a empresa confirma a ideia 
de que “quanto mais personalizada a expe-
riência de streaming, mais nossos fãs se enga-
jam”12. Dados da plataforma também indicam 
que usuários que utilizam a playlist Descobertas 
da Semana consomem o dobro de conteúdos 
quando comparados a usuários que não utili-
zam a ferramenta13, demonstrando que ela con-
tribui para que as pessoas permaneçam conec-
tadas ao app.

Consequentemente, a centralidade que os 
mecanismos de personalização adquiriram em 
plataformas como o Spotify está diretamente 
ligada a seus objetivos comerciais, uma vez 
que as métricas de engajamento se tornaram 
indicadores fundamentais para medir o su-
cesso e crescimento das empresas na indústria 
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de software contemporânea. Assim, vemos 
duas facetas dos sistemas de recomendação: ao 
mesmo tempo que atuam como elemento que 
legitima um discurso de comodidade e conve-
niência para os usuários, eles também passam 
a atuar, na lógica das empresas, como “arma-
dilhas” para capturar usuários inconstantes ou 
indecisos, como argumenta Seaver (2018).

Podemos observar isso também na própria ar-
quitetura da plataforma. Como mostra a imagem 
abaixo, que apresenta a tela inicial do aplicativo, 
a primeira coisa a aparecer para o usuário são 
seis “estantes” com sugestões de álbuns, podcasts 
ou playlists de rápido acesso e também seções 
de “cartões”, nas linhas horizontais, com mais 
sugestões de conteúdos. Ambos são sugeridos 
a partir de um modelo de atalho (The Shortcut 
Model14), que tenta prever algum conteúdo fami-
liar que o usuário possa gostar de escutar.

Figura 1: Página 
inicial do Spotify, 
com destaque 
para a organização 
em “estantes” 
e “cartões”.
Fonte: https://engineering.
atspotify.com/2021/11/15/the-

-rise-and-lessons-learned-o-
f-ml-models-to-personalize-

-content-on-home-part-i/ 

Essas recomen-
dações não apenas 
se adequam a cada 
perfil de usuá-
rio, mas também 
ao horário do dia, 

uma vez que as preferências são altamente con-
textuais. As sugestões se adaptam ao estilo de 
vida de cada um, como por exemplo escutar 
podcasts no café da manhã e músicas animadas 
para fazer exercício físico. Além disso, a en-
trega de uma quantidade grande de recomen-
dações logo na primeira página do app busca 

resolver justamente esta indecisão que muitos 
experienciam ao abrir o aplicativo. 

No caso do Spotify, que trabalha com um 
modelo de negócios “freemium” (free + premium), 
os sistemas algorítmicos parecem operar em 
dois sentidos. Usuários que assinam o serviço 
mensalmente precisam ser convencidos de 
que a plataforma entrega um serviço melhor 
que os concorrentes. Já no caso dos que uti-
lizam a versão do aplicativo gratuita, que im-
preterivelmente são expostos a ouvir anúncios, 
são os anunciantes que precisam ser convenci-
dos que a plataforma é eficaz em entregar pu-
blicidades ao ouvinte certo, no momento e no 
tom adequados. 

Como podemos ver na citação abaixo do site 
Spotify Advertising, a ideia de que a plataforma 
seria capaz de “entender” seus usuários através 
da inteligência de streaming é utilizada tam-
bém como forma de legitimar seu potencial na 
entrega de anúncios segmentados:

O contexto é o que potencializa os 
anúncios em áudio digital. A inteligência 
de streaming do Spotify é tão avançada que 
reconhece os interesses, astrais e ocasiões 
dos ouvintes, ou seja, nós entendemos 
a pessoa que está do outro lado. Por isso, 
conseguimos passar a mensagem certa 
ao ouvinte no momento exato e no tom 
adequado (Spotify Advertising, 2021).

4. Reconfigurações da 
topologia da subjetividade

Na próxima seção, apresentaremos mais mate-
riais do Spotify que corroboram a premissa de 
que os algoritmos seriam capazes de “entender 
a pessoa que está do outro lado” ou “nos co-
nhecer melhor do que nós mesmos”. Conforme 

https://engineering.atspotify.com/2021/11/15/the-rise-and-lessons-learned-of-ml-models-to-personalize-content-on-home-part-i/
https://engineering.atspotify.com/2021/11/15/the-rise-and-lessons-learned-of-ml-models-to-personalize-content-on-home-part-i/
https://engineering.atspotify.com/2021/11/15/the-rise-and-lessons-learned-of-ml-models-to-personalize-content-on-home-part-i/
https://engineering.atspotify.com/2021/11/15/the-rise-and-lessons-learned-of-ml-models-to-personalize-content-on-home-part-i/
https://engineering.atspotify.com/2021/11/15/the-rise-and-lessons-learned-of-ml-models-to-personalize-content-on-home-part-i/
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veremos, essa concepção deriva do argumento 
de que a análise preditiva de padrões de con-
sumo seria capaz de revelar algum tipo de inti-
midade ou individualidade dos sujeitos, isto é, 
a ideia de que somos nossos dados.

Como exploramos neste ensaio, a constru-
ção dessa premissa se associa a algumas re-
configurações e deslocamentos históricos nos 
modos de subjetivação contemporâneos. Se 
há algum tipo de individualidade capaz de ser 
compreendida a partir de dados e modelos al-
gorítmicos, é preciso considerar que o sentido 
destas ideias está distante daquele construído 
no mundo moderno. 

Algumas pistas sobre essas transformações 
podem ser encontradas nos trabalhos de Paula 
Sibilia (2016) e Fernanda Bruno (2013) sobre 
o cenário recente de exposição da intimidade 
na Internet e na televisão. Ambas recuperam 
a genealogia do indivíduo moderno proposta 
por Michel Foucault para situar que a ideia do 
sujeito enquanto uma unidade, enquanto indi-
víduo dotado de uma identidade e uma subje-
tividade interior é algo produzido na moder-
nidade, na relação com determinadas práticas 
e saberes.

No paradigma moderno, a verdade do su-
jeito estava associada a uma dimensão íntima, 
a uma interioridade privada e profunda, a um 
“mundo interno” que era próprio de cada in-
divíduo e opaco ao olhar alheio. A noção de 
indivíduo, portanto, se relaciona com um su-
jeito que organiza a experiência de si em torno 
desta vida interior e íntima, onde se passam 
uma série de pensamentos, emoções, lembran-
ças e sentimentos privados.

Enquanto a subjetividade moderna estava 
ligada a esta dimensão privada, interiorizada, 
profunda e opaca, na contemporaneidade se 
sobrepõe a ela uma subjetividade exteriorizada, 
cujo foco de investimentos e cuidados é a apa-
rência e a visibilidade. As escritas de si pros-
peram no âmbito público dos blogs e redes so-
ciais e cresce o interesse tanto em expor o que 

era antes mantido na esfera do segredo, quanto 
por consumir conteúdos da intimidade alheia, 
descreve Sibilia (2016). 

Se a topologia da subjetividade moderna es-
tava circunscrita ao espaço privado – casa, fa-
mília, intimidade, psiquismo –, “a atualidade 
inverte esta topologia e volta a subjetividade 
para o espaço aberto dos meios de comuni-
cação e seus diversos níveis de vida exterior – 
tela, imagem, interface, interatividade” (Bruno, 
2013, p. 81).

Como veremos na narrativa do Spotify, ao 
mesmo tempo que a individualidade é conce-
bida como algo afastado da esfera pública, afir-
mando uma experiência de si entre sujeito 
e música na “privacidade”15 da relação com 
o aplicativo, a verdade do sujeito se desloca de 
uma interioridade de si para uma espécie de 
intimidade desenvolvida com a plataforma, que 
alega cada vez mais te conhecer até melhor do 
que você mesmo. Ainda que se trate de uma 
individualidade opaca, ela pode ser mapeada 
a partir dos rastros digitais, de modo que se 
desloca cada vez mais da intimidade para a “ex-
timidade”, para usar o termo de Sibilia (2016).

5. A retórica da 
personalização e a 

campanha “Só Você”

Em artigos científicos de pesquisadores li-
gados ao Spotify, a promessa de personalização 
é defendida com base no argumento de que 
o gosto musical é algo extremamente íntimo 
e diz muito sobre cada um, refletindo momen-
tos, lugares e pessoas importantes (Way et al, 
2019). Indo além, o artigo “Just the Way You Are”: 
Linking Music Listening on Spotify and Personality 
estabelece uma relação entre os dados de es-
cuta musical no aplicativo e traços de persona-
lidade. Os autores afirmam que a música possui 
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uma relação íntima com os estados emocionais 
e que, portanto, os “dados de streaming mu-
sical fornecem uma lente única para obser-
var e compreender a complexidade da indi-
vidualidade humana” 
(Anderson et al., 2020, 
p. 2, tradução nossa). 

O argumento pres-
supõe que ouvir mú-
sica envolve uma 
quantidade significa-
tiva de escolha indivi-
dual e que as pessoas 
escutam músicas em circunstâncias distintas ao 
longo do dia (socializando, se exercitando, dor-
mindo). Assim, o acúmulo de rastros digitais 
diários poderia ser utilizado para prever com 
sucesso características humanas, inclusive tra-
ços de personalidade (Anderson et al., 2020).

Mais do que discutir a validade ou legitimi-
dade científica da pesquisa, considero interes-
sante apontar para um certo movimento re-
tórico da datificação: vender a ideia de que os 
aspectos da realidade – assim como preferên-
cias, desejos, personalidades e estados emocio-
nais das pessoas – podem ser expressos (e cal-
culados matematicamente) através dos dados 
produzidos no âmbito das plataformas digitais 
(Faltay, 2020). Este tipo de estudo mostra a im-
portância de “questionar não só as plataformas, 
mas como a própria ciência dos dados e suas 
ferramentas adquirem predominância explica-
tiva e operacional nos mais diversos contextos” 
(Faltay, 2020, p. 111). 

Esta concepção de que as informações de 
consumo musical “refletem” quem as pessoas 
são, formulada nos artigos acadêmicos, se ma-
terializa na construção técnica dos algoritmos 
de recomendação e na forma como as persona-
lizações são enunciadas pelo aplicativo. Como 
veremos, há toda uma retórica da personalização 
em que o Spotify encoraja seus usuários a acre-
ditarem que os dados são uma expressão da in-
dividualidade (Braun, 2020), que a plataforma 

te conhece melhor que ninguém e que os con-
teúdos são feitos unicamente para você, com 
base no que você gosta de ouvir. 

Figura 2: Media Kit – Spotify for Brands: 
Conte a história da sua marca com o Spotify. 
Fonte:https://assets.ctfassets.net/ziwa9xqm84y1/6wYscPH-
5JzThEwNpvgv159/60e1413f18152bf8ba931b8ec192fb3d/
Spotify_Media_Kit_2018_-_BR.pdf 

O slogan “Você é o que você ouve” sintetiza de 
forma direta e clara como a plataforma con-
cebe e interpreta seus usuários. A música é en-
tendida como um espelho, que reflete como as 
pessoas estão se sentindo e o que estão fazendo, 
de modo que “quanto mais as pessoas ouvem, 
melhor nós as entendemos”. Essas afirmações 
são emblemáticas não porque sejamos efetiva-
mente o que ouvimos, mas por refletirem este 
movimento interpretativo no qual sujeitos pas-
sam a ser lidos a partir de dados digitais e aná-
lises computacionais.

Outro exemplo emblemático que ilustra essa 
retórica foi a campanha Só Você, realizada em 
junho de 2021, que propôs uma celebração do 
seu estilo único de escuta. 

Existem mais de 356 milhões de usuários 
no Spotify que sabem que ouvir é tudo. E 
com mais de 70 milhões de faixas e 2,6 
milhões de títulos de podcast para escolher, 
sempre há algo novo para descobrir, 
compartilhar e aproveitar, mas sabemos 
que ninguém ouve como você. Então, hoje, 
estamos lançando Só Você, uma campanha 
global completa com uma experiência 

https://assets.ctfassets.net/ziwa9xqm84y1/6wYscPH5JzThEwNpvgv159/60e1413f18152bf8ba931b8ec192fb3d/Spotify_Media_Kit_2018_-_BR.pdf
https://assets.ctfassets.net/ziwa9xqm84y1/6wYscPH5JzThEwNpvgv159/60e1413f18152bf8ba931b8ec192fb3d/Spotify_Media_Kit_2018_-_BR.pdf
https://assets.ctfassets.net/ziwa9xqm84y1/6wYscPH5JzThEwNpvgv159/60e1413f18152bf8ba931b8ec192fb3d/Spotify_Media_Kit_2018_-_BR.pdf
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no aplicativo e listas de reprodução 
personalizadas que celebra exatamente isso.16

“Ninguém escuta como você. E o seu jeito de 
escutar, só o Spotify conhece”, dizia a divulgação 
da campanha no Twitter17. Já na tela inicial do 
aplicativo, o usuário era convidado a descobrir 
quais artistas, músicas e podcasts são a sua cara.

Ao abrir a experiência Só Você, cada usuário 
recebia diversas afirmações feitas a partir de 
seus dados de uso da plataforma: um par mu-
sical de dois artistas muito diferentes que “só 
você mistura”, os três anos distintos dos quais 
você mais ouve músicas e os estilos musicais 
que “definem você”. Através de uma espécie de 
retrospectiva do seu gosto musical, a proposta 
era mostrar para cada pessoa o que diferen-
cia ela dos outros usuários, como ela é “única” 
e como “ninguém escuta como você”18.

Figura 3: Imagens da experiência Só Você. 
Fonte: Spotify, Adriano Camacho19. https://www.tecmundo.com.br/softwa-
re/218491-spotify-lanca-so-voce-revela-curiosidades-gosto-musical.htm

Na segunda parte da experiência, o Spotify 
revelava quem é o seu artista Sol (mais tocado), 
Lua (mais emotivo) e Ascendente (uma desco-
berta recente), enfatizando que “você é astro-
logicamente único”. A proposta de um “Mapa 
Astral de Áudio” novamente se relaciona a um 
jeito de ser e ouvir música singular para cada 
indivíduo. Além disso, chama a atenção a defi-
nição do artista emotivo, que remete ao inte-
resse da plataforma em analisar traços emocio-
nais das músicas e dos usuários.

Ao final, cada usuário respondia a um ques-
tionário planejando um “Jantar dos sonhos” 
com três artistas e recebia playlists personali-
zadas com músicas de cada um deles, que se 
atualizam todos os dias. Após completar as três 
etapas, cada usuário ganhava também uma co-
leção de imagens com os resultados para serem 
compartilhadas nas redes sociais.

https://www.tecmundo.com.br/software/218491-spotify-lanca-so-voce-revela-curiosidades-gosto-musical.htm
https://www.tecmundo.com.br/software/218491-spotify-lanca-so-voce-revela-curiosidades-gosto-musical.htm
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Figura 4: Imagens da experiência Só Você 
– “Mesa dos sonhos”, combinação única 
de gêneros e “Mapa Astral de Áudio”.
Fonte: Spotify. Imagens recuperadas pela autora em 02/06/2021.

Em muitos aspec-
tos, a experiência  
Só Você remete à 
Retrospectiva (Wrapped) 
que o Spotify en-
trega anualmente 
desde 2015, com 
as músicas, artistas 
e gêneros mais ou-
vidos, total de minu-
tos que cada pessoa 
escutou de música, 
dentre outras in-
formações que “de-
finem” o seu ano20. 
Na retrospectiva, 
a plataforma tam-
bém agrupa tudo em 
uma playlist personalizada com “As mais toca-
das” e exibe as informações em um formato 
para ser compartilhado nas redes sociais, en-
fatizando como cada um tem um gosto único. 
Este tipo de campanha em que o Spotify mos-
tra para o usuário alguns de seus dados de uso 
se tornou algo recorrente e característico das 
ações de personalização da plataforma.

Figura 5: 
Imagens da 
Retrospectiva 
2021. 
Fonte: Spotify. Imagens 
recuperadas pela autora 
em 01/12/2021
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Nestas campanhas, o Spotify é capaz de 
transformar uma dinâmica de vigilância que 
captura e capitaliza as formas de consumo em 
algo potencialmente divertido, que procura 
despertar a curiosidade das pessoas. Ao con-
vocar os usuários a verem como algoritmos os 
identificam e incentivá-los a compartilhar as 
informações com amigos, a plataforma não só 
normaliza como celebra o acúmulo massivo de 
dados pessoais (Braun, 2020). Além de se desta-
car de empresas concorrentes, explora também 
um desejo dos usuários de compartilhar, um 
impulso participativo e colaborativo que marca 
as formas de sociabilidades digitais contempo-
râneas (Bruno, 2013). Dessa forma, o engaja-
mento das pessoas com as campanhas não só 
reitera as lógicas comerciais da empresa como 
possivelmente alimenta novos processos de vi-
gilância e análise de dados. 

Nos diversos exemplos mencionados, 
o Spotify associa a promessa de entregar perso-
nalizações bem-sucedidas à habilidade de aces-
sar algum tipo de individualidade dos sujeitos 
a partir dos dados de interação online. Como 
diz outro slogan da empresa, não existe apenas 
uma experiência Spotify, “existem cerca de 365 
milhões de experiências diferentes – uma para 
cada usuário – que são profundamente perso-
nalizadas de acordo com seus desejos e necessi-
dades”21. Nas próximas páginas, procuraremos 
discutir alguns paradoxos que envolvem esta 
promessa de ultrapersonalização, mostrando 
como, na verdade, a personalização envolve 
uma série de generalizações. Em outras pala-
vras, a premissa de que você, enquanto indiví-
duo, é distinto o suficiente para receber con-
teúdos com base na sua história e interesses 
pessoais, em larga medida não existe (Chenney-
Lippold, 2017).

6. Entre perfil e sujeito: 
a produção de saber 

algorítmica

A principal disrupção que o Spotify introduz 
na indústria musical é a capacidade de trans-
formar as interações humano-música em ma-
terial privilegiado para segmentação de conteú-
dos e anúncios (Braun, 2020). Alinhado a uma 
lógica mais ampla do capitalismo de vigilância, 
“que reivindica a experiência humana como ma-
téria-prima para práticas comerciais” (Zuboff, 
2021, p. 7), o Spotify converte experiência de 
escuta musical em dados (Vonderau, 2019).

Ao utilizar o Spotify, cada usuário realiza di-
versas ações: digitar algo na barra de pesquisa, 
seguir um artista, pular uma música ou curtir 
e tocá-la várias vezes seguidas, clicar no aleató-
rio, ouvir a playlist recomendada, etc. É a partir 
de cada uma dessas ações, e dos dados que são 
gerados delas, que a plataforma constrói per-
fis de gostos, hábitos e comportamentos, agre-
gados em uma enorme escala de mais de 500 
milhões de usuários22. Todas essas informações 
de interação são interpretadas como classifica-
ções implícitas, substituindo sistemas prévios 
de classificação como aqueles em que o usuá-
rio avaliava o conteúdo que lhe era recomen-
dado em um ranking de 1 a 5 estrelas. Em um 
movimento interpretativo herdado do beha-
viorismo, estes dados, abundantes e constante-
mente atualizados, passaram a ser considerados 
mais verdadeiros que as próprias classificações 
explícitas dos usuários (Seaver, 2018).

Este é um ponto importante do paradigma 
da datificação: as ciências comportamentais 
se consolidaram como um modelo epistemo-
lógico privilegiado para explicar e intervir no 
comportamento humano através de técnicas 
algorítmicas (Bentes, 2022). Aliado aos objeti-
vos de engajamento das empresas, o chamado 
design comportamental instrumentalizou 
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técnicas voltadas para influenciar, persuadir, 
explorar vulnerabilidades cognitivas e emocio-
nais, bem como padrões automáticos de com-
portamentos  em plataformas digitais (Bentes, 
2022, p. 123). Com o uso de big data, foi capaz 
de atualizar e aprimorar algumas técnicas do 
behaviorismo radical de Skinner.

Nesta matriz comportamental, rastros digi-
tais tornaram-se via privilegiada de produção 
de conhecimento sobre os sujeitos. Os dados de 
interação com as redes passaram a ser conside-
rados mais verdadeiros ou autênticos do que as 
informações explícitas do que fornecemos, uma 
vez que se trataria de uma forma de conheci-
mento “objetiva”, que antecede qualquer inten-
ção e subjetividade (Rouvroy e Berns, 2015).

É a partir destes pressupostos que se con-
solida a ideia, mencionada anteriormente, de 
que algoritmos seriam capazes de “nos conhe-
cer” melhor do que nós mesmos. O sentido de 
conhecer, entretanto, não tem a ver com pro-
duzir um saber aprofundado sobre indivíduos 
identificáveis, mas fazer uma previsão suficien-
temente boa para influenciar ou desencadear 
determinada ação. O valor dos fluxos de dados 
não está tanto em dizer quem somos ou o que 
nossos dados dizem sobre nós, mas no que pode 
ser inferido sobre quem podemos ser (Amoore, 
2011, p. 28), isto é, em seu potencial preditivo.

Quanto a isso, torna-se importante também 
enfatizar que a geração de perfis de usuário é 
traçada a partir de categorias supraindividuais, 
padrões e correlações de afinidade e similari-
dade reconhecidos em um conjunto de dados 
em larga escala (Rouvroy e Berns, 2015). Apesar 
de o perfil funcionar como uma representa-
ção de cada usuário, ele não diz respeito so-
mente a um indivíduo identificável, uma vez 
que o conhecimento que embasa as recomen-
dações não se restringe ao que cada indivíduo 
escuta em seu aplicativo. Os perfis de usuários 
são elaborados a partir de grandes conjuntos 
de dados anonimizados, fragmentados, des-
vinculados dos indivíduos a que se referem 

e agregados a partir da identificação de padrões 
de similaridade e correlações.

Dessa forma, os processos de perfilamento 
consistem muito mais em elaborar modelos 
probabilísticos de comportamentos, trajetórias, 
hábitos e interesses em larga escala para agir 
sobre você e seus similares (Lury e Day, 2019). 
Ninguém corresponde totalmente a um perfil, 
assim como nenhum perfil visa unicamente 
uma pessoa específica – mais do que produzir 
um saber individualizado e aprofundado, o ob-
jetivo é projetar desejos, comportamentos, es-
colhas ou intenções futuras (Bruno, 2013). 

Apesar da lógica algorítmica constantemente 
apelar para o indivíduo como alvo de suas re-
comendações supostamente ultrapersonali-
zadas, ela opera muito mais na dimensão das 
dividualidades (Deleuze, 2013; Bruno, 2013; 
Rodriguez, 2015). Não se trata da produção 
de um conhecimento individualizado, único 
e aprofundado sobre indivíduos específicos 
e identificáveis, mas de usar um conjunto de 
informações e correlações interpessoais para 
agir sobre seus similares (Bentes, 2019).

É por isso que a ideia de “personalização” – 
a premissa de que você, como um usuário, é 
distinto o suficiente para receber conteúdos 
baseados em você como uma pessoa, com 
uma história e interesses individuais – em 
grande medida não existe. Ao invés disso, 
somos comunicados através do perfilamento, 
por interseções de significados categóricos 
que permitem com que nossos dados, 
mas não necessariamente nós, sejam 
‘generizados’, ‘racializados’ e ‘classializados’23 
(Chenney-Lippold, 2017 p. 125).

Como aponta Wendy Chun (2016), o ‘você’ 
para quem as recomendações algorítmicas se 
referem é simultaneamente singular e plu-
ral, específico e generalizável, único e igual 
a todo mundo.
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7. Reconfigurações 
subjetivas e a construção 

de identidades 
algorítmicas

Nesta lógica algorítmica de produção de saber, 
a autenticidade não está no que o indivíduo 
fala para os outros ou no entendimento que 
tem de si, mas na forma como se comporta, nas 
músicas e podcasts que escuta, em tudo aquilo 
que pode ser medido e calculado computacio-
nalmente sobre ele. Na medida que as manei-
ras de ver o sujeito estão se deslocando, me 
parece que o próprio entendimento do que é 
sujeito está passando por transformações: para 
o Spotify, “você é o que você ouve”.

Para além de refletir uma reconfiguração 
entre as fronteiras de público e privado, este 
movimento interpretativo no qual somos lidos 
a partir de dados e modelos preditivos redefine 
os próprios termos da identidade online, como 
argumenta Chenney-Lippold no livro We Are 
Data: Algorithms and the Making of Our Digital Selves 
(2017). Para o autor, quem nós somos não é ape-
nas o que pensamos ser, mas tudo aquilo que os 
sistemas inferem sobre nós a partir de cálculos 
computacionais (Chenney-Lippold, 2017).

Assim, ao mesmo tempo que a personali-
zação transmite a ideia de que estamos sendo 
vistos pelo que realmente somos – indivíduos 
com gostos e preferências distintas e singula-
res –, o que plataformas como o Spotify produ-
zem são modos específicos de ver e compreen-
der o indivíduo, alinhados com seus objetivos 
comerciais e modelos de negócio (Prey, 2018, 
p. 1087). O conhecimento que molda o mundo 
e nós mesmos online está cada vez mais sendo 
construído por algoritmos, dados e as lógicas 
neles inseridas, que categorizam as pessoas sem 
a sua participação direta ou consentimento. 

Organizando a ordem em que postagens, 
conteúdos e anúncios aparecem, sistemas 

algorítmicos alteram profundamente a expe-
riência que cada um tem nos ambientes digitais, 
incentivando tendências, definindo o que ganha 
destaque e o que permanece fora do alcance 
dos usuários (Kitchin, 2017). Mas apesar de se 
apresentar como uma produção de saber obje-
tiva, neutra e a-normativa, capaz de “apreender” 
a realidade como tal (Rouvroy e Berns, 2015), 
a racionalidade algorítmica opera a partir de 
objetivos que estão longe da neutralidade. 

Nossos comportamentos jamais 
foram tão conduzidos – observados, 
registrados, classificados, avaliados – 
como agora com esta base estatística, 
e isto com base e em função de 
códigos de inteligibilidade e critérios 
absolutamente opacos à compreensão 
humana (Rouvroy e Berns, 2015, p. 44).

Os dados não falam por si mesmos, mas são 
“feitos para falar”24, enfatiza Chenney-Lippold 
(2017), no sentido de que adquirem estatuto 
de verdade para dizer algo sobre nossos gos-
tos, preferências, desejos, até mesmo emoções 
e personalidades. Quem fala pelos dados, ar-
gumenta o autor, detém o poder de enquadrar 
como passamos a nos compreender e a com-
preender nosso lugar no mundo. O que ele 
aponta ao longo do livro é para o perigo epis-
temológico da vida passar a ser compreendida 
por meio de uma vigilância onipresente e dos 
perfis algorítmicos serem concebidos como 
a própria identidade dos indivíduos.

As identidades projetadas na forma destes per-
fis, entretanto, não dependem de vínculos pro-
fundos ou de um espelhamento fiel com os 
indivíduos a que se referem. Não se trata de iden-
tidades previamente “dadas”, mas que se tornam 
“reais” ou “efetivas” na sua função antecipatória, 
na medida que indivíduos se identificam ou se 
reconhecem no perfil antecipado e acatam algum 
tipo de comportamento ou escolha (Bruno, 2006). 
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Quando, por exemplo, aceito uma 
oferta personalizada de produto que 
eu nem mesmo sabia existir ou que 
não havia desejado previamente, torno 
efetivo o perfil ou identidade que me 
foi antecipado e, ao mesmo tempo, 
reforço-o para futuras previsões tanto 
a meu respeito quanto a respeito de 
outros indivíduos que habitam bancos de 
dados similares (Bruno, 2006, p. 157).

Diversos autores do campo dos “estudos crí-
ticos de algoritmos” (Gillespie e Seaver, 2016) 
têm apontado que as projeções algorítmi-
cas possuem efeitos altamente performativos 
(Introna, 2013; Mackenzie, 2005; Bucher, 2017; 
Bharti, 2021). Mais do que revelar identidades, 
desejos ou necessidades prévias dos usuários, 
os perfis de gosto atuam como antecipações 
performativas, capazes de influenciar o com-
portamento desses usuários através das reco-
mendações oferecidas. Neste sentido, as iden-
tidades algorítmicas que nos são atribuídas não 
atendem a critérios de verdade ou falsidade, 
mas são simulações pontuais com uma efeti-
vidade performativa, que pretendem aumentar 
a probabilidade de algo que seria apenas uma 
potencialidade (Bruno, 2013, p. 169).

Não temos um gosto musical completamente 
pré-estabelecido e não há uma única resposta 
certa ou errada para o que vamos querer ouvir, 
apesar de certamente haver tendências e pre-
ferências. O objetivo da personalização, assim, 
“não é tanto adaptar a oferta aos desejos espon-
tâneos (se ao menos algo assim existir) dos in-
divíduos, mas, em vez disso, adaptar os dese-
jos dos indivíduos à oferta” (Rouvroy e Berns, 
2015, p. 44). As recomendações algorítmicas 
atuam justamente suscitando aqueles desejos 
de consumo que alegam descobrir ou revelar.

Nesse contexto, o processo do sujeito se 
identificar ou se reconhecer no perfil ante-
cipado pode possivelmente contribuir para 

a própria eficácia da recomendação. Lury e Day 
(2019) chamam isso de “reconhecimento fami-
liar”, isto é, a impressão que a personalização 
algorítmica passa de te conhecer melhor do 
que você mesmo. As autoras descrevem o fun-
cionamento da personalização como um loop 
recursivo, no qual não só o perfil de usuário 
está sempre se ajustando aos novos dados pro-
duzidos pelos indivíduos, mas o próprio indi-
víduo é reformulado pelos perfis em que é en-
quadrado (Faltay, 2020, p. 142).

Robert Prey (2018) afirma algo similar 
quando diz que, mais do que questionar se 
estes serviços “acertaram” em suas recomen-
dações, importa pensar como as mídias per-
sonalizadas nos levam a performar um sujeito 
datificado. Na relação com estas práticas e sa-
beres algorítmicos, tornamo-nos copos estatís-
ticos, sujeitos influenciáveis, reduzidos à pro-
babilidade de agir de forma similar a outros 
indivíduos com perfis parecidos com os nos-
sos. Considerando que o sujeito não é uma en-
tidade com gostos e desejos previamente deter-
minados, talvez o problema da personalização 
algorítmica seja justamente restringir as pos-
sibilidades diversas do que podemos vir a ser, 
reduzindo o contato com conteúdos díspares, 
imprevistos ou que nos desloquem de nossos 
enraizamentos. A construção de identidades al-
gorítmicas, portanto, implicaria sujeitos cada 
vez mais previsíveis e iguais uns aos outros.

Considerando estas questões, torna-se inte-
ressante explorar o modo como os usuários se 
relacionam com estas ferramentas algorítmicas 
de recomendação. A noção de imaginários algo-
rítmicos, de Taina Bucher (2017), aponta justa-
mente para as formas como as pessoas dão sen-
tido aos algoritmos, para os modos de pensar 
sobre o que algoritmos são, como funcionam 
e como estas imaginações, por sua vez, possi-
velmente afetam o uso dessas plataformas. De 
forma parecida, a ideia de teorias folk remete 
a teorias intuitivas e informais que as pessoas 
elaboram para explicar os funcionamentos, 
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efeitos e consequências destes sistemas tecno-
lógicos (Siles et al., 2020). Ambos os concei-
tos consideram que entender como as pessoas 
dão sentido e se relacionam com os processos 
de datificação contribui não só para entender 
o fenômeno como um todo, mas também para 
entender os usos específicos que são feitos de 
cada plataforma.

No caso do Spotify, podemos pensar em que 
medida a retórica da personalização mobili-
zada pela empresa contribui para solidificar, 
nos usuários, a premissa de que o aplicativo 
sabe o que você gosta e vai querer ouvir a cada 
momento do dia. A hipótese aqui levantada é 
que, ao reforçar a ideia de que o algoritmo fun-
ciona ou acerta em suas recomendações por-
que “conhece” os gostos individuais de cada 
um, o Spotify possivelmente contribui para 
que aquela previsão se confirme, isto é, para 
sua eficácia performativa.

8. Conclusão

Este artigo buscou apresentar como as estraté-
gias de personalização ganharam uma centrali-
dade no aplicativo Spotify, com foco especial na 
forma como a empresa anuncia e concebe as 
ferramentas de recomendação algorítmica que 
emprega para customizar a experiência de uso 
do app. Para isso, nos debruçamos sobre mate-
riais institucionais, peças publicitárias e cam-
panhas da plataforma.

Ao longo do texto, apontamos algumas face-
tas dos sistemas de recomendação. Ao mesmo 
tempo que se legitimam através de um dis-
curso de facilitar e trazer uma experiência 
mais satisfatória com o aplicativo, eles atuam 
como “armadilhas” para capturar a atenção de 
usuários inconstantes ou indecisos, atuando 
em favor dos interesses comerciais da empresa. 
Além disso, operam de acordo com uma lógica 
que tende a priorizar critérios de familiaridade 

e semelhança, de modo que tendem a homo-
geneizar os padrões de consumo, reforçando 
gostos e hábitos já estabelecidos e dificultando 
o contato com conteúdos que fogem do padrão.

Nos materiais observados, destacamos em es-
pecial como a promessa de personalização se 
sustenta a partir da premissa de que os algorit-
mos seriam capazes de “conhecer” as pessoas 
melhor do que amigos, familiares ou até elas 
mesmas. Chamamos atenção para uma certa re-
tórica da personalização, na qual o Spotify associa 
as tecnologias algorítmicas ao discurso de que 
cada usuário faz um uso singular da plataforma, 
capaz de ser mapeado e compreendido pela co-
leta e análise de dados digitais.

Assim, traçamos uma relação entre os me-
canismos de recomendação e personalização 
algorítmica com algumas transformações no 
nível das subjetividades contemporâneas, so-
bretudo no que se refere às ideias de intimi-
dade e individualidade. 

Se há uma individualidade vinculada 
a este tipo de rastro e ao conhecimento 
que se pretende gerar a partir dele, ela 
é menos da ordem do passado que do 
futuro, menos da ordem da interioridade 
que da exterioridade, menos relativa 
a uma singularidade do que a regras 
de similaridade (Bruno, 2013, p. 163).

Neste sentido, buscamos refletir sobre como 
os algoritmos classificatórios também redefi-
nem as próprias ideias em torno da identi-
dade, isto é, transformam como os indivíduos 
entendem a si mesmos e seus próprios gos-
tos e desejos (Chenney-Lippold, 2017; Bucher, 
2017).   Mais do que revelar uma identidade 
ou individualidade previamente estabelecida, 
a personalização opera de forma performativa, 
nos levando a performar as identidades algo-
rítmicas que nos são atribuídas. A construção 
do sujeito datificado, portanto, tem menos 
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a ver com quem nós somos e mais com quem 
podemos ser.

Estas ideias, que aqui assumem um caráter 
ainda especulativo, poderão ser exploradas em 
pesquisas futuras através de entrevistas com 
usuários do Spotify, de modo a aprofundar 
o entendimento de como eles efetivamente se 
sentem e se relacionam com as recomendações 
algorítmicas. Em outras palavras, se as pessoas 
se sentem entendidas pelo Spotify tanto quanto 
o app alega entendê-las.
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Notas finais

1  Media Kit – Spotify for Brands: Conte 
a história da sua marca com o Spotify. https://
assets.ctfassets.net/ziwa9xqm84y1/6wYscPH5JzThE-
wNpvgv159/60e1413f18152bf8ba931b8ec192fb3d/
Spotify_Media_Kit_2018_-_BR.pdf 

2 Tradução livre para “The music and po-
dcasts that people listen to reveal who they 
are”. https://ads.spotify.com/en-CA/news-and-insights/
the-new-golden-age-of-audio/ 

3 Definimos como datificação a “transfor-
mação da ação social em dados on-line quanti-
ficados, permitindo assim monitoramento em 
tempo real e análise preditiva” (VAN DIJCK, 
2017, p. 41). Consolidando um novo paradigma 
na ciência e na sociedade, a datificação se tor-
nou um meio legítimo para acessar, entender 
e monitorar o comportamento humano.

4 Tradução livre da frase “You Search, 
you find... Whatever you want, whenever you 
want”, mencionada no vídeo “Spotify – The 
Story”, que anuncia o lançamento do ser-
viço de streaming. Disponível em: https://vimeo.
com/87575376 

5 Em inglês o jogo de palavras faz mais 
sentido: “‘being like’ and ‘liking’ are conti-
nually made more and less like each other in 
a variety of ways” (LURY; DAY, 2019, p. 8).

6 Em inglês, Natural Language Processing 
(NLP). Consiste em um ramo da inteligência 
artificial que busca entender estruturas e sen-
tidos de textos, construindo uma compreensão 
da linguagem humana.

7 https://ads.spotify.com/pt-BR/ 

8 https://engineering.atspotify.com/ 

9  https://research.atspotify.com/ 

10 https://newsroom.spotify.com/news/

11 Tradução livre para “[.. ] you enjoy 
Spotify more if you discover more, and most 
people don’t have time to discover on their 
own”. https://newsroom.spotify.com/2021-10-13/addin-
g-that-extra-you-to-your-discovery-oskar-stal-spotify-vi-
ce-president-of-personalization-explains-how-it-works/

12 https://ads.spotify.com/pt-BR/noticias-insights/
cinco-anos-de-descoberta-e-engajamento-por-meio-das-

-descobertas-da-semana/ 

13 https://ads.spotify.com/pt-BR/noticias-insights/
cinco-anos-de-descoberta-e-engajamento-por-meio-das-

-descobertas-da-semana/ 

14 https://engineering.atspotify.com/2021/11/15/the-
-rise-and-lessons-learned-of-ml-models-to-personalize-
-content-on-home-part-i/

15 O uso da palavra privacidade, aqui, re-
mete tanto à dicotomia público/privado quanto 
às políticas de privacidade, documentos que 
estabelecem as diretrizes de coleta, uso e ge-
renciamento de dados pessoais em plataformas 
digitais.

16 https://newsroom.spotify.com/2021-06-02/cele-
brate-your-unique-listening-style-with-spotifys-only-
-you-in-app-experience 

17 h t t p s : / / t w i t t e r . c o m / S p o t i f y B r a s i l /
status/1400169269711757317 

18 https://newsroom.spotify.com/2021-06-02/cele-
brate-your-unique-listening-style-with-spotifys-only-
-you-in-app-experience/ 
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19 Escolhi utilizar tanto imagens da minha 
própria experiência, quanto imagens de outros 
usuários encontradas na internet. Uma vez que 
meus prints estão todos em inglês, essa escolha 
me permitiu observar os termos que são utili-
zados em português, sendo alguns deles bas-
tante emblemáticos: “definem você”, “é a sua 
cara”. Além disso, me permitiu ver se a estru-
tura geral da experiência Só Você era a mesma 
para todos. Foi realizada uma busca no Google 
a partir dos termos “Só Você Spotify” com ob-
jetivo de explorar como o novo recurso da pla-
taforma estava sendo divulgado em portais de 
notícias e blogs de tecnologia. 

20 https://www.spotify.com/us/wrapped/ 

21 Tradução livre para “In fact, there isn’t 
just one Spotify experience. There’s more like 
365 million different experiences—one for each 
user—that’s deeply personalized to their wants 
and needs”. https://newsroom.spotify.com/2021-10-13/
adding-that-extra-you-to-your-discovery-oskar-stal-spo-
tify-vice-president-of-personalization-explains-how-it-
-works 

22 Dados de março de 2023. https://newsroom.
spotify.com/company-info/ 

23 Tradução livre para o trecho “This is 
why the idea of “personalization”—the as-
sumption that you, as a user, are distinctive 
enough to receive content based on you as 
a person, with a history and with individual 
interests—largely does not exist. We are ins-
tead communicated to through profilization, 
the intersections of categorical meaning that 
allow our data, but not necessarily us, to be 
‘gendered,’ ‘raced,’ and ‘classed’”.

24 Tradução livre para a expressão “made to 
say”, usada por Chenney-Lippold (2017, p. 10).

https://www.spotify.com/us/wrapped/
https://newsroom.spotify.com/2021-10-13/adding-that-extra-you-to-your-discovery-oskar-stal-spotify-vice-president-of-personalization-explains-how-it-works
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https://newsroom.spotify.com/2021-10-13/adding-that-extra-you-to-your-discovery-oskar-stal-spotify-vice-president-of-personalization-explains-how-it-works
https://newsroom.spotify.com/company-info/
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73

ARTIGO

O acesso à internet 
como um direito 

cultural: perspectivas 
jurídicas 

e socioculturais 
da participação 

tecnológica no Brasil

Marcelle Cortiano
marcellecortiano@gmail.com

Mestra em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Bacharel em Direito (UFPR) 
e Comunicação Social – Publicidade e Propaganda (UFPR). Pesquisadora do Grupo de 
Estudos em Direito Autoral e Industrial (GEDAI/UFPR) e membro da Clínica de Direito 
e Arte da UFPR. Membro da Comissão de Assuntos Culturais da OAB/PR. Autora do 
livro “Acervos artísticos no ambiente digital: a proteção autoral, o acesso à cultura 

e a função social das instituições artísticas na contemporaneidade”. 



74

V. 4 ⁄ N. 2 ⁄ DEZEMBRO DE 2023
PÁGINAS 73 A 92 MARCELLE CORTIANOO ACESSO À INTERNET COMO UM DIREITO CULTURAL: PERSPECTIVAS JURÍDICAS 

E SOCIOCULTURAIS DA PARTICIPAÇÃO TECNOLÓGICA NO BRASIL

O acesso à internet como um direito 
cultural: perspectivas jurídicas 
e socioculturais da participação 

tecnológica no Brasil

Palavras-chave
Inclusão digital
Direitos culturais
Acesso cultural
Acesso à Internet

Resumo
O artigo tem a finalidade de estruturar um pa-
norama analítico da participação tecnológica 
brasileira em sua dimensão jurídica, a partir 
da compreensão da inclusão digital enquanto 
um direito cultural. Tal perspectiva deriva da 
ideia de acesso à cultura e participação na vida 
cultural presentes tanto em documentos inter-
nacionais quanto no texto constitucional, bem 
como em diplomas infraconstitucionais como 
o Marco Civil da Internet. Para tanto, além da 
análise jurídico-normativa, procede-se à con-
sulta doutrinária para a conceituação dos direi-
tos culturais e do acesso à cultura no ambiente 
digital, chegando à análise quantitativa da pes-
quisa TIC Domicílios (Cetic.br), cujos dados re-
velam o contexto do acesso brasileiro às TICs. 
O artigo conclui que, embora a inclusão digi-
tal possa ser entendida como um direito cultu-
ral normativamente previsto, vez que essencial 
para a participação na vida cultural na socie-
dade informacional, sua efetiva concretização 
ainda é obstaculizada pela precariedade de fato-
res estruturais, tecnológicos, financeiros e até 
geográficos, demandando ações integradas do 
poder público para sua realização.



75

V. 4 ⁄ N. 2 ⁄ DEZEMBRO DE 2023
PÁGINAS 73 A 92 MARCELLE CORTIANOO ACESSO À INTERNET COMO UM DIREITO CULTURAL: PERSPECTIVAS JURÍDICAS 

E SOCIOCULTURAIS DA PARTICIPAÇÃO TECNOLÓGICA NO BRASIL

Keywords
Digital inclusion
Cultural rights
Cultural access
Internet access

Internet access as a cultural right: 
legal and socio-cultural perspectives of 

technological participation in Brazil

Abstract
The article aims to provide an analytical over-
view of Brazilian technological participation in 
its legal dimension, from the understanding of 
digital inclusion as a cultural right. This pers-
pective derives from the idea of access to cul-
ture and participation in cultural life present 
both in international documents and in the 
constitutional text, as well as in infra-constitu-
tional diplomas such as the Brazilian Internet 
Civil Framework. Therefore, in addition to the 
legal-normative analysis, doctrinal consulta-
tion is carried out to conceptualize cultural 
rights and access to culture in the digital envi-
ronment, reaching then a quantitative analysis 
of the ICT Households survey (Cetic.br), which 
reveals the context of Brazilian access to ICTs. 
The article concludes that, although digital in-
clusion can be understood as a normatively fo-
reseen cultural right, since it is essential for 
the participation in cultural life in the infor-
mation society, its effective implementation is 
still hampered by the precariousness of struc-
tural, technological, financial and even geogra-
phic factors, demanding integrated actions of 
the public power for its realization.
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1. Introdução

O período compreendido entre as últimas dé-
cadas do século XX e sua transição para o sé-
culo XXI constitui um intervalo marcado por 
profundas mudanças estruturais nas dinâmicas 
socioculturais, inclusive no modo de desen-
volvimento econômico e nas formas como os 
componentes sociais interagem entre si. Essa 
reestruturação de métodos culminou em uma 
configuração sociocultural inovadora, reconhe-
cida como a vigente sociedade informacional.

Uma característica notável desse arranjo é 
a aplicação da tecnologia da informação como 
ferramenta para a implementação de um pro-
cesso de remodelagem econômica e produtiva 
– que, a seu turno, consolidou um novo pa-
radigma, representado pelo modo de desen-
volvimento informacional (Castells, 2005, p. 
50). Com isso, verificaram-se metamorfoses 
“na natureza do sistema capitalista”, resul-
tando em “uma mudança de longo prazo da 
produção industrial para a produção cultural” 
(Rifkin, 2001, p. 6).

A transformação da cultura material por 
“mecanismos de um novo paradigma tecnoló-
gico que se organiza em torno da tecnologia 
da informação” (Castells, 2005, p. 67) reflete-
-se também na forma como as manifestações 
culturais são produzidas, recebidas e transmi-
tidas pelos sujeitos sociais. Em consequência, 
dinamiza-se toda a estrutura da cadeia cultu-
ral, sendo impossível dissociá-la da conjuntura 
digital resultante do aparato tecnológico que 
emerge em seu entorno.

No âmbito jurídico, as mudanças oportuni-
zaram formas inovadoras de desempenhar di-
reitos, mas suscitaram também indagações du-
radouras a respeito do alcance e dos efeitos 
dessas garantias no plano sociocultural. E para 
adentrar na temática do exercício dos direitos 
culturais na sociedade informacional, é inevitá-
vel abordar a questão do acesso às ferramentas 

tecnológicas de informação e comunicação – 
dentre as quais se destaca a Internet – em um 
contexto em que o uso desses veículos aparenta 
tornar-se cada vez mais popularizado. 

O surgimento de um “sujeito político-tec-
no-social” decorrente das relações sociais me-
diadas pelas redes digitais repercute em novos 
contornos para o exercício de direitos nesses 
espaços, em muitas ocasiões, inclusive, aproxi-
mando os indivíduos dos processos de tomada 
de decisões. Afinal, além de fomentar a expres-
são de pensamentos e ideias, as redes de intera-
ção viabilizadas pela Internet estabelecem um 
“intercâmbio de informações entre os cidadãos 
de uma mesma comunidade, cidade ou país” 
(Pamplona & Freitas, 2015, p. 101-102).

Apesar disso, a aparente expansão do uso 
das tecnologias de informação e comunicação 
(TICs) não implica necessariamente na univer-
salização das oportunidades de acesso às in-
formações que circulam na rede, e tampouco 
em um desempenho adequado de direitos no 
ciberespaço. Condições elementares – como 
o porte de equipamentos plenamente operacio-
nais e uma estrutura minimamente funcional 
– variam substancialmente de uma localidade 
a outra em um país como o Brasil, constituído 
por grupos notadamente diversos e historica-
mente marcado por processos socioculturais 
nem sempre isonômicos e ponderados. 

Determinadas tendências comportamen-
tais parecem tornar esse quadro mais crítico. 
Conforme será detalhado, a dependência ex-
clusiva de recursos móveis para a realização do 
acesso pode resultar em conexões permeadas 
por instabilidades e precariedade no fluxo de 
dados, reforçando a constatação de que um nú-
mero cada vez maior de pessoas conectadas não 
implica necessariamente em condições satisfa-
tórias para a concretização de direitos no am-
biente digital. 

Assim, para observar essa inclinação e de-
mais aspectos socioculturais do acesso à 
Internet no Brasil, com vistas a discutir esse 
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acesso em sua dimensão jurídica enquanto 
um direito cultural, optou-se pela metodo-
logia embasada na análise quantitativa dos 
dados levantados pelo Centro Regional de 
Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br), especificamente 
no relatório “TIC Domicílios”. Desde 2005, 
o Centro produz “indicadores sobre o acesso, 
o uso e a apropriação das TICs em vários seg-
mentos da sociedade”, oferecendo insumos 
“para o desenho e o monitoramento de polí-
ticas públicas que contribuam para o desen-
volvimento da Internet no país”. Além disso, 
o Cetic.br é também um Centro de Categoria 
II da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
contribuindo “para a realização dos objetivos 
estratégicos da instituição” ao colaborar “no 
monitoramento da construção das sociedades 
da informação e do conhecimento”.1 

Para compor o panorama do estudo dos di-
reitos culturais no ambiente digital, o percurso 
metodológico seguido na investigação procede 
também à consulta doutrinária nacional e in-
ternacional, além de análise dos marcos legais 
que tangenciam a matéria, com foco especial 
para os documentos da UNESCO que corrobo-
ram a relevância do debate proposto. 

Conforme se buscará demonstrar, o cru-
zamento das referências estatísticas, biblio-
gráficas e regulatórias respalda a hipótese 
de que mesmo que o acesso à Internet con-
figure efetivamente um direito cultural, seu 
adequado desempenho ainda está demasiada-
mente sujeito a fatores socioculturais oscilan-
tes. Tais instabilidades dificultam e até impe-
dem o pleno exercício desse direito cultural, 
em descompasso com as previsões legais e as 
recomendações internacionais.

2. Os direitos culturais e o 
acesso à cultura pelas 

TICs

O desenvolvimento da noção de acesso à 
Internet enquanto um direito cultural de-
manda, primeiramente, a retomada teórica 
da compreensão das garantias dessa natureza: 
para José Afonso da Silva (2012, p. 314), a de-
finição dos direitos culturais abrange, em sen-
tido amplo, as categorias de (a) criação cultural 
– científica, artística e tecnológica; (b) acesso às 
fontes da cultura nacional; (c) difusão da cul-
tura; (d) liberdade de formas de expressão cul-
tural; (e) liberdade de manifestações culturais; 
e, por fim, (f ) formação do patrimônio cultural 
e proteção dos bens culturais. 

Complementarmente, essa definição pode 
ser lida a partir de “uma noção valorada de cul-
tura” e à luz da dignidade da pessoa humana, 
fazendo com que tais direitos relacionem-se 
“às artes, à memória coletiva e ao fluxo dos sa-
beres que asseguram a seus titulares o conheci-
mento e uso do passado, interferência ativa no 
presente e possibilidade de previsão e decisão 
referentes ao futuro” (Cunha Filho, 2018, p. 28). 

Em diálogo com o recorte proposto, têm es-
pecial relevância no ambiente digital os direi-
tos de acesso à cultura e de difusão cultural, que 
demonstram ser categorias centrais daquelas 
abarcadas pelos direitos culturais. Além disso, 
são movimentos profundamente vinculados ao 
fluxo das artes e dos saberes, essenciais para 
a manutenção da memória coletiva orientada 
pelo fundamento constitucional da dignidade 
da pessoa humana.

Teixeira Coelho (2012, p. 45-46) explica, 
nessa lógica, que a compreensão de acesso 
cultural pode ser inferida a partir da “analo-
gia com a linguagem utilizada no processa-
mento de dados”, culminando na expressão 
que define esse acesso como “a comunicação 
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com uma unidade ou modo de produção, dis-
tribuição ou troca de produtos culturais”. 
Representa, portanto, “condição material pré-
via que facilita (ou não) a produção e o con-
sumo” desses produtos. No terreno prático, 
o acesso cultural abrange não apenas o acesso 
à informação – correspondente ao contato 
com os procedimentos de divulgação cultural 
– mas também o acesso aos equipamentos de 
produção cultural e às reproduções derivadas 
da geração dos produtos culturais.

No modo de desenvolvimento informacio-
nal que se desdobra, os direitos culturais e as 
formas de garanti-los ganham novos contornos 
sob a influência das possibilidades de acesso 
e compartilhamento de conteúdo pelas TICs. 
O argumento de Rifkin (2001, p. 6) sobre a mu-
dança a longo prazo para a produção cultural 
diz respeito, justamente, à ressignificação da 
noção de acesso, um termo permeado por de-
finições políticas e sociais. Seu teor resgata as 
distinções e divisões que se operam nas cama-
das intersubjetivas, ou seja, definem quem par-
ticipa e quem não participa dessas interações 
na trama social.

Assimilando a cultura como uma “expe-
riência compartilhada entre pessoas”, é pos-
sível perceber a estreita relação entre ela e o 
acesso sob a ótica da inclusão: “ou se é membro 
de uma comunidade e cultura e, portanto, se 
aproveita o acesso a suas redes compartilhadas 
de significado e experiência, ou se é excluído” 
(Rifkin, 2001, p. 113-114). Uma decorrência ló-
gica dessa racionalidade são os efeitos despro-
porcionais do progresso tecnológico da infor-
mação a que são submetidos os componentes 
sociais, tanto a nível individual quanto comu-
nitário, “ora incluindo-os nessa nova sociedade 
da informação, ao possibilitar seu acesso aos 
bancos de dados, ora excluindo-os, quando, por 
questões econômicas ou políticas, não tenham 
acesso à informação” (Wachowicz, 2016, p. 4).

Essas constatações corroboram o argumento 
de que a extensa difusão dos produtos culturais 

e o amplo acesso às manifestações deles decor-
rentes são fatores elementares para materiali-
zar a participação subjetiva das comunidades 
no ambiente digital, oportunizando, em conse-
quência, a própria lógica do desempenho dos 
direitos culturais. 

As metamorfoses estruturais que ganharam 
corpo na transição do século XX para o século 
XXI e permanecem em constante transforma-
ção pavimentam cada vez mais o caminho para 
a “era do acesso”, que tem como uma carac-
terística marcante a “marginalização da pro-
priedade física e a ascendência da propriedade 
intelectual” – exemplificada, inclusive, pela 
substituição de bens materiais por ativos in-
tangíveis (Rifkin, 2001, p. 9).

Essas mudanças foram detectadas desde 
o final do século XIX, quando se começa 
a notar o princípio da ascensão da produção 
cultural e de sua mercantilização. Na primeira 
metade do século XX, Theodor W. Adorno 
(2020, p. 67) – que refletiu criticamente sobre 
a cultura e cunhou o termo “indústria cultu-
ral” com Max Horkheimer na década de 1940 
– já acautelava que o valor de troca no setor 
cultural se propunha de modo específico: “os 
bens culturais estão completamente inseridos 
no mundo da mercadoria, são produzidos para 
o mercado e orientam-se pelo mercado”. 

De todo modo, a efetiva consumação do “ca-
pitalismo cultural” apenas foi possível graças à 
remodelagem da esfera econômica, que passou 
a valorizar o compartilhamento de experiên-
cias em detrimento dos direitos de propriedade 
e ganhou mais força na segunda metade do sé-
culo XX. A transformação das práticas sociais 
em commodities verificou-se em variadas fren-
tes: nas atividades cotidianas, no trabalho, na 
educação e nas relações em geral.

Naturalmente, as atividades culturais e de 
entretenimento foram também impactadas 
por esta nova modalidade de comercialização, 
e a “indústria da experiência” passou a orientar 
os rumos do compartilhamento das vivências 
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culturais (Rifkin, 2001, p. 18). Na esfera das re-
lações intersubjetivas, o fluxo informacional 
de produção de bens culturais passa então a se 
sujeitar à atividade coletiva dos usuários de 
Internet, que consomem e produzem conteúdo 
nos ambientes informacionais colaborativos ca-
racterísticos da “web participativa” ou “web 2.0”.

A origem deste termo é atribuída ao irlan-
dês Tim O’Reilly (2007) e refere-se às dinâmi-
cas oportunizadas pela rede a partir do mo-
mento em que as audiências fruidoras de bens 
culturais passam a ocupar também o papel 
de geradoras de conteúdo. John Palfrey e Urs 
Gasser (2008, p. 114-115) explicam que a web 
participativa/web 2.0 diz respeito “aos milhões 
de pessoas que estão se tornando criadoras de 
conteúdo digital. Os profissionais de marketing 
chamam o produto desses criadores de ‘con-
teúdo gerado pelo usuário’ ou ‘conteúdo criado 
pelo usuário’.” Como resultado, alimenta-se 
um cenário sociocultural em que se afasta de 
uma condição de audiência meramente passiva 
e são formadas comunidades de usuários cria-
dores/produtores cada vez mais ativos, “geral-
mente amadores”.2 

Segundo André Lemos (2005, p.1), esse pro-
cesso é caracterizado pela re-mixagem, o “con-
junto de práticas sociais e comunicacionais de 
combinações, colagens, cut-up de informação 
a partir das tecnologias digitais” que resulta 
em uma “nova configuração cultural” pela al-
teração dos processos de comunicação, produ-
ção, criação e circulação de bens e serviços no 
século XXI. Assim, nessa lógica da “ciber-cul-
tura-remix” os usuários passam a efetivamente 
produzir conteúdo, ao mesmo tempo em que 
vão consumir o conteúdo que outros usuários 
estão produzindo. Consequentemente, “a teia 
de conexões cresce organicamente, como re-
sultado da atividade coletiva de todos os usuá-
rios da rede” (O’Reilly, 2007, p. 22).3 

Apesar das novas possibilidades de cria-
ção e difusão de conteúdo ofertadas pelo am-
biente digital, é necessário reconhecer que 

o desmantelamento da cultura compartilhada 
em experiências comerciais na economia de 
rede fez com que os direitos de acesso migras-
sem do âmbito social para o comercial. Isso 
impactou significativamente as dinâmicas que 
envolvem o adequado desempenho dos direitos 
culturais, vez que “a ação centralizadora e mer-
cadológica” de determinados grupos empresa-
riais levou a cultura “mais longe de boa parcela 
da população” (Adolfo, 2006, p. 290-291).

Nesse mesmo sentido, Rifkin (2001, p. 114) 
destaca como no cenário do capitalismo cul-
tural o acesso deixa de se fundamentar em cri-
térios intrínsecos às comunidades – como as 
tradições, os direitos de passagem, as relações 
familiares, a etnia, a religião, o sexo – para 
se basear nos recursos financeiros de quem 
pode pagar por estas experiências. Para Manuel 
Castells (2003, p. 203), um dos corolários dessa 
dinâmica é que “o equilíbrio entre o estímulo 
à produção da informação e a permissão de seu 
uso público está sendo perdido à medida que 
a informação é transformada em mercadoria 
e cada vez mais direcionada para mercados ca-
pazes de pagar muito”.

Assim, em um contexto em que o acesso ao 
conhecimento e à própria memória da coleti-
vidade podem apresentar cada vez mais limi-
tações de ordem financeira, “esses gravames 
servem as empresas de informação, mas não 
a informação e o conhecimento das pessoas” 
(Ascensão, 2003, p. 24). Sob essa perspectiva, é 
necessário pensar o acesso à Internet enquanto 
um instrumento de ampliação do alcance às 
expressões culturais que trafegam no ambiente 
digital, promovendo o contato das comunida-
des com as próprias manifestações e até possi-
bilitando o resgate das relações das coletivida-
des com suas raízes e tradições. 

Quando as expressões culturais se orientam 
pela finalidade da preservação e difusão da me-
mória coletiva, bem como pela ampliação do 
alcance do público a esses produtos culturais, 
consequentemente estrutura-se na consciência 
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social um paradigma horizontalizado de acesso, 
elemento indispensável para fortalecer a noção 
de fluxo universal de saberes. No entanto, 
a conversão destas ações em um adequado de-
sempenho dos direitos culturais só pode ser 
verdadeiramente alcançada com o êxito de cir-
cunstâncias que a precedem, como é o caso 
da promoção cada vez mais ampla do acesso à 
Internet, em especial no modo de desenvolvi-
mento informacional.

Nesse cenário, a efetiva consolidação do 
acesso cultural está profundamente relacio-
nada à possibilidade de fruir das manifestações 
culturais que circulam na Internet. Como se 
destacou, na sociedade informacional a reali-
zação dos direitos culturais passa necessaria-
mente pela via do acesso tecnológico, vez que 
hoje não é possível falar em criação, circulação 
e consumo de produtos culturais sem conside-
rar as particularidades do ambiente digital. Para 
avaliar essa relação em seu aspecto jurídico, 
conforme propõe o presente estudo, é opor-
tuno voltar o olhar para documentos de cunho 
internacional que reforçam os argumentos re-
latados, conforme se abordará a seguir.

3. A previsão normativa 
internacional no contexto 

digital

Observar os instrumentos de proteção das ex-
pressões culturais e de participação na vida 
cultural que estão além do ordenamento jurí-
dico pátrio é essencial para dimensionar a re-
levância dessas previsões, sobretudo no pa-
radigma informacional. Vez que “muitos dos 
direitos culturais vigentes em nosso país têm 
matriz em documentos jurídicos internacio-
nais”, em variadas ocasiões os dispositivos são 
incorporados aos sistemas normativos inter-
nos sob a condição de direitos fundamentais 

(Cunha Filho, 2018, p. 42-43), o que corrobora 
a centralidade da questão proposta.

As menções a garantias de cunho cultural 
figuram em numerosos diplomas, sobretudo 
após 1948, quando a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH), da Organização das 
Nações Unidas (ONU), registrou em seu artigo 
27 que “todo ser humano tem o direito de par-
ticipar livremente da vida cultural da comuni-
dade, de fruir as artes e de participar do pro-
gresso científico e de seus benefícios”. A DUDH 
instituiu definitivamente a necessidade de im-
plementação de políticas estatais de promoção 
de igualdade material, objetivando a concreti-
zação dos direitos sociais, econômicos e cultu-
rais, e assinalando formalmente esses direitos 
como desdobramento dos direitos humanos 
(Coelho, 2012, p. 172).

Pela relevância da instituição e pelas limita-
ções formais do estudo, destaca-se nesse item 
especialmente os documentos da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO). Metodologicamente, 
a pertinência desta escolha é justificada ao se 
considerar a atuação da Organização “como 
organismo do sistema das Nações Unidas en-
carregado da cultura”, efetivando importantes 
contribuições normativas no campo cultural 
(Wachowicz, 2016, p. 8).

A Convenção Relativa à Proteção do 
Patrimônio Mundial, Cultural e Natural ado-
tada em 1972, por exemplo, consolidou defi-
nitivamente o tema da proteção ao patrimônio 
cultural na agenda internacional, formali-
zando a “aceitação jurídica de que há bens cul-
turais que interessam ‘universalmente’ e que 
devem ser protegidos pelo consórcio das na-
ções” (Souza Filho, 2006, p. 129). Em seu artigo 
4º, o compromisso estabelece que concerne aos 
Estados signatários da Convenção a atribuição 
de conservar e transmitir o patrimônio cultu-
ral, mobilizando em grau máximo quaisquer 
recursos disponíveis na consecução destes ob-
jetivos (Brasil, 1977).
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A disposição recomenda, portanto, que sejam 
planejadas, incorporadas e executadas ações go-
vernamentais e políticas públicas que efetiva-
mente materializem a conservação e a trans-
missão culturais previstas (Cunha Filho, 2017, 
p. 184-185), utilizando-se do aparato tecnoló-
gico à disposição do poder público e compa-
tível às suas necessidades. Da leitura analítica 
do artigo, infere-se que a promoção do acesso 
às manifestações culturais pela via digital está 
abarcada nesta lógica, vez que representa uma 
forma elementar de compartilhamento do pa-
trimônio cultural na sociedade informacional. 

Esta compreensão é profundamente signi-
ficativa quando se considera a busca pela am-
pliação do fluxo transfronteiriço de expressões 
culturais impulsionado pela Internet, subli-
nhando a necessidade de que sua conserva-
ção e disseminação estejam também entre as 
prioridades dos Estados no âmbito da prote-
ção de seus patrimônios culturais. No Brasil, 
a Convenção foi incorporada ao ordenamento 
jurídico pelo Decreto Legislativo n. 74, de 30 
de junho de 1977 e promulgada pelo Decreto n. 
80.978, de 12 de dezembro de 1977.

É oportuno apontar também a Convenção 
para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial, adotada pela UNESCO em 2003. 
A formalização da Convenção vem no sentido 
de consolidar a proteção de bens “cuja mate-
rialização é secundária, artificializada ou assaz 
efêmera, que até mesmo desaparece simulta-
neamente com a própria feitura do ato” (Cunha 
Filho, 2020, p. 63) – em outras palavras, desti-
na-se àqueles bens intangíveis representativos 
das mais diversas comunidades. 

O documento busca atender às demandas so-
cioculturais de concretização da salvaguarda de 
modos de criar, fazer e viver, vez que as “cul-
turas são representadas não apenas por bens 
com existência material, mas, talvez com maior 
vigor e importância, por bens que não têm ma-
terialidade, por bens puramente imateriais ou 
intangíveis” (Souza Filho, 2006, p. 49). 

Nessa lógica, os bens que se encaixam na 
compreensão de patrimônio imaterial “devem 
corresponder às deliberações vivas de cada co-
letividade em seu tempo de existência e regên-
cia na cena sociopolítica” (Cunha Filho, 2020, 
p. 63), tratando-se “daquilo que identifica, re-
presenta e é referência de uma cultura dada” 
(Souza Filho, 2006, p. 53). O entendimento re-
força a noção de participação na vida cultural 
mencionada anteriormente, basilar para ampa-
rar a expansão do acesso à Internet como forma 
de realização dos direitos culturais no modo de 
desenvolvimento informacional. 

A Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural, adotada pela UNESCO em 2001, é 
também pertinente para a análise proposta. 
Junto a múltiplos documentos, consolidou os 
direitos culturais de terceira geração ao re-
conhecer “valores que vão além de interesses 
individuais e têm natureza supraestatal e que, 
por isso, estabelecem a necessidade de atos 
de solidariedade” entre os Estados signatários 
(Cunha Filho, 2017, p. 182-183). 

É oportuno recordar que as Declarações, en-
quanto instrumentos de reconhecimento, são 
contemporaneamente seguidas por Convenções 
– a seu turno, instrumentos de aplicação –, “às 
quais são agregados Planos de Ação, com pra-
zos, indicação de recursos e autoridades exe-
cutivas, tanto para as instituições internacio-
nais como para o âmbito de cada Estado-Parte” 
(Cunha Filho, 2021, p. 1). Assim, a Declaração 
de 2001 foi seguida pela Convenção sobre 
a Proteção e Promoção da Diversidade das 
Expressões Culturais, adotada pela UNESCO 
em 2005 e promulgada no Brasil pelo Decreto 
nº 6.177, de 1º de agosto de 2007.

O instrumento estabelece diretrizes funda-
mentais para orientar a promoção da diver-
sidade das expressões culturais, sintetizadas 
em oito princípios básicos: do respeito aos 
direitos humanos e às liberdades fundamen-
tais; da soberania; da igual dignidade e do res-
peito por todas as culturas; da solidariedade 
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e cooperação internacionais; da complementa-
ridade dos aspectos econômicos e culturais do 
desenvolvimento; do desenvolvimento susten-
tável; do acesso equitativo; e, por fim, da aber-
tura e do equilíbrio. 

Nota-se fortemente vinculado à discus-
são proposta o princípio do acesso equitativo, 
ao determinar que tanto o acesso isonômico 
a uma “diversificada gama de expressões cul-
turais provenientes de todo o mundo” quanto 
“o acesso das culturas aos meios de expressão 
e de difusão” representam elementos determi-
nantes “para a valorização da diversidade cul-
tural e o incentivo ao entendimento mútuo” 
(Brasil, 2007, art. 2).

Como antecipado, o presente estudo não tem 
a pretensão de abordar a totalidade de instru-
mentos normativos supraestatais que tangen-
ciam o tema ou mesmo de esgotar a análise de 
seus dispositivos. Não obstante, o quadro re-
gulatório internacional brevemente delineado 
permite atestar a relação intrínseca entre os 
campos da cultura e do direito, áreas centrais 
para se discutir alternativas de promoção do 
desenvolvimento social a partir do suporte cul-
tural. Na contemporaneidade, esses setores são 
inevitavelmente confrontados com as novida-
des advindas do aprimoramento tecnológico, 
dentre elas as possibilidades ampliadas de cria-
ção, transmissão e acesso às expressões cultu-
rais da coletividade.

O direito de preservação do patrimônio 
cultural e de acesso às manifestações cultu-
rais previstos nos instrumentos da UNESCO 
atestam formalmente a necessidade de que 
o poder público adote medidas para a ampla 
participação dos indivíduos na vida cultural – 
um direito fundamental, conforme observado. 
Evidentemente, muitas das previsões elenca-
das são anteriores às circunstâncias sociocul-
turais que assinalam o paradigma tecnológico 
da sociedade informacional. No contexto con-
temporâneo, a consumação dessas garantias 
passa mandatoriamente pela ampla promoção 

do acesso aos veículos informacionais digitais, 
entre eles a Internet, como propõe a questão 
central deste estudo.

Para refletir criticamente sobre essa condição 
no contexto brasileiro se faz conveniente es-
truturar um pano de fundo estatístico, vez que 
auxilia a compreender de forma sistemática 
o quadro do desempenho do acesso à Internet 
pelos brasileiros – ou mesmo os fatores que 
obstaculizam sua consecução. A análise é subs-
tancial para alicerçar o trecho conclusivo do 
estudo, que pretende destacar os aspectos que 
marcam o acesso à Internet enquanto um di-
reito cultural, indispensável para a efetiva par-
ticipação dos indivíduos na vida cultural.

4. O cenário brasileiro: 
o acesso à Internet e as 

atividades culturais 
digitais

O uso da Internet no Brasil pode ser consta-
tado desde a chegada do sinal dessa rede no 
país, reportada no ano de 1991, na Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – 
FAPESP (Carvalho, 2006; Oliveira, 2011). A uti-
lização, na época, acontecia exclusivamente no 
âmbito acadêmico, tendo sido deslocada para 
o terreno comercial apenas em 1994. Logo de-
pois, em 1995, é implementado o Comitê Gestor 
da Internet no Brasil, a partir da iniciativa con-
junta do Ministério das Comunicações e do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.4 

Os primeiros indicadores sobre o uso da 
Internet nos domicílios do Brasil são levanta-
dos e divulgados em 2005, resultantes da ante-
riormente referida criação do Cetic.br. Na oca-
sião, constatou-se que “aproximadamente 21% 
dos domicílios brasileiros” tinham acesso à 
Internet e, dentre os indivíduos que possuíam 
telefones celulares, apenas 5,4% os utilizavam 
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para acessar a rede. Conclusivamente, o relató-
rio projetava: “o potencial de crescimento do 
uso do celular para o acesso à internet é grande, 
principalmente quando aumentar a velocidade 
de acesso e diminuir os custos de conexão sem 
fio” (CGI.BR, 2006, p. 83-87).

Posteriormente, o levantamento continuou 
sendo feito anualmente com a pesquisa TIC 
Domicílios, investigação que tem a finalidade 
de mapear o acesso às TICs no âmbito domici-
liar urbano e rural no Brasil e suas formas de 
uso por pessoas com mais de 10 anos de idade. 
Os questionários que compõem o relatório são 
realizados por entrevistas presenciais “em todo 
o País, em domicílios selecionados aleatoria-
mente com base no Censo de 2010 do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)”, 
sendo compostos por “perguntas que permi-
tem conhecer o acesso às tecnologias existentes 
e os hábitos de uso dos cidadãos”.5 

Em vista do contexto excepcional de distan-
ciamento social para cumprimento dos proto-
colos sanitários em 2020 e 2021 por conta da 
pandemia de coronavírus, não há, até a con-
clusão do presente estudo, divulgação de in-
formações relativas à TIC Domicílios neste 
intervalo. Cumpre assinalar, portanto, que 
os dados consultados dizem respeito à ver-
são mais recente da pesquisa até o momento, 
ou seja, o levantamento relativo ao ano de 
2019 – cujos resultados foram divulgados 
para a imprensa em maio de 2020 e em rela-
tório mais detalhado em novembro do mesmo 
ano. Nessa edição, “foram realizadas entrevis-
tas em 23.490 domicílios em todo o território 
nacional. A coleta dos dados foi realizada por 
entrevistas face a face entre outubro de 2019 
e março de 2020” (NIC.BR, 2020, p. 26).

De acordo com o levantamento, aproxima-
damente 134 milhões de indivíduos brasileiros 
têm algum tipo de acesso à rede, o que corres-
ponde a uma parcela de 74% da população com 
10 anos ou mais. Assim, três em cada quatro 
brasileiros nessa faixa etária usam a Internet, 

resultando em cerca de 47 milhões de não 
usuários. Desses indivíduos sem acesso à rede, 
45 milhões – ou seja, quase a integralidade – 
situam-se nas classes C e DE. A observação 
desses dados preliminares permite atestar, por-
tanto, a estreita relação entre a desigualdade 
social e a exclusão digital (NIC.BR, 2020, p. 23).

Em detalhe, o relatório expõe os moti-
vos mais recorrentes para a não utilização da 
Internet por esses 47 milhões de brasileiros: 
falta de habilidade com computador (72%) – 
citada inclusive como o principal motivo pela 
“população das áreas rurais (24%), da região 
Norte (27%) e entre os indivíduos analfabetos 
ou com Educação Infantil (30%)” – e a falta de 
interesse (67%). Além disso, o alto preço para 
acessar a Internet foi relatado como um impe-
ditivo por 51% das pessoas das classes DE e por 
57% daqueles com renda familiar de até um sa-
lário-mínimo. Segundo o Cetic.br, essas estatís-
ticas têm permanecido constantes ao longo dos 
anos em que foram realizados levantamentos 
(NIC.BR, 2020, p. 68).

No tocante aos domicílios que têm acesso à 
Internet, é possível notar um expressivo au-
mento desde o primeiro levantamento, em 
2005. Em 2019, a pesquisa constatou que 71% 
dos domicílios brasileiros possuem acesso 
à rede, destacando-se também um inédito 
e substancial aumento de usuários da Internet 
em zonas rurais. De acordo com o relatório, 
“pela primeira vez na série histórica da pesquisa, 
mais da metade da população vivendo em áreas 
rurais declarou ser usuária de Internet, che-
gando a 53%”. Na primeira vez que esse indica-
dor foi divulgado, em 2008, o percentual orbi-
tava em torno de 15% (NIC.BR, 2020, p. 23-25).

A adesão dos usuários de Internet a deter-
minados equipamentos também enseja refle-
xões interessantes. O uso de dispositivos mó-
veis, por exemplo, parece consolidar cada vez 
mais a hipótese de que praticamente a totali-
dade das interações nos ambientes informacio-
nais colaborativos acontece por esses aparelhos. 
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Segundo a TIC Domicílios 2019, 99% dos usuá-
rios de Internet acessam a rede pelo celular, 
sendo este o veículo mais popular de acesso. 
Supera, portanto, o computador (42%) – que 
desde 2015 já não é o equipamento mais utili-
zado para acessar a rede –, a televisão (37%) e o 
aparelho de videogame (9%).

É relevante ainda pontuar que quase 60% do 
total de acessos à Internet acontece exclusiva-
mente por dispositivos móveis. Esta, inclusive, 
é a realidade mais comum para a classe DE, vez 
que 85% dos usuários desse grupo têm acesso 
à rede tão somente pelo celular. Em contraste, 
apenas 11% dos usuários da classe A realizam 
o acesso unicamente por esses aparelhos. 

A estatística destacada é bastante reveladora 
quando se consideram as limitações advindas 
do uso da Internet realizado puramente por re-
cursos móveis, que invariavelmente acentuam 
a exclusão digital. De acordo com o diagnóstico 
do Cetic.br, o acesso à rede exclusivamente pelo 
celular “está associado a um menor aproveita-
mento de oportunidades on-line, incluindo ati-
vidades culturais, pesquisas escolares, cursos 
a distância, trabalho remoto e utilização de go-
verno eletrônico” (NIC.BR, 2020, p. 23).

Deste modo, mesmo que o número absoluto 
de brasileiras e brasileiros conectados à rede 
mundial de computadores revele-se superior 
a cada levantamento anual, devem ser assi-
naladas as circunstâncias em que esse acesso 
ocorre. Como já se antecipou, a tendência de 
aumento no número de indivíduos acessando 
a Internet acompanha a consolidação do para-
digma tecnológico, mas não necessariamente 
indica o êxito da inclusão digital.

A popularização dos dispositivos móveis 
como recurso de acesso demonstra estabele-
cer uma conjuntura irreversível, dentre outras 
razões por representar um veículo menos cus-
toso que o computador. Apesar disso, não se 
pode inferir prontamente que o acesso móvel 
se trata de uma conexão consistente e con-
fiável, vez que ocorre em muitas ocasiões 

unicamente pelo plano de dados dos aparelhos 
celulares. Consequentemente, permanecem – 
ou até mesmo se intensificam – fatores que 
alimentam a exclusão digital e o abismo in-
formacional que já permeavam o tecido socio-
cultural brasileiro. Conforme sublinha o re-
latório TIC Domicílios, “o tipo de dispositivo 
usado e a qualidade do acesso à rede parecem 
adicionar outra camada às desigualdades digi-
tais e potenciais de uso da Internet no Brasil” 
(NIC.BR, 2020, p. 24).

Ainda que não seja o foco da investigação em 
tela, é inevitável reconhecer como a crise sa-
nitária agravada pela pandemia da COVID-19 
acentuou algumas dessas desigualdades, in-
clusive no que tange à conectividade dos in-
divíduos. De acordo com o Cetic.br, o desequi-
líbrio sociocultural presente nas condições de 
acesso à Internet pode ter sérias consequências 
na realização de ações oportunizadas na rede, 
em especial no contexto de crise e isolamento 
social. Em síntese, “isso ilustra a relação entre 
diferentes tipos de exclusão digital que, por sua 
vez, amplificam as desigualdades sociais exis-
tentes” (NIC.BR, 2020, p. 75).

Para além de apurar um panorama geral da 
presença brasileira na Internet, a estrutura-
ção do argumento do acesso à rede enquanto 
um direito cultural exige também a análise 
de outro aspecto fundamental desta dinâmica: 
o comportamento dos usuários brasileiros na 
Internet, sobretudo quanto à realização de ati-
vidades culturais digitais. Para tanto, volta-se 
novamente aos dados do Cetic.br, já que além 
de módulos fixos, a TIC Domicílios conta tam-
bém com módulos rotativos, de periodicidades 
variadas, como é o caso do módulo “Atividades 
culturais na Internet”, que integrou a edição de 
2019 da pesquisa. 

A importância destes indicadores reside 
no fato de que representam justamente a fa-
ceta cultural do acesso à rede – aspecto que 
se busca destacar neste estudo –, auxiliando 
a compor o discurso de que a realização dos 
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direitos culturais na sociedade informacional 
contemporânea passa necessariamente pela ga-
rantia do adequado acesso à Internet.

Ao se considerar de modo geral a finalidade 
da conexão individual, ainda sem adentrar no 
âmbito das atividades culturais, nota-se que as 
ações desempenhadas de forma mais acentuada 
pelos usuários de Internet no Brasil são aque-
las relativas à comunicação. A TIC Domicílios 
(NIC.BR, 2020, p. 72) revelou que mais de 70% 
de todo o uso da rede é voltado para interagir 
em aplicativos de mensagens (92%), acompa-
nhar redes sociais (76%), realizar chamadas de 
voz e vídeo (73%), enviar e-mails (58%) e parti-
cipar de fóruns de discussão (11%). Os percen-
tuais denotam, portanto, como o uso das TICs 
na esfera subjetiva – em particular o acesso à 
Internet – é pautado preponderantemente por 
interações comunicativas, o que evidencia a es-
treita relação entre o desenvolvimento da tec-
nologia e sua aplicação social.

Em relação às atividades culturais desempe-
nhadas na Internet, a divulgação da pesquisa 
esclarece que os índices são expostos a partir 
de três dimensões (NIC.BR, 2020, p. 79-90): “a 
fruição cultural na Internet, com destaque para 
conteúdos audiovisuais; a criação e dissemina-
ção de conteúdos on-line; e a obtenção de in-
formações pela Internet para a realização de 
atividades culturais presenciais”. A introdução 
deste módulo rotativo na TIC Domicílios vem 
no sentido de atentar para a relevância dos in-
dicadores de participação cultural mediada 
pelas TICs, em observância, inclusive, às dire-
trizes da UNESCO. 

Dentre as atividades multimídia considera-
das, assistir a vídeos, novelas, filmes e séries na 
Internet é praticada por três em cada quatro in-
divíduos consultados, perfazendo 74% do total 
de brasileiras e brasileiros usufruem deste tipo 
de conteúdo da rede. Muito próximo é o per-
centual da segunda atividade mais realizada, já 
que expressivos 72% relatam acessar e ouvir 
músicas pela Internet.

A leitura de jornais, revistas e notícias é exe-
cutada por 56% dos respondentes, e jogar on-
line situa-se em quarto lugar, com uma aderên-
cia de 37% do total de usuários da rede. A visita 
a exposições ou museus virtuais pela Internet 
é a atividade cultural menos popular dentre 
todas as acima elencadas, sendo praticada por 
apenas 11% do total de brasileiras e brasileiros 
conectados à rede. Figura, inclusive, atrás do 
consumo de podcasts (13%), prática analisada 
pela primeira vez no levantamento realizado 
em 2019. 

Nas ações culturais de modo geral, o per-
fil sociocultural dos praticantes evidencia que, 
“quanto maior a classe e o grau de instrução 
dos indivíduos”, maior a incidência de pú-
blico nessas atividades. Ademais, em compa-
ração com as práticas culturais mais popula-
res – como assistir a vídeos e ouvir músicas –, 
é mais acentuada ainda “a diferença conforme 
o grau de instrução, classe e renda dos indi-
víduos” naquelas atividades culturais menos 
frequentes – nomeadamente “atividades as-
sociadas à leitura” e também “ver exposições 
ou museus pela Internet”. Sintetiza o relatório: 
“ainda que tais diferenças sejam observadas em 
todas as atividades culturais on-line, elas foram 
mais marcantes entre aquelas menos realizadas 
pelos usuários de Internet brasileiros” (NIC.BR, 
2020, p. 81).

A leitura crítica dos dados relatados indica 
que o desempenho das atividades culturais na 
Internet não se apresenta de maneira consis-
tente e universalizada dentre a diversidade de 
grupos sociais que compõem a população bra-
sileira. Mesmo que o número de indivíduos 
acessando a Internet revele-se gradativamente 
maior a cada ano, a finalidade das conexões 
e as próprias condições de conectividade são 
bastante díspares, a despeito das possibilidades 
que o aprimoramento dos recursos tecnológi-
cos demonstra oportunizar. 

Além disso, o indicativo de acesso à Internet 
não se traduz na garantia da universalização 
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informacional ou no fortalecimento do desem-
penho de direitos, vez que está sujeito a obs-
táculos estruturais, tecnológicos, financeiros 
e geográficos. Todas estas categorias represen-
tam fatores que indubitavelmente influenciam 
a conjuntura sociocultural, condicionando as 
tendências comportamentais dos indivíduos – 
e sendo por elas condicionadas, em um ciclo 
que se retroalimenta – e resultando em alguns 
dos indicadores brevemente abordados. Por estar 
sensivelmente vinculado a essas questões, a con-
sideração do acesso à Internet enquanto um di-
reito cultural mostra-se um debate necessário, 
conforme pretende-se desenvolver a seguir.

5. O adequado acesso 
à rede como um direito 

cultural

Como se antecipou, o alcance da definição dou-
trinária de acesso cultural abrange não apenas 
o acesso à informação divulgada pelos equi-
pamentos culturais, mas também considera 
o acesso ao próprio aparato de produção cul-
tural e ainda às reproduções que resultam da 
geração dos produtos culturais. Retrata, por-
tanto, uma condição material elementar que 
deve oportunizar tanto a criação quanto a cir-
culação e o posterior consumo dos bens cultu-
rais (Coelho, 2012, p. 45-46). 

No modo de desenvolvimento informacio-
nal relatado por Castells (2005) e Rifkin (2001), 
o acesso aos bens culturais ganha novos con-
tornos. Nesse sentido, uma das formas possí-
veis de refletir sobre as repercussões do para-
digma tecnológico e informacional é a partir da 
discussão sobre a proteção das garantias indi-
viduais e coletivas relacionadas às TICs, em es-
pecial quando se considera a web participativa. 

Conforme exposto, a Internet oportuniza ex-
periências interativas nas quais não há limites 

bem definidos para os atores envolvidos, remo-
delando as perspectivas para o desempenho de 
direitos culturais ao ampliar o acesso aos equi-
pamentos culturais, à informação e às formas 
de comunicação na supramencionada lógica da 
“ciber-cultura-remix” (Lemos, 2005, p. 1). Apesar 
disso, é possível identificar uma notável am-
bivalência: à medida em que o acesso à rede 
representa uma fonte de novas possibilidades 
para o sujeito de direito, por dilatar garantias 
de acesso e interações comunicativas, traz con-
sigo também riscos para o exercício de outras 
prerrogativas e até a potencialidade de confli-
tos entre direitos fundamentais, além de inten-
sificar quadros de desequilíbrio e exclusão.

Por isso, faz-se necessária uma leitura cau-
telosa das circunstâncias que compõem o am-
biente digital, orientada tanto pela perspectiva 
crítica oferecida pela doutrina quanto pelos 
indicadores bastante instrutivos tabulados pelo 
Cetic.br. A base argumentativa oferecida pelo 
cruzamento dessas informações permite reco-
nhecer demandas pela ampliação do desempe-
nho de direitos individuais e coletivos e pela 
premente mitigação de desigualdades advindas 
das particularidades do acesso (ou ausência de 
acesso) à Internet.

À luz dos instrumentos regulatórios de ma-
triz internacional, a conjuntura brasileira pa-
rece estar aquém do que se estima para uma 
participação livre na vida cultural da comuni-
dade, em especial quando se parte da premissa 
que uma parcela expressiva dessa vida cultural 
acontece hoje no ciberespaço – demandando, 
consequentemente, o domínio dos equipamen-
tos tecnológicos e o adequado acesso à rede 
para seu alcance.

Os dados supramencionados corroboram 
essas constatações. Embora em termos abso-
lutos haja um número cada vez maior de bra-
sileiras e brasileiros com acesso à rede, não 
se pode desconsiderar que permanecem no 
país os desafios do abismo informacional e do 
desequilíbrio nas condições de conectividade. 
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Isso é traduzido, por exemplo, em núme-
ros muito menos expressivos de usuários da 
Internet na classe DE e nas zonas rurais – gru-
pos que já estão às margens de muitos proces-
sos sociais, portanto. 

Além disso, são sensíveis os fatores relatados 
para justificar a ausência de acesso – falta de 
habilidade tecnológica e alto custo dos equipa-
mentos, entre outros – notadamente mais re-
correntes nas áreas rurais, entre indivíduos 
analfabetos ou apenas com Educação Infantil 
e com renda familiar de até um salário-mí-
nimo. Como resultado, são mantidas no am-
biente digital as desigualdades informacional, 
educacional e cultural – sob determinadas 
circunstâncias, até com mais intensidade que 
antes –, ainda que à primeira vista a virtuali-
zação das relações sociais possa aparentar a de-
mocratização do acesso à rede, por atingir um 
número maior de pessoas em termos absolutos.

Em contrapartida, é imperioso reconhecer 
o papel determinante que a tecnologia desem-
penha na otimização de muitas das dinâmicas 
da cadeia cultural. A aplicação de ferramentas 
tecnológicas com vistas ao aprimoramento das 
práticas culturais manifesta-se em numerosos 
exemplos. Dentre eles, é possível destacar o in-
cremento da preservação e do desenvolvimento 
das culturas tradicionais ao possibilitar novas 
formas de documentação; a capacitação das 
culturas, vez que o aparato tecnológico pode 
ser usado para identificação, interação, entre-
tenimento e troca de ideias; e, ainda, a promo-
ção de novas oportunidades de comercialização 
de recursos culturais, incluindo performances, 
habilidades manuais, artes visuais e outras ex-
pressões culturais. Além disso, a tecnologia 
pode inclusive viabilizar o monitoramento de 
exploração ilícita de recursos culturais, colabo-
rando para a materialização do direito das cole-
tividades a seu respectivo patrimônio cultural 
(Steiner, 1999, p. 55).

Assim, quando se considera o desempenho 
dos direitos culturais, especialmente o que diz 

respeito à universalização do acesso à fruição 
e à produção cultural, é notório que as tecno-
logias da sociedade informacional ampliaram 
de maneira significativa “as possibilidades de 
acesso às obras em suas mais variadas formas, 
e com elas à cultura” (Adolfo, 2006, p. 291). Em 
outras palavras, o acesso à Internet e a todo 
o fluxo informacional que nela circula repre-
senta uma das formas de materialização dos di-
reitos culturais, resgatando inclusive a defini-
ção de acesso cultural lecionada por Teixeira 
Coelho (2012).

O desequilíbrio revelado pelas pesquisas do 
Cetic.br na consumação desse acesso acende 
o alerta para refletir sobre métodos de reali-
zação e aprimoramento do desenvolvimento 
sociocultural, na medida das necessidades es-
pecíficas dos variados públicos e com especial 
atenção para aqueles já preteridos na dinâmica 
social. Nesse cenário, as políticas públicas têm 
um papel substancial ao buscar mecanismos 
para mitigar as desigualdades e promover a in-
clusão sociocultural pela inclusão digital, de 
forma a asseverar a eficácia dos direitos pre-
vistos internacionalmente. 

Trata-se também de materializar o previsto 
na Constituição Federal, que dentre outros dis-
positivos que tangenciam o tema determina 
em seu artigo 215 que “[o] Estado garantirá 
a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará 
e incentivará a valorização e a difusão das ma-
nifestações culturais”. Ainda, determina que 
compete comumente a todos os entes federa-
dos “proporcionar os meios de acesso à cultura, 
à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa 
e à inovação” (art. 23, V).

No plano infraconstitucional, o Marco Civil 
da Internet (MCI), introduzido no ordenamento 
brasileiro pela Lei nº 12.965, de 23 de abril de 
2014, é também uma das fontes que oferece 
diretrizes para orientar a atuação estatal no 
necessário equacionamento da relação entre 
o acesso ao aparato tecnológico e a realização 
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dos direitos culturais. Como instrumento regu-
latório, o diploma representou um documento 
de caráter inovador e relativamente democrá-
tico desde as primeiras etapas de sua elabora-
ção, que contou, inclusive, com a participação 
popular direta por uma ferramenta colabora-
tiva online. No item em que disciplina o uso da 
Internet no Brasil, o MCI sustenta a necessária 
promoção “do acesso à informação, ao conhe-
cimento e à participação na vida cultural e na 
condução dos assuntos públicos” em seu artigo 
4º, inciso II (Brasil, 2014).

A relevância deste diploma normativo é no-
tada especialmente na relação entre a salva-
guarda dos direitos culturais e as diretrizes que 
devem guiar a rede cibernética brasileira. Ao 
determinar que a condução do uso da Internet 
no país seja pautada, dentre outros, pelo prin-
cípio da acessibilidade e interação com a cul-
tura – que permitirão a efetiva “participação 
na vida cultural” – o MCI se alinha à proposta 
constitucional e também às diretivas interna-
cionais da UNESCO anteriormente destacadas.

Diante de todo o exposto cumpre salientar, 
por fim, que as atividades culturais resultantes 
do adequado acesso aos recursos tecnológicos 
não devem ser fomentadas no sentido de sobre-
por ou substituir as demais dinâmicas de cul-
tura. Trata-se de uma lógica de complementa-
ridade, em que as ferramentas digitais ampliam 
as possibilidades de fruição cultural ao materia-
lizar oportunidades que não seriam exitosas ou 
sucederiam de maneira precária no ambiente 
analógico. Ademais, vale registrar que as práti-
cas culturais online “têm grande potencial de 
alcance, sobretudo no cenário de isolamento 
social” (NIC.BR, 2020, p. 80), constatação que 
reforça sua relevância para o fortalecimento 
das garantias individuais e coletivas no âmbito 
cultural, inclusive em períodos de crise.

6. Considerações finais

A partir de referências doutrinárias, regulató-
rias e estatísticas, a pesquisa relatada buscou 
evidenciar aspectos jurídicos e socioculturais 
da participação tecnológica brasileira no con-
texto da sociedade informacional, de modo 
a debater o acesso à Internet enquanto a reali-
zação de um direito cultural. 

Para tanto, procedeu-se primeiramente 
à contextualização introdutória do para-
digma tecnológico e do modo de desenvolvi-
mento informacional, fatores elementares para 
a compreensão do protagonismo das TICs nas 
relações sociais e no exercício de direitos in-
dividuais e coletivos. A leitura analítica desse 
cenário combinada à fundamentação teórica 
da doutrina dos direitos culturais torna possí-
vel o reconhecimento de novos modos de pro-
moção do acesso cultural no ambiente digital, 
tanto a partir das formas inovadoras de produ-
ção de bens culturais quanto pelas possibilida-
des ampliadas de aproximar-se desse conteúdo.

Evidentemente, os direitos de acesso à cul-
tura, de preservação do patrimônio cultural 
e de participação na vida cultural da socie-
dade, entre outros, antecedem esses movimen-
tos. Mesmo antes da consolidação da Internet 
como veículo de acesso à informação e de 
compartilhamento da produção cultural, os do-
cumentos internacionais – com destaque para 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e para as Convenções da UNESCO – já eviden-
ciavam a relevância desses direitos e o dever 
dos Estados signatários em garantir os meios 
apropriados para sua consecução.

No contexto da sociedade informacio-
nal, porém, a realização dos direitos culturais 
ganha novos contornos e não está imune a ad-
versidades. Por um lado, é possível reconhe-
cer a potencial ampliação das garantias indivi-
duais e coletivas, ao se considerar a vasta gama 
de possibilidades interativas ofertadas pelo 
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ambiente digital; por outro, sobressai o dese-
quilíbrio inerente ao tecido sociocultural brasi-
leiro, ao serem intensificadas as desigualdades 
já existentes em variados aspectos da participa-
ção tecnológica no país.

Os dados coletados pelo Cetic.br ilustram 
essas constatações rigorosamente. Como rei-
terado pelo relatório TIC Domicílios, as dife-
rentes formas de exclusão digital – que não se 
resume apenas à ausência de acesso à Internet 
– reforçam as disparidades educacionais e cul-
turais já presentes na sociedade e contribuem 
para o agravamento do abismo informacional. 

Dentre os pontos apresentados, destaca-se 
a precariedade nas condições de conectividade, 
que abrange desde o tipo de dispositivo uti-
lizado até a qualidade do sinal de rede e está 
diretamente vinculada ao grau de aproveita-
mento de oportunidades no ambiente digital. 
Portanto, as atividades online – incluindo as 
culturais – são menos fruídas por aqueles que 
acessam a Internet apenas por dispositivos mó-
veis, ou seja, 85% dos usuários da classe DE. 
Além disso, deve-se recordar que pelo menos ¼ 
da população brasileira não tem nenhum tipo 
de acesso à rede, estando as atividades culturais 
digitais definitivamente fora da realidade des-
ses indivíduos, embora também sejam destina-
tários das previsões normativas.

O acesso à cultura é dimensionado não ape-
nas pela possibilidade de consumo dos bens de 
conteúdo cultural, mas também pelo alcance 
dos equipamentos de produção desses bens, que 
devem estar acessíveis aos indivíduos e grupos 
sociais para que livremente criem e transmitam 
suas manifestações culturais. A penetrabilidade 
social dessas ferramentas é determinante para 
garantir a adequada participação da sociedade 
na vida cultural, em observância às recomenda-
ções de matriz internacional e ao próprio orde-
namento jurídico pátrio que as segue. 

Assim, entende-se que estar conectado à 
rede significa desempenhar um direito cultu-
ral em sua essência, à medida em que promove 

o contato dos indivíduos com suas próprias 
manifestações e viabiliza o resgate dos vínculos 
das coletividades com suas raízes e tradições, 
entre outras possibilidades de criação e frui-
ção cultural. A plena realização deste direito, 
porém, está condicionada ao balanceamento de 
condições de acesso, sem as quais não é possí-
vel considerar que exista efetiva participação 
cultural de toda a sociedade. 
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Resumo
O artigo busca entrecruzar os achados da pes-
quisa “Acesso a dados de plataformas para pes-
quisadoras/es: os desafios para a liberdade acadê-
mica e para a transparência na América Latina”, 
desenvolvida por um centro de pesquisa sobre 
direitos digitais em 2023, e reflexões feitas pela 
linha teórica que descreve e analisa o “colonia-
lismo de dados/digital”. Nesse sentido, busca-se 
traçar comparações entre as desigualdades de 
acesso a dados de plataformas entre o Norte e o 
Sul Global a outras dinâmicas de obstrução de 
obtenção, disseminação e produção de informa-
ções, que são atravessadas por passados marca-
dos por regimes autoritários e práticas coloni-
zatórias. A aproximação desses conhecimentos 
leva à conclusão de fundo sobre a possibilidade 
do exercício de direitos humanos e fundamen-
tais, como são o acesso à informação e a liber-
dade acadêmica, e sobre o impacto da ausência 
de transparência e acesso aos dados das plata-
formas sobre esses direitos, bem como sobre 
a própria noção de democracia.
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Abstract
The article seeks to intertwine findings from 
the research “Researcher access to platforms’ 
data: the challenges to academic freedom and 
transparency in Latin America”, conducted by 
research center on digital rights in 2023, and 
reflections made by the theoretical approach 
that describes and analyzes “data/digital co-
lonialism”. In this regard, the aim is to draw 
comparisons between the inequalities of plat-
form data access between the Global North and 
South and other dynamics of obstruction in 
obtaining, disseminating, and producing infor-
mation, which are influenced by pasts marked 
by authoritarian regimes and colonial practi-
ces. The convergence of these insights leads to 
a fundamental conclusion regarding the pos-
sibility of exercising human and fundamental 
rights, such as access to information and aca-
demic freedom, and about the impact of the 
lack of transparency and access to platform 
data on these rights, as well as on the very no-
tion of democracy.
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1. Introdução

A questão da transparência das plataformas, 
bem como da vasta quantidade de informa-
ções que estão armazenadas nelas (ou, através 
delas), é corrente no nosso contexto atual. Não 
é raro que encontremos acadêmicos/as, grupos 
de estudos universitários, jornalistas, ativistas 
e organizações da sociedade civil que baseiam 
conclusões e ações concretas na obtenção e sis-
tematização das informações que circulam na 
esfera digital cotidianamente. Esses estudos, 
em grande parte dos casos, trazem insumos 
importantes para a elaboração legislativa e téc-
nica a respeito dessas plataformas, de seu uso, 
e dos limites e possibilidades existentes a par-
tir delas, além de permitir uma maior com-
preensão acerca do funcionamento das plata-
formas de redes sociais.

Nesse sentido, para compreender e aprimo-
rar como funcionam as plataformas e as re-
gulamentações sobre mídias digitais, o acesso 
a dados e a transparência são essenciais e uma 
constante demanda de diferentes atores e atri-
zes sociais. Para que seja possível construir 
diagnósticos e formular políticas baseada em 
dados, é preciso que a transparência fornecida 
pelas plataformas seja significativa, isto é, que 
o acesso aos dados seja útil para efeitos práti-
cos. O conceito de transparência significativa 
(em inglês, meaningful transparency) surge, então, 
como um conceito chave para categorizar uma 
forma de transparência detalhada e informada 
sobre práticas das plataformas. Conforme esta-
belece Suzor et al. (2019, p. 1526, tradução nossa), 
a transparência significativa pode ser com-
preendida como “um componente do processo 
comunicativo de responsabilidade (prestação de 
contas) aos stakeholders independentes”.

Nesse artigo, pretendemos traçar algumas re-
flexões sobre a produção acadêmica e científica 
que parte do acesso a dados de plataformas, e da 
possibilidade de impacto dessas contribuições, 

olhando para os desafios e caminhos abertos do 
desenvolvimento científico do Sul Global, com 
maior atenção à América Latina. 

Este artigo é baseado no relatório de pes-
quisa “Acesso a dados de plataformas para pes-
quisadoras/es: os desafios para a liberdade aca-
dêmica e para a transparência  na América 
Latina”1, desenvolvida pelo InternetLab, cen-
tro de pesquisa sobre direitos digitais, em 
2023 e 2024, com financiamento da Action 
Coalition on Meaningful Transparency (ACT).2 
O estudo parte de um diagnóstico de que existe 
uma diferença significativa nas possibilidades 
de acesso a dados de plataformas para pesquisa 
acadêmica para pesquisadoras/es do Norte 
e Sul Global. Por exemplo, enquanto existem 
numerosos registros de parcerias entre univer-
sidades dos Estados Unidos e da Europa e em-
presas de tecnologia, especificamente voltadas 
para a realização de pesquisas acadêmicas, nas 
quais plataformas de mídia social oferecem be-
nefícios às universidades na América do Norte 
e na União Europeia, como compartilhamento 
de dados e promoção do diálogo entre a em-
presa e os pesquisadoras/es; este tipo de parce-
ria pouco ou raramente acontece em universi-
dades da América Latina, África ou Ásia.

A partir desta percepção, foram realizadas 
entrevistas e grupos focais com pesquisado-
ras/es do Brasil, Argentina, Chile e Bolívia, que 
tinha o objetivo de compreender (i) as percep-
ções das/os pesquisadoras/es latino-americanas/
os sobre as práticas de transparências; (ii) as 
barreiras identificadas pelas/os entrevistadas/
os para transparência significativa das plata-
formas; e (iii) quais e como estão sendo imple-
mentadas práticas de transparência na região.

O estudo identificou justamente as desigual-
dades nas possibilidades de acesso aos dados 
captados, produzidos e disponíveis em plata-
formas com base no território, com impactos 
concretos no desenvolvimento de pesquisa, nas 
decisões metodológicas e na legitimidade dos 
achados. Essas desigualdades decorrem, dentre 
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alguns outros fatores, do menor acesso direto 
às plataformas e aos seus desenvolvedores, da 
menor infraestrutura de pesquisa das univer-
sidades latino-americanas, e da ausência de re-
gulamentações e códigos de ética sobre este 
tipo de pesquisa.

Este artigo pretende costurar os dados en-
contrados na pesquisa do centro de pesquisa 
sobre direitos digitais com o diálogo cons-
truído por autores da linha teórica que aborda 
o colonialismo de dados. Para estes autores, 

O colonialismo digital consiste na 
prática de aprisionamento tecnológico 
no ecossistema digital de dispositivos 
eletrônicos, protocolos de rede, linguagens 
de máquina e programação. Esse 
ecossistema é a via que permite a internet 
realizar a comunicação, a transferência e o 
processamento de dados pessoais, sistemas 
e serviços. (Avelino, 2021, pp. 75-76)

Uma das facetas, ou dos impactos, deste co-
lonialismo digital é o próprio colonialismo de 
dados, que se configura na captação, apropria-
ção, uso e análise das informações em uma 
perspectiva desigual.

Compreendemos relevante a discussão do 
colonialismo de dados na análise sobre a lacuna 
existente entre o exercício pleno da liberdade 
acadêmica latino-americana e a transparência 
e o acesso a dados de plataforma, vez que a obs-
trução da análise e produção de informações 
que partem desses territórios está colocada. 
E, em paralelo, também os processos históri-
cos e sociais que deram margem às desequi-
parações a nível global, regional e local, mar-
cados justamente pelo colonialismo. A ciência 
e a produção de conhecimento, nesse contexto, 
são e podem ser força motriz da manutenção 
e da subversão de poderes que ainda derivam 
de lógicas coloniais, e por isso seu local de im-
portância nessa trincheira.

Assim, este artigo é organizado em três seções. 
Na primeira delas, intitulada “Transparência, 
acesso a dados, liberdade acadêmica e demo-
cracia”, abordamos os conceitos chaves rela-
cionados ao debate sobre liberdade acadêmica 
e transparência, abordando o quadro jurídi-
co-normativo brasileiro e internacional sobre 
pesquisa acadêmica e transparência. Nesta 
primeira seção, reforçamos a importância do 
acesso a dados para a democracia e para a li-
berdade acadêmica. A seção “O acesso a dados 
para pesquisa acadêmica na América Latina: 
cenário atual e os desafios enfrentados pelos 
pesquisadores do Sul Global” apresenta um re-
sumo e uma retomada das discussões, dados 
e resultados da pesquisa elaborada pelo centro 
de pesquisa sobre direitos digitais, explorando 
as desigualdades de acesso a dados identifica-
das entre centros de pesquisas e universida-
des do Norte e Sul Global. Apresentamos tanto 
a discussão bibliográfica sobre acesso a dados 
em pesquisas no Norte Global, bem como quais 
foram os principais desafios elencados pelas/
os pesquisadoras/es latino-americanas/os en-
trevistadas/os pelo centro de pesquisa sobre 
direitos digitais na condução de suas pesqui-
sas sobre plataformas de mídias digitais. A ter-
ceira parte do artigo, “Acesso a dados: como 
as desigualdades na produção de pesquisa em 
plataformas digitais no Norte e Sul Global se 
relacionam com os caminhos históricos de do-
minação e colonialismo?” articula os resulta-
dos da pesquisa do centro de pesquisa sobre di-
reitos digitais com o debate sobre colonialismo 
e colonialismo digital, demonstrando que os 
percalços enfrentados por acadêmicas/os no Sul 
Global não se restringem ao debate sobre pla-
taformas, mas têm, também, uma relação com 
dinâmicas mais amplas de desigualdades, do-
minação e silêncios.  
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2. Notas sobre 
transparência, acesso 

a dados, liberdade 
acadêmica e democracia

A liberdade acadêmica é um pilar do direito à li-
berdade de expressão, previsto na ordem cons-
titucional brasileira, e nos tratados e previsões 
internacionais3 e regionais de direitos humanos. 
A educação, a ela diretamente relacionada, tam-
bém perfaz um dos tópicos de atenção destes 
sistemas regionais, internacionais e locais, uma 
vez que só é exercida em sua plenitude em con-
texto de liberdade acadêmica plena.4  

A Declaração de Princípios Interamericanos 
sobre Liberdade Acadêmica e Autonomia 
Universitária, publicada em 2021 pelas 
Relatorias Especial para a Liberdade de 
Expressão (RELE) e Especial sobre os Direitos 
Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais 
(REDESCA), traz algumas contribuições para 
a compreensão deste direito numa perspec-
tiva regional (OEA, 2021). Ao sistematizar os 
princípios relacionados à liberdade acadêmica, 
destaca, entre outros: a autonomia das institui-
ções acadêmicas, não discriminação, a proteção 
frente à intervenção estatal, educação em direi-
tos humanos, e -- de forma mais destacada para 
esse trabalho -- os princípios ao acesso à infor-
mação (princípio XI) e sobre internet e outras 
tecnologias (princípio XII).

Sobre acesso à informação, coloca-se o foco 
nas informações públicas, que o Estado deve 
disponibilizar. Não obstante, o princípio que 
trata sobre internet e tecnologias indica alguns 
pontos de intersecção entre os debates da liber-
dade acadêmica, das coletas e análise de dados 
de plataformas e da transparência:

As plataformas que atuam como 
intermediárias para acessar conteúdos 
originados da aplicação de métodos 

científicos aceitos pela comunidade 
acadêmica podem contribuir para garantir 
o direito à liberdade acadêmica através 
de: i) transparência nos critérios que 
hierarquizam os resultados das buscas; 
ii) avaliação do nível de personalização 
dos resultados quando há evidência 
científica sólida sobre o tema consultado; 
iii) promoção da diversidade geográfica, 
racial, de gênero e de orientação 
sexual nas pessoas responsáveis pela 
programação; e iv) fortalecimento do 
diálogo com a comunidade acadêmica 
para aproveitar o potencial da internet 
na divulgação do conhecimento.
(OEA, 2021, p. 16, tradução nossa). 

No Brasil, mais especificamente, o direito 
à liberdade acadêmica não encontra parâme-
tros completamente delimitados. Este acaba 
resguardado por amplas previsões que dizem 
respeito à liberdade de expressão e ao acesso 
à informação, e por alguns precedentes recen-
tes que informam alguns dos aspectos prioritá-
rios para o exercício do direito, mais voltados 
para os debates sobre a autonomia universitá-
ria. A Constituição Federal prevê a liberdade 
acadêmica em seus Art. 5º, IV e IX, ao tratar 
da liberdade de expressão, Art. 206, II e III, ao 
tratar de educação e Art. 207 (Brito et al., 2022).

Ao se tratar de pesquisas acadêmicas que 
obtêm e analisam dados provenientes de plata-
formas, essa fragilidade se evidencia, vez que se 
sobrepõem à ausência de definições mais obje-
tivas sobre a liberdade acadêmica as confusas 
e embrionárias disposições legislativas de pro-
teção de dados pessoais e de regulamentação de 
plataformas e dos espaços virtuais.

Ademais, importa frisar, a ciência e a produ-
ção de conhecimento são verdadeiros campos 
de batalha para o Sul Global. 

Para compreender essa batalha, tomamos 
por base o conceito de Sueli Carneiro (2005) 
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de epistemicídio. Instrumento de exclusão dos 
corpos racializados das esferas de produção 
de conhecimento e legitimidade acadêmica 
de maneira sistêmica, retroalimenta ciclo no 
qual, somente um produzindo conhecimento se 
torna seu detentor, enquanto o Outro, quando 
muito, é polo de observação, sem voz:

o epistemicídio é, para além da anulação 
e desqualificação do conhecimento 
dos povos subjugados, um processo 
persistente de produção da indigência 
cultural: pela negação ao acesso a educação, 
sobretudo de qualidade; pela produção 
da inferiorização intelectual; pelos 
diferentes mecanismos de deslegitimação 
do negro como portador e produtor 
de conhecimento e de rebaixamento 
da capacidade cognitiva pela carência 
material e/ou pelo comprometimento 
da auto-estima pelos processos de 
discriminação correntes no processo 
educativo. Isto porque não é possível 
desqualificar as formas de conhecimento 
dos povos dominados sem desqualificá-
los também, individual e coletivamente, 
como sujeitos cognoscentes. E, ao fazê-lo, 
destitui-lhe a razão, a condição para 
alcançar o conhecimento “legítimo” ou 
legitimado. (Carneiro, 2005, p. 96).

No que diz respeito à equiparação do co-
nhecimento branco-europeu ao conhecimento neu-
tro, Grada Kilomba (2020) destaca que a neu-
tralidade científica oculta a violência existente 
no ambiente acadêmico, através da qual “in-
telectuais negras/os são convidadas persisten-
temente a retornar ‘a seus lugares’, ‘fora’ da 
academia, nas margens, onde seus corpos são 
vistos como ‘apropriados’ e ‘em casa’” (Kilomba, 
2020, p. 56). 

A neutralidade, pautada no parâmetro uni-
versal europeu-branco, a biologização, calcada 

em estigmatização racistas, e o suporte em 
conhecimentos ditos científicos atravessam 
a produção de conhecimento em escala global. 
Kilomba conta que o colonialismo fez uma en-
comenda à ciência: que justificasse os meios 
políticos, econômicos e sociais da coloniza-
ção. É por meio destas justificativas “científi-
cas”, localizadas territorial e racialmente, por 
exemplo, que na atualidade mulheres negras 
são invisibilizadas e silenciadas na produção de 
conhecimento -- inclusive ao falar sobre ques-
tões relacionadas à raça e gênero -- a perspec-
tiva localizada “dentro” não pode ser fonte da 
observação neutra, por estar contaminada pelo 
“ser”. É também a partir desta que se constroem 
justificativas científicas com base na neutrali-
dade para desigualdades e violências.

Não há como pensar a liberdade acadêmica 
no Sul Global e, mais especificamente, na 
América do Sul, sem esmiuçar estas reflexões. 
A desigualdade no acesso aos espaços de edu-
cação básica e universitária, os inúmeros desa-
fios para permanência e conclusão de cursos 
de graduação e pós-graduação, e as barreiras 
simbólicas e materiais que separam acadêmi-
cas negras e indígenas dos polos de produção 
do conhecimento devem ser pontos de par-
tida para buscar a garantia do direito. E essa 
lógica colonial também se exprime, como ve-
remos adiante, na possibilidade de obter e ana-
lisar dados, entre Sul e Norte Global, de modo 
a impactar amplamente na legitimidade do co-
nhecimento produzido no Sul, e, dentro do 
Sul, por pessoas, grupos e territórios histori-
camente marcados por processos de violência, 
violação de direitos e resistência.
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2.1. Transparência 
e acesso 

a dados como 
fundamentos 
democráticos

Outro pilar da liberdade de expressão é o acesso 
à informação. Afinal, sem acessar informa-
ções que subsidiem a expressão, que permitam 
a formulação de opiniões e análises de forma 
livre e informada, ou com obstruções ao com-
partilhamento de informações, não há como 
se falar em expressão livre. A liberdade acadê-
mica, nesse contexto, sendo uma das facetas 
da liberdade de expressão, também depende da 
possibilidade de acessar e compartilhar infor-
mações sem estes empecilhos.

O acesso à informação não impacta somente 
no exercício das liberdades de expressão e de 
suas vertentes (acadêmica, de manifestação, re-
ligiosa etc.), mas também no exercício de outros 
direitos humanos. O acesso a serviços, políticas 
públicas, o próprio conhecimento sobre direi-
tos e como acessá-los, a possibilidade de parti-
cipar da vida pública e social: todos podem ser 
profundamente impactados pela opacidade, in-
disponibilidade ou inexistência de informações. 

Por estas razões, o direito se encontra prote-
gido pelos Tratados Internacionais de Direitos 
Humanos, e em grande parte dos países no 
mundo, em disposições constitucionais ou 
legislativas. No Brasil, por exemplo, além da 
previsão no Art. 5º, XXXIII, da Constituição de 
1988, também contamos com a Lei de Acesso à 
Informação (Lei n. 12.527/11, a “LAI”). Ocorre 
que não são todos os países que, como o Brasil, 
dispõem de legislações específicas para regula-
mentar o acesso à informação. E, também, não 
é em todos os contextos locais que se observa 
a garantia efetiva do direito. 

Sobre este último ponto, vale ressaltar que 
o acesso à informação é também um dos di-
reitos especialmente afetados em contextos 

autoritários e colonizatórios. As políticas de 
opacidade das informações; de segredo, sigilo 
e aniquilação da memória; e, mais recente-
mente, de desinformação, são técnicas volta-
das ao esquecimento e à inviabilização da ex-
pressão de vozes dissidentes. Também por esta 
razão, o acesso à informação é tido como fun-
damento democrático (ARTIGO 19, 2023) 

A transparência é um dos eixos do acesso à 
informação. O conceito de transparência é re-
lativamente recente, tanto do ponto vista jurí-
dico, quanto acadêmico. Como afirmam Wilson 
Gomes et al. (2018, p. 1), ainda que atualmente 
a ideia de transparência seja muito valorizada, 
na história da teoria política, a noção de publici-
dade era o conceito empregado para designar às 
práticas de tornar público normas estatais, po-
líticas públicas ou decisões de agentes públicos 
que atinjam a sociedade. Autores como Jeremy 
Bentham (1839) defendem que a ideia de pu-
blicidade seria uma forma de evitar abuso de 
poder político por parte de autoridades. A pu-
blicidade seria, assim, uma espécie de cons-
trangimento, uma forma de evitar “prejuízo 
ao interesse público” (Gomes et al., 2018, p. 2). 
Bentham parte da ideia de que quanto melhor 
somos observados, melhor nos comportamos 
(Almeida, 2022, p. 63). 

Com o desenvolvimento das democracias li-
berais ocidentais, o conceito de “transparên-
cia” passou a ser adotado como a normatização 
e institucionalização do princípio democrático 
da publicidade. Concebe-se, nos dias de hoje, 
a transparência como “uma condição e um 
princípio a que obriga tudo aquilo em que con-
siste a atuação em nome do povo” (Gomes et al., 
2018, p. 5).

A transparência implica, portanto, a dispo-
nibilização de informações. Ela pode se dar de 
forma ativa (através da qual as informações são 
disponibilizadas independente da solicitação da 
pessoa ou grupo interessado, de forma espon-
tânea) ou de forma passiva (quando a disponibi-
lização das informações se dá somente a partir 
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da solicitação da pessoa ou grupo interessado). 
Entretanto, cabe ressaltar que mesmo quando 

as informações são disponibilizadas, de forma 
ativa ou passiva, nem sempre serão suficientes 
para os fins da pessoa ou grupo de interesse. 
Considerando essa dificuldade, a organização 
ARTIGO 19 organizou metodologia para ava-
liação da qualidade e do tipo de resposta, ob-
servando mais especificamente a transparência 
passiva de órgãos públicos, através de pedidos 
de acesso à informação com base na LAI. Pelo 
tipo de resposta, as informações podem ser or-
ganizadas pelas categorias: (i) acesso integral; 
(ii) acesso parcial; (iii) ausência de informação; 
(iii) acesso negado; e (iv) sem resposta. Para 
a avaliação da qualidade da resposta oferecida: 
(i) satisfatória; (ii) incompleta; (iii) fundamenta-
ção inadequada; e (iv) não correspondente à in-
formação (ARTIGO 19, 2020). Essa metodologia 
informa de que modo o acesso à informação 
pode ser tortuoso, mesmo quando as informa-
ções são colocadas à disposição da pessoa ou 
grupo interessado. 

Outra dificuldade que vale sinalizar é o foco 
da discussão sobre transparência sobre dados 
públicos. Justamente pela sua característica de 
fundamento democrático, o acesso à informa-
ção comumente está associado à limitação do 
poder do Estado em impor barreiras para o co-
nhecimento de informações de interesse pú-
blico. No entanto, é crescente a tendência de 
buscar políticas de transparência que envolvam 
agentes privados, como empresas, em debates 
de setores distintos – como são a transparência 
do setor privado em matéria ambiental e das 
plataformas digitais. 

Tratando então das possibilidades de pesquisa 
a partir do uso de informações de plataforma, 
há que se levar esses pontos em consideração. 
A importância do acesso à informação não se 
esgota na arena pública, especialmente quando 
observados temas de tamanha relevância para 
a vida em sociedade hoje. 

3. O acesso a dados para 
pesquisa acadêmica na 
América Latina: cenário 

atual e os desafios 
enfrentados pelos 

pesquisadores do Sul 
Global

A vasta quantidade de dados armazenados por 
plataformas de mídia digital, como Facebook, 
Twitter/X e YouTube, assim como as possibi-
lidades de extração, processamento e arma-
zenamento, têm contribuído para o aumento 
do uso desse tipo de informação em pesqui-
sas acadêmicas e de mercado, especialmente 
a partir da década de 2010 (D’Andréa, 2011). 
Contudo, desde 2016, há um aumento nas res-
trições e um fechamento cada vez maior das 
plataformas, por diferentes razões. A partir de 
2016, o Instagram, por exemplo, alterou suas 
políticas de API,5 proibindo aplicativos de aces-
sar o feed de fotos, limitando o acesso e co-
leta de dados para anunciantes.6 Mais recen-
temente, o Twitter/X -- uma das plataformas 
que era mais utilizada para pesquisa acadêmica 
em razão de sua API aberta -- passou a imple-
mentar restrições em suas políticas de acesso 
a dados, passando a cobrar o acesso à API.7

As justificativas apresentadas pelas platafor-
mas para tais restrições no acesso aos dados 
são variadas: algumas alegam que visam pro-
teger a privacidade do usuário, especialmente 
após os escândalos relacionados à Cambridge 
Analytica,8 outras mencionam a proteção de se-
gredos comerciais ou a segurança do sistema. 
Ainda que o acesso a dados via API não seja 
a única forma de conduzir pesquisas sobre pla-
taformas, e que outras formas de transparência 
tenham sido implementadas nos últimos anos, 
como relatórios de transparência mais robus-
tos, as restrições às APIs afetam negativamente 
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muitos pesquisadores, especialmente pesquisa-
dores do Sul Global.

Para além do acesso a dados via API, as pos-
sibilidades restantes de transparência e acesso 
são distribuídas de forma desigual entre os pes-
quisadoras/es e centros de pesquisa com base 
em suas territorialidades. Por diferentes fatores, 
pesquisadoras/es do Sul Global enfrentam difi-
culdades muito maiores para acessar os dados 
das plataformas em comparação com suas/seus 
colegas do Norte Global. 

Universidades estadunidenses e europeias, 
nos últimos anos, vêm realizando parcerias com 
diferentes plataformas para ter acesso a bases 
de dados, informações internas e diálogo com 
policymakers das empresas como forma de ob-
tenção de informações sobre o funcionamento 
das plataformas. Por exemplo, Universidades 
como NYU, Arizona State University, Ryerson 
University, London School of Economics, 
University of Catalunya, Mercator Research 
Center e Max Planck Institute fazem parte do 
Data for Good at Meta, um programa de agrega-
ção de dados dos aplicativos da empresa, que 
são compartilhados forma não identificada para 
acadêmicas/os.9 Um outro caso é o de Social 
Science One, parceria entre o então Facebook e o 
Institute for Quantitative Social Science, de Harvard, 
é outro exemplo de colaboração -- especial-
mente focada no Norte Global -- para pesquisa 
acadêmica. De acordo com o próprio instituto, 
o Social Science One tem o objetivo de “comparti-
lhar informações sobre modelos para parcerias 
entre indústria e academia, aprender a acessar 
dados de empresas para pesquisas científicas so-
ciais de maneira protetora da privacidade, faci-
litar o fluxo de informações entre nossos seto-
res e, simultaneamente, otimizar os interesses 
da academia, empresas, governos, universidades, 
reguladores e o bem público”.(Social Science 
One, 2024) 10 Apesar de mais raros, universi-
dades do Sul Global, como do Brasil, 11 Chile 
e Taiwan também foram contempladas em uma 
parceria do Social Science One em 2019.12

Se, por um lado, essas parcerias permitem 
acessos robustos às bases de dados das plata-
formas, possibilitando descobrindo novas in-
formações para além dos dados publicamente 
disponíveis ou acessíveis por API; por outro, 
elas também levantam questões e controvérsias 
a respeito de que tipo de dado é disponibilizado 
pelas plataformas nessas parceiras, como são 
firmados esses acordos, além de um desequi-
líbrio de poder entre as empresas e as/os pes-
quisadoras/es. Levi e Rajala (2020), por exem-
plo, afirmam que o modelo do Social Science 
One pode ser uma proposta razoável para dados 
altamente confidenciais, mas não necessaria-
mente é um modelo de acesso adequado para 
qualquer tipo de informação que se requisite 
das plataformas. Os autores destacam que esse 
modelo tenta alinhar interesses tanto de aca-
dêmicos quanto das empresas, o que pode ter 
como consequência uma restrição de tópicos 
mais sensíveis ou uma seleção de questões em 
que ambas as partes estejam interessadas. 

Ainda no âmbito da Social Science One, não 
apenas existem controvérsias quanto à forma 
como essas parcerias são conduzidas, mas tam-
bém houve críticas -- e elogios -- aos resulta-
dos de pesquisa obtidos. Em 2023 foi publicado 
o “US 2020 Facebook and Instagram Election Study”, 
parceria entre o instituto de pesquisa e a Meta, 
com foco no impacto dos sistemas de recomen-
dação do Facebook e Instagram nas eleições dos 
Estados Unidos em 2020. Para a produção da 
pesquisa, a Meta forneceu às/aos pesquisadoras/
es um amplo acesso a dados de 208 milhões 
de usuários adultos ativos residentes nos EUA. 
Com base nessas informações, as/os pesquisa-
doras/es avaliaram a ideologia política das/os 
usuárias/os das plataformas da Meta, com base 
em informações sobre todos os URLs categori-
zados como notícias políticas postadas na pla-
taforma de 1º de setembro de 2020 a 1º de fe-
vereiro de 2021 (González-Bailón et al., 2023a). 

Além de acessar esses dados, as/os pesquisa-
doras/es puderam também realizar testes nos 
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algoritmos da plataforma da Meta. A partir des-
tas informações, foram publicados artigos sobre 
três aspectos principais: (i) o algoritmo de clas-
sificação usado para priorizar o conteúdo exi-
bido aos usuários em seus feeds; (ii) o impacto 
do comportamento dos amigos dos usuários; 
e (iii) o comportamento de compartilhamento 
(Tollefson, 2023; Uzogara, 2023; Wagner, 2023; 
González-Bailón et al., 2023b; Guess et al., 
2023a; Guess et al., 2023b). Para essas análises, 
foram feitas alterações nos algoritmos de re-
comendação de participantes selecionados que 
consentiram, e seus feeds resultantes foram 
comparados com um grupo de controle. Os re-
sultados desses estudos foram publicados em 
julho e agosto de 2023 nas revistas acadêmicas 
Nature e Science. Todos os artigos publicados 
indicam que não foram identificadas diferen-
ças significativas na polarização dos participan-
tes durante o período pesquisado.

Esses resultados representam um avanço im-
portante no debate sobre transparência e tra-
zem informações inéditas sobre as plataformas 
digitais. Ainda, as pesquisas foram publicadas 
em revistas acadêmicas relevantes e consagra-
das, com revisão por pares, o que demonstra 
a robustez dos resultados. No entanto, existem 
pontos de atenção. Conforme menciona Edelson 
(2023), ainda que seja significativa e um cami-
nho para uma maior transparência a disposição 
da Meta para fornecer os dados para a pesquisa, 
não existe nenhuma indicação de continuidade, 
de que novas pesquisas do tipo sejam realizadas 
ou que outras empresas também se disponham 
a realizar parcerias semelhantes. 

Um ponto mais grave elencado por Edelson 
(2023) é de que este tipo de parceria levanta 
questões sérias e não respondidas sobre quem 
são as/os pesquisadoras/es e quais são os temas 
de pesquisa que não são abarcadas por este tipo 
de parceria. Na medida em que são as platafor-
mas que escolhem quem irá participar dessas 
pesquisas, de onde são as/os acadêmicos envol-
vidos, quais serão as perguntas que conduzirão 

essas investigações, a questão que fica é: quem 
são as/os pesquisadores que não estão reali-
zando essas pesquisas? Quais são as pergun-
tas que não são feitas? O que fica claro ao se 
olhar o histórico de parcerias firmadas entre 
as empresas de mídias sociais digitais e centros 
de pesquisas e universidades é que existe uma 
distribuição desigual de oportunidades. Ainda 
que existam casos de participação de pessoas 
do Sul Global, elas ainda são em menor escala 
e mais segmentadas regionalmente. Existem 
ainda muitas perguntas que são pertinentes 
especialmente às/aos pesquisadoras/es do Sul 
Global que não estão sendo feitas, por falta de 
possibilidades metodológicas de acesso a dados. 

É evidente que parcerias como o Data for 
Good ou as parcerias do Social Science One não 
são as únicas possibilidades de acesso a dados 
de plataformas e as únicas possibilidades meto-
dológicas disponíveis e, por consequência, tam-
bém não é apenas este tipo de parceria que está 
distribuído desigualmente. Pesquisadoras/es es-
tadunidenses e europeias/eus, em alguns casos, 
são capazes de ter acesso a whistleblowers, pes-
soas que trabalham nas plataformas e a docu-
mentos internos, possibilidades que raramente 
alcançam seus colegas da América Latina e do 
Sul Global. Kate Klonick, por exemplo, uma 
pesquisadora estadunidense e professora asso-
ciada na St. John’s University Law School, em 
seu artigo “The new governors: the people, rules, 
and processes governing online speech” (2017), men-
ciona algumas metodologias que utilizou em 
seu trabalho, que foram possíveis graças às re-
lações que ela construiu com as plataformas. 

Em seu artigo, Klonick analisa o que as 
principais plataformas de redes sociais, como 
Facebook, Twitter e YouTube, fazem para mo-
derar conteúdo sob um quadro regulatório es-
tadunidense. Para isso, Klonick realizou en-
trevistas com antigos funcionários/os das 
plataformas e teve acesso a documentos in-
ternos. Klonick conseguiu coletar essas in-
formações, em grande parte, por um contato 
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prévio de longo prazo com as empresas, que 
permitiu a ela conhecer e construir relações 
de confiança com antigos e atuais funcioná-
rias/os das plataformas. 

Importante ressaltar que não são todas/os as/
os pesquisadoras/es norte-americanas/os e eu-
ropeias/eus que conseguem construir este tipo 
de diálogo, sendo fundamental reconhecer 
o mérito de Klonick para acessar essas infor-
mações. No entanto, a possibilidade de se cons-
truir este tipo de relacionamento com funcio-
nárias/os da plataforma também é distribuído 
desigualmente. Essas empresas não estão dis-
tribuídas de forma igualitária em todas as re-
giões. As plataformas de mídias sociais não têm 
sede em todos os países do Sul Global; muitas 
vezes uma única sede atende a diversos países 
de uma mesma região. Mesmo considerando 
países de dimensões continentais, como o caso 
brasileiro, as sedes e contatos das plataformas 
com a sociedade civil tendem a concentrar-
-se nas regiões mais ricas do país, reforçando 
não apenas as desigualdades entre Norte e Sul 
Global, mas também desigualdades regionais. 

Essas assimetrias de acesso a dados entre 
Norte e Sul Global, que se expressam de dife-
rentes formas, seja nas parcerias formais fir-
madas entre plataformas e acadêmicas/os, em 
contatos informais entre pesquisadoras/es 
e plataformas que possibilitam novas agen-
das de pesquisa, ou pela concessão de acesso 
a base de dados e ferramentas de formas díspa-
res, afeta o potencial de produção de pesquisa 
a partir de diferentes perspectivas e epistemo-
logias. Conforme salientado por diferentes pes-
quisadoras/es entrevistadas/os pelo centro de 
pesquisa sobre direitos digitais, essas desigual-
dades afetam as metodologias usadas, as agen-
das de pesquisa e, principalmente, as perguntas 
de pesquisa que são feitas. Sem as ferramentas 
necessárias e sem as bases de dados para serem 
analisadas, pesquisadoras/es latino-americanas/
os deixam de fazer certas perguntas de pesquisa 
porque não existem meios para respondê-las. 

3.1. Acesso (ou não) 
a dados na prática:  

a experiência  
e os desafios de 

pesquisadoras/es 
latino-americanas/os

Neste contexto de desigualdades entre Norte 
e Sul Global, as formas de acesso a dados, possi-
bilidades metodológicas e ferramentas disponí-
veis a pesquisadoras/es latino-americanas/os são 
bastante restritas. Nas entrevistas e grupos fo-
cais realizadas no âmbito da pesquisa do centro 
de pesquisa sobre direitos digitais, a maior parte 
das/os entrevistadas/os mencionou não usar ou-
tras técnicas de acesso a dados de plataformas 
digitais, para além da coleta de informações por 
meio de API, acesso a dados públicos e entre-
vistas com usuárias/os, em pesquisas principal-
mente focadas em comportamento de usuárias/
os nas redes sociais, que buscavam entender fe-
nômenos como desinformação e violência que 
aconteciam e se disseminavam nas plataformas. 
A ênfase nas metodologias e técnicas de pes-
quisa relacionadas à API e análise de discurso de 
dados públicos parece, em grande parte, estar 
relacionada à falta de alternativas metodológicas 
para compreender outros aspectos das platafor-
mas digitais, como o funcionamento da mode-
ração de conteúdo, a partir de uma perspectiva 
local, ou compreensão mais profunda sobre as 
políticas das plataformas na prática. 

Contudo, mesmo a coleta de dados por API 
apresenta, também, desafios e limitações, al-
gumas localizadas, outras que atingem pes-
quisadoras/es de todas as regiões, mas que 
se aprofundam em razão da territorialidade. 
Assim, por meio das entrevistas e grupos fo-
cais, a pesquisa do centro de pesquisa sobre di-
reitos digitais identificou três principais tipos 
de obstáculos relacionados às APIs que impac-
tam acadêmicas/os latino-americanas/os: (i) 
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mudanças nas políticas das APIs e apagamento 
de bases de dados; (ii) filtros e quantidade de 
dados disponibilizados; e (iii) a qualidade dos 
dados disponibilizados e limitações de cruza-
mento de dados. 

Em relação ao primeiro tipo de obstáculo, as/
os pesquisadoras/es apontam que a remoção de 
conteúdos e as constantes alterações nas políti-
cas internas impactam negativamente suas pes-
quisas. Caso um conteúdo seja removido, tanto 
pela plataforma em caso de moderação de con-
teúdo, quanto pelos usuários, que podem optar 
por apagar os conteúdos que postaram, as/os 
pesquisadoras/es não podem armazenar aquelas 
informações. Mesmo caso as pessoas respon-
sáveis pelas pesquisas armazenem aquelas in-
formações em suas bases de dados, as políticas 
das plataformas preveem que aquele conteúdo 
deve, necessariamente, ser excluído, posto que 
as/os usuárias/os têm o direito a deletar per-
manentemente determinadas informações. 

Para além da exclusão de dados específicos, 
as/os pesquisadores são impactados de forma 
mais significativa por mudanças nas políticas 
das APIs. As/os entrevistadas/os mencionam 
que as plataformas regularmente fazem alte-
rações nas APIs, o que as/os força a se adap-
tar constantemente a esses movimentos. Essas 
mudanças das plataformas têm impactos mais 
negativos porque estão fora do ritmo da pes-
quisa acadêmica, o que significa que pesquisa-
doras/es podem perder o acesso aos dados no 
curso de seus projetos. 

Ainda que os obstáculos relacionados às mu-
danças das APIs e apagamentos de conteúdos 
e bases de dados não sejam problemas limita-
dos à pesquisa no Sul Global, esses movimentos 
impactam de forma mais intensa e despropor-
cional pesquisadoras/es da região. Na medida 
em que dependem mais das APIs para o acesso 
a dados de plataformas, devido à falta de alter-
nativas metodológicas, as mudanças constantes 
nas políticas de API são especialmente prejudi-
ciais para suas pesquisas.

Um segundo tipo de obstáculo identificado 
pelas/os pesquisadoras/es entrevistadas/os pelo 
centro de pesquisa sobre direitos digitais está 
relacionado aos filtros e a quantidade de dados 
disponibilizados nas APIs. As/os entrevista-
das/os apontam que enfrentam tanto barreiras 
na seleção dos dados que são disponibilizados, 
quanto forma de acesso. 

De acordo com as/os pesquisadoras/es, as pla-
taformas selecionam os dados que disponibili-
zarão em suas APIs, o que significa que as/os 
acadêmicas/os não têm acesso à totalidade dos 
dados das plataformas e podem não ter acesso 
à quantidade de dados necessária para realizar 
suas pesquisas. Esse filtro de dados é realizado 
pelas plataformas independentemente das ne-
cessidades das pesquisas em andamento, que 
podem precisar de mais dados para certos tipos 
de análises do que a plataforma está disposta 
a fornecer. Por exemplo, o Twitter/X possibili-
tava a coleta de dados apenas dos últimos sete 
dias através de suas APIs. 

Ainda que essa dificuldade também afete 
pesquisas no Norte Global, tais barreiras se 
aprofundam com pesquisadoras/es no Sul, em 
razão da falta de relacionamentos com as pla-
taformas. Sem canais abertos de comunicação 
com as plataformas, as/os pesquisadoras/es não 
têm a oportunidade de questionar como ocorre 
o processo de filtragem e não podem fazer su-
gestões que possam alterar esse processo para 
que mais dados estejam disponíveis nas APIs 
da plataforma. 

Existe, também, uma limitação em relação 
à quantidade de dados disponíveis, na medida 
em que as/os pesquisadoras/es estão sujeitas à 
disposição das plataformas de disponibilizar 
uma quantidade pré-definida de dados, pre-
vista de forma unilateral por decisões internas 
das empresas. 

As percepções das/os entrevistadas/os são 
reforçadas pela literatura acadêmica latino-a-
mericana. Em artigo sobre investigação sobre 
comunicação em tempos de bigdata, Gindin 
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e Busso (2018) afirmam que encontraram vá-
rias dificuldades em um projeto de pesquisa 
focado na análise de tweets da ex-presidente 
argentina Cristina Fernández de Kirchner. Os 
autores enfrentaram o desafio de recuperar 
a totalidade dos tweets inicialmente propos-
tos, na medida em que não foi possível coletar 
o conjunto completo de tweets e analisar re-
gularidades. Os autores afirmam que as “pes-
quisas avançadas no Twitter e diferentes ten-
tativas com software de recuperação de dados 
foram infrutíferas, pois selecionam tweets de 
uma maneira que torna o acesso ao conjunto 
completo impossível, e, ainda mais problemá-
tico, é impossível saber o motivo dessa seleção” 
(Gindin & Busso, 2018, p. 36). Para lidar com as 
limitações de acesso, os pesquisadores tiveram 
que adaptar suas perguntas e objetivos de pes-
quisa à realidade empírica, analisando perío-
dos mais curtos, já que essa foi uma das únicas 
soluções para poder analisar fluxos de tweets 
de acordo com as ferramentas fornecidas pelas 
plataformas (Ibidem, p. 38).

Por fim, um terceiro tipo de obstáculo iden-
tificado diz respeito à qualidade dos dados dis-
poníveis nas APIs. De um lado, os dados que 
as plataformas escolhem disponibilizar em 
suas APIs podem não ser os mais úteis para 
as pesquisas ou podem ser de alguma forma 
tendenciosos. Uma possível fonte de viés que 
as/os pesquisadoras/es latino-americanos men-
cionam é o fato de que, como as plataformas 
são empreendimentos comerciais e, portanto, 
podem não querer que certos tipos de dados 
sejam divulgados em suas plataformas. 

Ainda, a qualidade dos dados disponibili-
zados impacta, também, o potencial de cru-
zamento de dados entre plataformas, já que 
o tipo e forma em que dados são disponibi-
lizados pode ser diferente para cada plata-
forma, o que dificulta a integração de dados 
de diferentes fontes. A necessidade de melho-
ria em termos de interoperabilidade de dados 
para fins de pesquisa também é abordada por 

pesquisadoras/es do Norte Global. Daphne 
Keller (2023) sugere que a padronização de 
conjuntos de dados em várias plataformas po-
deria ser benéfica tanto para as/os pesquisa-
doras/es quanto para as próprias plataformas, 
bem como para os reguladores. Essa padroni-
zação poderia permitir que eles “solucionem 
as falhas no sistema antes de tentar uma co-
leta de dados e divulgação mais complexa”.

Além dos problemas associados à qualidade 
dos dados de suas APIs, com possíveis vieses, 
e limitações de interoperabilidade, as/os pes-
quisadoras/es latino-americanas/os também 
mencionam questões de idioma como possíveis 
barreiras. Isso foi especialmente mencionado 
por pesquisadoras/es que utilizam conteúdo ge-
rado pela própria plataforma, como termos de 
uso e outras políticas. As plataformas não dis-
ponibilizam todos esses documentos em uma 
ampla variedade de idiomas, o que pode difi-
cultar seus estudos.

Os problemas relacionados à qualidade dos 
dados acontecem, também, no Norte Global 
e em parcerias diretas com as plataformas, 
como aconteceu no caso da parceria entre 
Facebook e Social Science One. Em 2021, o Meta 
reconheceu que havia fornecido ao consórcio 
dados que continham sérios erros relacionados 
ao efeito das redes sociais em eleições e demo-
cracia, incluindo endereços da web nos quais 
os usuários do Facebook clicam, juntamente 
com outras informações. No entanto, o contato 
constante entre a empresa e as/os pesquisado-
ras/es permitiu que a Meta notificasse o erro 
e fizesse um pedido de desculpas, de forma que 
os resultados da pesquisa não foram tão impac-
tados pelos problemas de qualidade dos dados.13

Os obstáculos encontrados para a condu-
ção de pesquisas sobre plataformas digitais na 
América Latina aprofundam-se quando são 
somadas a essas barreiras os possíveis riscos 
envolvidos no tratamento de dados para in-
vestigações acadêmicas. As/os pesquisadoras/
es apontam que existem riscos relacionados 
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à responsabilização jurídica, à violência polí-
tica, a impactos para saúde mental das/os pes-
quisadoras/es e à responsabilidade ética das 
pesquisas. 

As/os acadêmicas/os que fazem pesquisa em 
plataformas estão suscetíveis tanto à legisla-
ção local, quanto à legislação internacional de 
tratamento de dados, ética de pesquisa e uso 
de dados. Para além de precisar estar em con-
formidade com as legislações de proteção de 
dados, as/os pesquisadoras/es precisam cum-
prir, também, as regras internas das platafor-
mas, sob o risco de responsabilização jurídica, 
tanto em seu país quanto no exterior. 

Para além das preocupações relacionados à 
responsabilidade jurídica, pesquisadoras/es en-
frentam também preocupações sobre possíveis 
violências que podem acontecer na condução 
das pesquisas e os impactos à saúde mental, 
em razão de um contato longo e profundo com 
conteúdos extremistas e violentos. As/os entre-
vistadas/os relatam exposições e perseguições 
contra pesquisadoras/es que realizam investi-
gações em grupos extremistas e em aplicativos 
de mensageria. Aquelas/es que fazem pesquisa 
sobre violência contra grupos historicamente 
marginalizados -- em que muitas vezes as/os 
próprias/os pesquisadoras/es são partes des-
tes grupos -- veem sua saúde mental negati-
vamente impactada pelo conteúdo violento ao 
qual estão expostos em razão da pesquisa. 

Ainda, as/os pesquisadoras/es se percebem 
em uma situação de vulnerabilidade pela falta 
de padrões éticos para pesquisa em platafor-
mas digitais. A inexistência de códigos éti-
cos específicos e atualizados para pesquisas 
nas ciências sociais sobre redes sociais faz 
com que as/os pesquisadoras/es não possam 
se apoiar em regras que indiquem modelos 
e exemplos básicos a serem seguidos e que 
protejam as pesquisas que estão realizando, 
o tratamento de dados que fazem em suas pes-
quisas e protejam as/os acadêmicas/os de pos-
síveis responsabilizações legais. 

Assim, pesquisadoras/es latino-americanas/
os -- com suas especificidades regionais, na 
medida em que a América Latina não é um 
todo coeso, mas diverso e marcado por desi-
gualdades regionais e desigualdades internas 
nos países -- adaptam-se e utilizam-se de for-
mas criativas para contornar os desafios e ris-
cos que enfrentam para conduzir suas pes-
quisas. Desafios relacionados às APIs e outras 
formas de coleta de dados, que muitas vezes 
também se fazem presentes em países do Norte 
Global, se aprofundam na América Latina, em 
razão de desigualdades históricas e de falta de 
alternativas metodológicas de acesso a dados. 

4. Acesso a dados 
e colonialismo digital: 

como as desigualdades 
na produção de 

pesquisa em plataformas 
digitais no Norte e Sul 
Global se relacionam 

com os caminhos 
históricos de dominação 

e colonialismo?

Retomando o conceito de colonialismo digi-
tal anteriormente citado, alguns pontos devem 
ser destacados sobre a desequiparação existente 
no acesso a informações de plataformas para 
fins científicos e acadêmicos entre o Sul e o 
Norte Global. Isso porque, numa ordem global 
de todo desigual, as frequências históricas res-
soam nas mais diversas esferas, incluindo na 
dimensão das redes e plataformas:

O colonialismo de dados combinaria 
as mesmas práticas predatórias do 
colonialismo histórico com a quantificação 
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abstrata de métodos computacionais. 
Trata-se de um novo tipo de apropriação 
no qual as pessoas ou as coisas passam 
a fazer parte de infraestruturas de conexão 
informacionais. [...] O colonialismo é 
dotado de ao menos três fases. A primeira 
foi a colonização das Américas, cujas 
independências nacionais ocorreram 
majoritariamente durante o século XIX. 
A segunda fase foi a da colonização de Ásia 
e África, cujos processos de liberação se 
deram no pós-Segunda Guerra Mundial, 
com o enfraquecimento das potências 
europeias. Após o término da Guerra Fria, 
o avanço do neoliberalismo no mundo e o 
advento das Tecnologias da Informação 
e da Comunicação surge um terceiro 
tipo de colonialismo: o colonialismo 
de dados.(Cassino, 2021, pp.27-31)

Cabe ressaltar também algumas pergun-
tas feitas por essa corrente de raciocínio, que 
podem ajudar a pensar o tema deste artigo:

Se as grandes corporações das tecnologias 
informacionais influenciam as pessoas em 
todos os países do mundo, o efeito sobre 
as populações é igual também em todo 
o planeta? Alguém que viva na rica capital 
da Noruega é tão prejudicado quanto quem 
mora em uma favela do Rio de Janeiro, 
já que os dados de todos e de todas são 
igualmente capturados e armazenados para 
gerar os lucros no capitalismo de vigilância? 
Tanto ricos quanto pobres não sofrem 
com fenômenos como a disseminação de 
fake news, que sugestionaram processos 
eleitorais tão distintos como os dos EUA 
(campanhas presidenciais de Trump), 
Reino Unido (Brexit) e Brasil (eleições 
de 2018)? (Cassino, 2021, p. 29)

Aqui, estendemos esses questionamentos para 
pensar o campo da liberdade acadêmica e da 
produção científica e de conhecimento. Afinal, 
como apontado, a ciência sempre teve cadeira 
privilegiada na lógica colonial. Quais são os im-
pactos da distinta distribuição de informações 
de plataformas para fins acadêmicos e cientí-
ficos no Sul Global? De que modo as lacunas 
de informações identificadas por pesquisadoras 
e pesquisadores podem estar obstruindo o al-
cance do conhecimento desenvolvido da e para 
a região? De que maneira a concentração de 
produções científicas que têm por base as in-
formações que provêm de plataformas e redes 
no Norte Global impactam uma lógica geral de 
produção de conhecimento? Como se repro-
duzem desigualdades que remontam à lógica 
colonial, nesse contexto?

Para outros campos, tem se entendido que 
essas desigualdades relacionadas às platafor-
mas impõem aspectos linguísticos e imagé-
ticos, bem como padrões comportamentais 
(Silva, 2021). Na pesquisa, em alguma medida, 
não poderia ser diferente.

Por hora, cabe destacar o complexo de dese-
quiparações em que se encaixa essa segmenta-
ção, a priori, entre o Sul e o Norte Global. Além 
desta, mais latente e evidente, também se co-
locam diferenças no acesso às informações de 
plataformas para fins acadêmicos entre os pró-
prios países do sul, entre diferentes contextos 
dentro do mesmo país. Essas desigualdades, 
por sua vez, também alimentam e parecem ali-
mentadas por uma lógica atravessada por pa-
drões coloniais.

Tomando o Brasil como exemplo, desigual-
dades acadêmicas se colocam em vários níveis 
dentro do próprio país. Desde os índices de 
criação de universidades entre diferentes ter-
ritórios do país, até as desigualdades no acesso 
para pessoas negras, indígenas, periféricas e fa-
veladas, não é possível dizer existir um contexto 
uniforme para a educação superior no país -- 
isso, sem falar na educação básica. No mesmo 
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sentido, essas desigualdades acabam operando 
na introdução das Tecnologias da Informação 
e da Comunicação (TICs) em diferentes dimen-
sões da vida acadêmica (Mian, 2021). 

A dinâmica de acesso a dados de plataformas 
não é diferente, conforme aponta a pesquisa 
“Acesso a dados de plataformas para pesquisa-
doras/es: os desafios para a liberdade acadêmica 
e para a transparência na América Latina”, do 
centro de pesquisa sobre direitos digitais, que 
indica a percepção de um ambiente de com-
petitividade dentro dos meios acadêmicos de 
países do Sul Global. Essa competitividade, por 
sua vez, parece estar enquadrada e enquadrar 
esses padrões de desigualdade no meio acadê-
mico, segmentando quem terá acesso às plata-
formas e às informações nelas constantes, e de 
que modo.

Ou seja, para o próprio exercício da liber-
dade acadêmica, a ausência de transparência 
no acesso a dados de plataformas é absoluta-
mente danosa. E mais: especialmente danosa 
para pessoas marcadas por desigualdades das 
mais diversas ordens, que terão menos oportu-
nidade, condição e respaldo para circular nos 
meios e ambientes acadêmicos cavando espa-
ços de acesso.

Voltando ao nível global, da dinâmica da de-
sequiparação do acesso a dados de plataformas, 
o assento privilegiado do Norte Global parece 
permitir a manutenção de formas de domina-
ção através do conhecimento, seja porque tem 
melhores possibilidades de desenvolvimento 
metodológico, seja porque acaba tendo a pos-
sibilidade de fazer análises mais amplas, inclu-
sive no que diz respeito ao comportamento de 
pessoas e grupos do sul global nas plataformas. 

Para a lógica do extrativismo de dados, 
tudo é uma fonte de dados e se recusar 
a gerá-los significa exclusão. Assim como 
recursos naturais e humanos não estavam 
simplesmente disponíveis para a extração 
quando os colonizadores chegaram à 

América e foi necessária a criação de 
estruturas e dinâmicas para possibilitar 
que isso ocorresse, os dados também não 
estão simplesmente disponíveis e prontos 
para serem apropriados. Para que isso 
pudesse ocorrer, foi necessária a criação 
de sistemas que possibilitasse essa coleta 
de dados, preferencialmente incentivando 
os indivíduos a compartilharem cada 
vez mais informações sobre diferentes 
camadas de suas vidas. O crescente 
uso das plataformas de mídias sociais, 
em conjunto com a popularização 
de smartphones com sensores que 
permitem o monitoramento constante das 
atividades de seus usuários, tornou esse 
um ambiente perfeito para a colonização 
da vida.(Machado, 2021, pp. 55-56)

Ou seja, essas técnicas “extrativistas” (Machado, 
2021; Mian, 2021; Silva, 2021) de pensar a cap-
tação de dados e a produção do conhecimento 
a respeito das interações e uso de plataformas, 
sedimentam o processo histórico anteriormente 
frisado. Assim, uma vez mais, o Sul Global é co-
locado na posição de “objeto” de pesquisa, sem 
que seja igualmente titular ou responsável.

4.a. Silêncio no 
Sul: impactos 
das lacunas 

de informação 
no contexto 

sul-americano

A pesquisa “Acesso a dados de plataformas 
para pesquisadoras/es: os desafios para a li-
berdade acadêmica e para a transparência na 
América Latina” também aponta para alguns 
“silêncios” que decorrem desta lógica desigual 



110

CLARICE TAVARES
MARIA TRANJAN

V. 4 ⁄ N. 2 ⁄ DEZEMBRO DE 2023
PÁGINAS 93 A 115

COLONIALISMO, CIÊNCIA E TRANSPARÊNCIA SIGNIFICATIVA: ACESSO A DADOS 
DE PLATAFORMAS PARA PESQUISA ACADÊMICA NO SUL GLOBAL

do acesso a dados. Isso porque a ausência de 
transparência, em muitos casos, acaba por 
criar desafios metodológicos e de análise e, 
por precaução, pesquisadoras e pesquisado-
res abandonam temas e pesquisas. Nesse sen-
tido, a falta de transparência sobre os termos 
e condições de uso e sobre a moderação de 
conteúdo, bem como suas mudanças cons-
tantes, são apontadas como um dos eixos des-
sas lacunas. Se a pesquisadora, por exemplo, 
não sabe exatamente quais tipos de conteúdos 
foram retirados do ar por falarem sobre deter-
minado tema, e quantas foram as ocorrências, 
bem como suas características demográficas 
e territoriais, isso pode impactar fortemente 
nos resultados da pesquisa.

Pesquisas sobre violências praticadas através 
das Tecnologias de Informação e Comunicação 
são um exemplo latente dessas impossibilidades 
de análise. A moderação de conteúdo (conside-
rada positiva, em geral, por permitir um debate 
público com menos casos de discriminação, 
propagação de discurso de ódio, entre outros) 
ou sua simples remoção14, por vezes, obstrui 
a análise de amostras reais sobre a ocorrência 
dessas práticas nas plataformas, e mesmo da 
efetividade das políticas de moderação.

No mesmo sentido, análises sobre práticas 
criminalizadas -- como uso/venda de drogas 
e realização de procedimentos abortivos, no 
caso brasileiro --, são duplamente impossibili-
tadas: se por um lado, a falta de transparência 
dificulta a mensuração do debate público on-
line a respeito desses temas; a criminalização 
e o medo de sofrer processos, geram o conhe-
cido efeito inibidor (em inglês, chilling effect) no 
público usuário das plataformas, que evita pu-
blicar ou apaga manifestações relacionadas.

Pesquisadoras e pesquisadores também não 
estão longe destes silêncios impostos. Os dados 
do centro de pesquisa sobre direitos digitais in-
dicam de que modo o medo de processos e os 
potenciais riscos ao bem-estar físico e psico-
lógico, relacionados ao contexto político e da 

sensibilidade da pesquisa que está sendo con-
duzida, são fatores importantes para compreen-
der do que os pesquisadores do Sul Global vêm 
deixando de falar.15

Além disso, a pesquisa informa como a in-
disponibilidade das informações das plata-
formas leva pesquisadoras e pesquisadores 
a buscar APIs mais amigáveis e com melhores 
disposições das informações. Não obstante, é 
de se considerar que a observação de algumas 
plataformas, em detrimento de outras, tam-
bém em razão da falta de transparência, cria 
nichos para produções científicas e acadêmi-
cas. Nichos que segmentam quais conversas 
nas plataformas serão reproduzidos e analisa-
dos, considerando que diferentes redes sociais 
e plataformas têm diferentes públicos, formas 
de interação e compartilhamento, políticas de 
acessibilidade, termos e condições de uso e po-
líticas de moderação.

Por esses e outros fatores, enquanto a con-
versa está acontecendo de forma mais livre 
e ampla no Norte, no Sul, o diálogo encontra 
mais percalços.

Essas maiores dificuldades para se pes-
quisar e falar sobre violência, ou para pau-
tar assuntos politicamente sensíveis, é tópico 
particularmente pulsante para o contexto 
Latino-Americano pós-colonial. O passado bra-
sileiro, por exemplo, é marcado por silêncios 
impostos, que se estendem dos tempos da co-
lonização e da escravização, durante a ditadura 
militar, e chegam aos tempos presentes. A au-
sência de transparência -- sobre alguns temas, 
ou todos -- é marca da violação de direitos no 
continente, de modo que o direito à informa-
ção é especialmente afetado em tempos de au-
toritarismo, como revela o debate sobre me-
mória, verdade e justiça.16 

Há, portanto, um debate de fundo na dis-
cussão sobre a possibilidade de pesquisado-
ras e pesquisadores desfrutarem de políticas 
de transparência no contexto sulamericano, 
que não se restringe apenas às políticas das 
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plataformas e aos diálogos possíveis (ou não) 
com essas empresas. A interdição da fala e da 
análise acadêmica local e regional sobre deter-
minados temas é mais uma faceta dessa traje-
tória histórica, marcada por silêncios -- ainda 
que bastante eloquentes.

5. Considerações finais

As preocupações com transparência e acesso 
a dados de plataformas atravessa pesquisadoras/
es, ativistas, reguladores e organizações da so-
ciedade civil de norte a sul. Contudo, a forma 
como essa transparência está distribuída entre 
países do Norte e Sul Global é desigual. Ao 
longo deste artigo buscamos demonstrar a im-
portância da transparência dos dados e infor-
mações de plataformas não somente para a rea-
lização de pesquisas e análises sobre o tema, 
como também para o exercício dos direitos à 
liberdade acadêmica, ao acesso à informação e, 
por consequência, para a própria democracia -- 
que tem tais direitos, entre outros, como pila-
res fundamentais. 

Para além de reforçar a necessidade de uma 
transparência significativa, a partir de dados 
coletados no âmbito da pesquisa “Acesso 
a dados de plataformas para pesquisadoras/es: 
os desafios para a liberdade acadêmica e para 
a transparência  na América Latina”, condu-
zida pelo centro de pesquisa sobre direitos di-
gitais, com financiamento da Action Coalition 
on Meaningful Transparency, demonstramos 
haver um cenário de oportunidades de acesso 
a dados bastante discrepante entre pesquisado-
ras/es do Norte e Sul Global, com foco especial 
na América Latina. 

Enquanto centros de pesquisas e universi-
dades norte-americanas e europeias são capa-
zes de firmar parcerias, ter acesso a bases de 
dados, desenvolver relações informais com 
empresas de tecnologia e adotar metodologias 

qualitativas e quantitativas variadas, tais possi-
bilidades raramente são encontradas nas uni-
versidades latino-americanas. Pesquisadoras/es 
do da região apontam para uma falta de espa-
ços de diálogo com empresas, e de possibilida-
des metodológicas, que limitam as perguntas 
de pesquisas que podem ser realizadas. 

Esse cenário de desigualdades e de baixas 
oportunidades de parcerias e acesso a infor-
mações, está intimamente relacionado com 
silêncios históricos no Sul Global, que atra-
vessam e são atravessados pelos processos 
de colonização e por regimes autoritários. 
Também por isso, a reprodução dessas desi-
gualdades de escala global nas dinâmicas re-
gionais e nacionais de produção acadêmica pa-
rece ter, à primeira vista, componentes fortes 
de raça e etnia, classe, território, entre outros 
marcadores sociais da diferença.

Argumentamos, assim, que os obstáculos à 
fala e análise acadêmica, localizada e regionali-
zada, sobre plataformas de mídias sociais é uma 
das facetas de uma longa trajetória latino-ame-
ricana marcada por silêncios. Do epistemicídio 
à acusação de ausência de neutralidade do co-
nhecimento produzido por pesquisadoras ne-
gras e indígenas, passando pelas ações institu-
cionais voltadas para o silenciamento de vozes 
dissidentes e para a ocultação de informações 
de interesse público: em tempos de colonia-
lismo digital e de dados, de vidas constante-
mente perpassadas pelo uso de redes, plata-
formas e outras TICs,  há que se observar com 
centralidade a possibilidade de produzir co-
nhecimento do Sul, sobre o Sul e para o Sul sobre 
estes temas, como uma das formas de frear 
mais um processo de desequiparação e desi-
gualdade na construção de narrativas e análi-
ses sobre nossas próprias vidas.



112

CLARICE TAVARES
MARIA TRANJAN

V. 4 ⁄ N. 2 ⁄ DEZEMBRO DE 2023
PÁGINAS 93 A 115

COLONIALISMO, CIÊNCIA E TRANSPARÊNCIA SIGNIFICATIVA: ACESSO A DADOS 
DE PLATAFORMAS PARA PESQUISA ACADÊMICA NO SUL GLOBAL

Referências Bibliográficas

Almeida, C. (2022). Regulação da 
transparência em plataformas digitais 
e legitimidade na moderação de 
conteúdo. Dissertação de mestrado. FGV 
Direito Rio. 

Avelino, R. (2021). Colonialismo digital: 
dimensões da colonialidade nas grandes 
plataformas. In S. A. da Silveira, J. Souza, 
& J. F. Cassino (Eds.), Colonialismo 
de Dados: como opera a trincheira 
algorítmica na guerra neoliberal. São 
Paulo: Autonomia Literária.

ARTIGO 19. (2020). 8 anos da Lei de 
Acesso à Informação. Transparência 
para superar a crise. Disponível 
em: https://drive.google.com/file/d/1B_
vft8OCVvSjOwLtdye3Cd1j6kBHT-3H/
view

ARTIGO 19. (2023). Direito à informação: 
Memória e Verdade. Disponível em: 
https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/
files/2023/08/Direito-a-informacao_LAI-2023_
DIGITAL_11-07-2023.pdf

Bentham, J. (1839). Of Publicity. Chap 2 of 
Essay on Political Tactics. In The Works 
of Jeremy Bentham. Edinburgh: William 
Tait.

Brito, A. S., Venturini, A. C., Carvalho, D. R., 
Salles, F. R., & Assis, M. F. (2022). Como 
a liberdade acadêmica é regulada no 
Brasil. São Paulo: Centro de Análise da 
Liberdade e do Autoritarismo (LAUT).

Carneiro, A. S. (2005). A construção do outro 
como não-ser como fundamento do ser. 
Tese de Doutorado. Universidade de 
São Paulo.

Cassino, J. F. (2021). O sul global e os 
desafios pós-coloniais na Era Digital. 
In S. A. da Silveira, J. Souza, & J. F. 
Cassino (Eds.), Colonialismo de Dados: 
como opera a trincheira algorítmica 
na guerra neoliberal. São Paulo: 
Autonomia Literária.

D’AnDréA, C. (2021). Para além dos 
dados coletados: políticas das APIs 
nas plataformas de mídias digitais. 
MATRIZes, 15(1), 103-122.

Edelson, L. (2023). “After the Meta 2020 US 
Elections Research Partnership, What’s 
Next for Social Media Research?”, Tech 
Policy Press. Disponível em: https://
techpolicy.press/after-the-meta-2020-us-
elections-research-partnership-whats-next-for-
social-media-research/

Gindin, I. L. y Busso, M. P. (2018). 
Investigaciones en comunicación en 
tiempos de big data: sobre metodologías 
y temporalidades en el abordaje de 
redes sociales. AdComunica, 25-43. 
https://doi.org/10.6035/2174-0992.2018.15.3

Gomes, W., Amorim, P., Almada, M. (2018). 
Novos desafios para a transparência 
pública. Revista da Associação Nacional 
dos Programas de Pós-Graduação em 
Comunicacão, v. 21, n. 2. DOI: 10.30962/
EC.1446. 

González-Bailón, S., et al. (2023). Asymmetric 
ideological segregation in exposure to 
political news on Facebook. Science, 381, 
392-398. DOI:10.1126/science.ade7138

Guess, A. M., et al. (2023a). How do social 
media feed algorithms affect attitudes 
and behavior in an election campaign? 
Science, 381, 398-404. DOI:10.1126/
science.abp9364

Guess, A. M., et al. (2023b). Reshares on social 
media amplify political news but do 
not detectably affect beliefs or opinions. 
Science, 381, 404-408. DOI:10.1126/
science.add8424

https://drive.google.com/file/d/1B_vft8OCVvSjOwLtdye3Cd1j6kBHT-3H/view
https://drive.google.com/file/d/1B_vft8OCVvSjOwLtdye3Cd1j6kBHT-3H/view
https://drive.google.com/file/d/1B_vft8OCVvSjOwLtdye3Cd1j6kBHT-3H/view
https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2023/08/Direito-a-informacao_LAI-2023_DIGITAL_11-07-2023.pdf
https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2023/08/Direito-a-informacao_LAI-2023_DIGITAL_11-07-2023.pdf
https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2023/08/Direito-a-informacao_LAI-2023_DIGITAL_11-07-2023.pdf


113

CLARICE TAVARES
MARIA TRANJAN

V. 4 ⁄ N. 2 ⁄ DEZEMBRO DE 2023
PÁGINAS 93 A 115

COLONIALISMO, CIÊNCIA E TRANSPARÊNCIA SIGNIFICATIVA: ACESSO A DADOS 
DE PLATAFORMAS PARA PESQUISA ACADÊMICA NO SUL GLOBAL

InternetLab (2024). Acesso a dados de 
plataformas para pesquisadoras/es: os 
desafios para a liberdade acadêmica 
e para a transparência  na América 
Latina”. No prelo. 

Keller, D. (2023). Some practical postulates 
about platform data. The Center for 
Internet and Society. Disponível em: 
https://cyberlaw.stanford.edu/blog/2023/05/
some-practical-postulates-about-platform-
data?s=09. 

Kilomba, G. (2020). Memórias da plantação: 
episódios de racismo cotidiano. Editora 
Cobogó.

Klonick, K. (2017). The New Governors: The 
People, Rules, and Processes Governing 
Online Speech (March 20, 2017). 131 
Harv. L. Rev. 1598. Disponível em SSRN: 
https://ssrn.com/abstract=2937985

Levi, M., & Rajala, B. (2020). Alternatives to 
Social Science One. PS: Political Science 
& Politics, 53(4), 710-711. DOI:10.1017/
S1049096520000438

Machado, D. F. (2021). A colonização dos dados 
como produtos da operação de mídias 
sociais no sul global. In S. A. da Silveira, J. 
Souza, & J. F. Cassino (Eds.), Colonialismo 
de Dados: como opera a trincheira 
algorítmica na guerra neoliberal. São 
Paulo: Autonomia Literária.

Mian, M. B. (2021). Universidades Federais 
brasileiras a serviço da lógica colonial de 
exploração de dados. In S. A. da Silveira, J. 
Souza, & J. F. Cassino (Eds.), Colonialismo 
de Dados: como opera a trincheira 
algorítmica na guerra neoliberal. São 
Paulo: Autonomia Literária.

Organização dos Estados Americanos. (2021). 
Declaração de Princípios Interamericanos 
sobre Liberdade Acadêmica e Autonomia 
Universitária. Recuperado de https://www.
oas.org/es/cidh/informes/pdfs/Principios_Libertad_
Academica.pdf

Silva, T. (2021). Colonialidade difusa no 
aprendizado de máquina: camadas 
de opacidade algorítmica na internet. 
In S. A. da Silveira, J. Souza, & J. F. 
Cassino (Eds.), Colonialismo de Dados: 
como opera a trincheira algorítmica 
na guerra neoliberal. São Paulo: 
Autonomia Literária.

Social Science One. (2024). Consortium. 
Disponível em: https://socialscience.one/
consortium. 

Suzor, N. P., West, S. M., Quodling, A., 
& York, J. (2019). What Do We 
Mean When We Talk About 
Transparency? Toward Meaningful 
Transparency in Commercial Content 
Moderation. International Journal of 
Communication, 13(0), 18. California.

Tollefson, J. (2023). Tweaking Facebook feeds 
is no easy fix for polarization, studies 
find. Nature. Disponível em: https://www.
nature.com/articles/d41586-023-02420-z

Wagner, M. W. (2023). Independence by 
permission. Science, 381, 388-391. 
DOI:10.1126/science.adi2430

https://cyberlaw.stanford.edu/blog/2023/05/some-practical-postulates-about-platform-data?s=09
https://cyberlaw.stanford.edu/blog/2023/05/some-practical-postulates-about-platform-data?s=09
https://cyberlaw.stanford.edu/blog/2023/05/some-practical-postulates-about-platform-data?s=09
https://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/Principios_Libertad_Academica.pdf
https://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/Principios_Libertad_Academica.pdf
https://www.oas.org/es/cidh/informes/pdfs/Principios_Libertad_Academica.pdf
https://socialscience.one/consortium
https://socialscience.one/consortium
https://www.nature.com/articles/d41586-023-02420-z
https://www.nature.com/articles/d41586-023-02420-z


114

CLARICE TAVARES
MARIA TRANJAN

V. 4 ⁄ N. 2 ⁄ DEZEMBRO DE 2023
PÁGINAS 93 A 115

COLONIALISMO, CIÊNCIA E TRANSPARÊNCIA SIGNIFICATIVA: ACESSO A DADOS 
DE PLATAFORMAS PARA PESQUISA ACADÊMICA NO SUL GLOBAL

Notas finais
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plataformas para pesquisadoras/es: os desafios 
para a liberdade acadêmica e para a transpa-
rência na América Latina”.
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política e desinformação eleitoral, pois esse 
tipo de conteúdo é frequentemente removido 
de acordo com os termos de uso das platafor-
mas, por ordens judiciais ou pelos próprios 
usuários, que podem querer antecipar essas re-
moções e, assim, evitar possíveis responsabili-
dades jurídicas.” (InternetLab, 2024, no prelo).

15  Como pontuado no relatório, no prelo: 
“A exposição direta a conteúdos ofensivos e vio-
lentos tem consequências para a saúde mental 
das/os pesquisadoras/os, especialmente aque-
las/es de grupos historicamente marginaliza-
dos, como mulheres, pessoas negras e pessoas 
LGBTQIA+.” (InternetLab, 2024, no prelo).

16 ARTIGO 19. Direito à informação: 
Memória e Verdade. 2023. Disponível em: 
https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2023/08/
Direito-a-informacao_LAI-2023_DIGITAL_11-07-2023.pdf 
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Resumo
O artigo propõe uma análise afrocentrada sobre 
o que se entende por sociedade da informação 
e governança da internet. Falar em sociedade 
da informação e seus alegados benefícios con-
globantes e civilizatórios, perpassa reconhecer 
a internet como território em disputa e espaço 
de poder. De modo que a qualidade de ser ou 
não “globalizado” e “conectado” só faz sentido 
dentro de uma gramática, percebida e mobili-
zada de modos distintos a partir das experiên-
cias vividas dos sujeitos que disputam esses es-
paços e suas narrativas. Reconhecer os fatores 
de poder pelos quais a racialidade exerce in-
fluência, pertencimento e capacidade de articu-
lação na governança da internet. Utilizando um 
processo metodológico de revisão bibliográfica, 
a pesquisa traz a categoria teórica da afrocentri-
cidade, cunhada por Molefi Asante, como lente 
de análise e proposta epistemológica. Levando 
a sério os desafios da autoinscrição do negro na 
sociedade da informação e nos debates sobre 
governança da internet nos cenários brasileiro 
e internacional.
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Abstract
The article proposes an Afrocentered analysis 
of what is meant by information society and 
internet governance. Talking about the infor-
mation society and its alleged conglobant and 
civilizing benefits involves recognizing the in-
ternet as a territory in dispute and a space of 
power. To be “globalized” and “connected”, or 
not, only makes sense within a grammar, per-
ceived and mobilized in different ways based 
on the lived experiences of the subjects who 
compete for these spaces and their narratives. 
To recognize the power factors through which 
raciality exerts influence, belonging and abi-
lity to articulate in internet governance. Using 
a methodological process of bibliographic re-
view, the research uses the theoretical category 
of Afrocentricity, coined by Molefi Asante, as 
a lens of analysis and epistemological proposal. 
Taking seriously the challenges of black self-
-inscription in the information society and in 
debates on internet governance in the Brazilian 
and international scenarios.
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Transformações geopolíticas e econômicas têm 
modificado o papel da tecnologia no contexto 
social das últimas décadas. A informação tem 
sido considerada um ponto central da socie-
dade contemporânea que, atravessada por mu-
danças significativas, levou alguns autores1 
a defender a existência de uma nova ordem: 
a Sociedade da Informação. 

Esse modelo de sociedade se apoia em novos 
quadros de desenvolvimento econômico, so-
cial e cultural decorrentes do processo de glo-
balização, tendo as Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs) como definição de um 
novo paradigma. Dentro dele, indivíduos esta-
riam em um estado contínuo de hiperconecti-
vidade, i.e., em absoluta disponibilidade e apti-
dão para se comunicarem a qualquer momento. 
Além de as pessoas estarem conectadas todo 
o tempo (always-on), também se mostram pron-
tamente acessíveis (readily accessible), produzem 
riqueza de informações, e promovem interati-
vidade e armazenamento ininterrupto de dados 
(always recording)2.

A sociedade da informação se mostra um 
modelo apoiado no processo de globalização: 
a rede global das redes globais3, que funciona 
como um espaço de uniformização de con-
teúdo dentro do qual se articulam as atividades 
estruturantes das sociedades em termos sociais, 
econômicos, jurídicos e tecnológicos. A socie-
dade da informação define as TICs como um 
novo paradigma para a irrupção de diferentes 
cenários do que se convencionou denominar 
desenvolvimento tecnológico. 

Ao longo da trilogia A Era da Informação: eco-
nomia, sociedade e cultura (1996-2000), Manuel 
Castells apresenta uma tendência que entende 
decisiva para a configuração do mundo como 
o conhecemos: a contradição entre globalização 
e identidade. Para ele, a globalização consiste 
em uma rede global de redes globais nas quais 
se integra o essencial das finanças, da economia, 
da comunicação, do poder, da ciência e da tec-
nologia. Ao passo que a identidade diz respeito 

às subjetividades dos cidadãos: raízes históricas, 
geográficas, culturais, valores, etc. 

Para Castells, não é por acaso que as eli-
tes dominantes no planeta se intitulam cida-
dãos do mundo4, pois qualquer atividade re-
levante no mundo gravita em direção a essas 
redes, e nelas se concentra toda uma estrutura 
de poder. Por outro lado, os sistemas culturais 
são construídos a partir de territórios, idiomas, 
religião e outros referenciais cotidianos. Isso 
significa que a lógica das redes penetra nas co-
munas culturais sem chegar a dissolvê-las, mas 
as pessoas não detêm capacidade de agir insti-
tucionalmente sobre o processo de governabi-
lidade dessas redes dominantes. 

Por sua força gravitacional dominante, as 
redes globais acabam por (re)definir o destino 
dos povos, atravessando as subjetividades dos ci-
dadãos (raízes históricas, geográficas, culturais 
e morais) pela organização política do mundo 
neoliberal – agora hiperconectado. A tecnologia 
da informação, segundo Castells, seria definida 
como o novo grande paradigma moderno no 
contexto da Sociedade da Informação. 

As contribuições de Castells possuem grande 
relevância para compreendermos o mundo em 
termos informacionais e comunicacionais, em 
perspectiva crítica. De modo que as dinâmicas 
de poder em jogo demonstram as razões pelas 
quais o binômio conectividade-coletividade, 
tão celebrado pela cultura do Vale do Silício 
nos anos 1990, não se concretizou para os su-
jeitos moídos pela colonialidade. A primeira 
delas relaciona-se ao horizonte normativo 
neoliberal dos Estados Unidos para a socie-
dade da informação durante a década de 1990, 
que vingou como orientação político-ideoló-
gica para o tratamento da informação e comu-
nicação, desaguando na Cúpula Mundial para 
a Sociedade da Informação nos anos 2000.5 Já 
a segunda, diz respeito às cumplicidades do 
discurso multissetorial com o pacto da bran-
quitude na reprodução dessas violências no 
seio do sistema internacional. 
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Em 2003 e 2005 a Organização das Nações 
Unidas (ONU) patrocinou dois eventos em 
Genebra e Túnis, que foram a Cúpula Mundial 
para a Sociedade da Informação (the World 
Summit on the Information Society – WSIS). Uma 
cúpula para abordar questões de TICs, liderada 
pela União Internacional de Telecomunicações 
(UIT) e relacionada com a UNESCO, com o ob-
jetivo de discutir os objetivos da sociedade da 
informação e da rede mundial de computado-
res. Tendo as autoridades presentes sido cha-
madas a decidir se a internet e sua infraestru-
tura seriam consideradas elementos de uma 
esfera pública mundial ou se prevaleceria, nas 
palavras de Sergio Amadeu, “a visão de que 
a sociedade da informação é e sempre será um 
hipermercado mundial”6. 

Isto porque, à época, a agenda neoliberal 
marcada pelo determinismo tecnológico e o 
viés economicista para explicar a revolução in-
formacional ganhava forte expressão no setor 
de telecomunicações.7 Da década de 1970 até 
o final da década de 1990, a governança da in-
ternet se mostrava restrita a atividades condu-
zidas por militares e cientistas de universida-
des estadunidenses. No início dos anos 1980, 
a internet ainda estava sob controle militar, 
e consistia em redes operacionais e de pesquisa 
ainda bastante experimentais.8 Sua populariza-
ção se deu a partir da década de 1990, quando 
a governança da internet passou por um pro-
cesso de institucionalização complexo exis-
tente, paralelamente, nos planos doméstico, re-
gional e internacional. Em que se determinava 
a forma de organização e controle dos recursos 
críticos de internet, bem como os direitos e de-
veres dos diferentes atores conectados à Rede.9 

Dos encontros da Cúpula resultou a criação 
do anual e multissetorial Fórum de Governança 
da Internet (Internet Governance Forum – IGF), 
que viabiliza discussões globais de políticas 
públicas digitais e, atualmente, está em seu 18º 
ano. O IGF não produz resultados negociados 
e, entre essa e outras razões de competência 

jurídica e de soberania, não possui poder de 
enforcement. Mas tem por objetivo informar 
e inspirar atores-chave com poder de decisão 
política, nos setores público e privado, na pro-
mulgação de políticas substanciais e norteado-
ras para administração e design das tecnologias 
necessárias para manter a internet operacional 
em todo o mundo.

Um dos principais pontos da agenda da 
Cúpula era a diminuição da denominada “ex-
clusão digital”, que separava países ricos e po-
bres, e a ampliação do acesso à internet no que 
se entendia por “mundo em desenvolvimen-
to”.10 Para tanto, contou-se com a participação 
de 175 países na primeira fase, adotando uma 
declaração de princípios11 e um plano de ação, 
que consistia na meta de que ao menos 50% da 
população mundial teria acesso à internet em 
201512. Figuraram entre as principais divergên-
cias nas negociações multilaterais a criação de 
um fundo de solidariedade digital; o exercício 
de privacidade e liberdade na rede; bem como 
questões relativas à gestão da internet.13 

O fundo de solidariedade digital exigia um 
compromisso financeiro por parte dos países 
mais ricos, mas foi negado de pronto. Questões 
relativas à liberdade e privacidade não avança-
ram sob o pretexto de cibersegurança no con-
texto pós 11 de setembro de 2001 e luta contra 
o terrorismo. Quanto ao modo de governança 
e gestão da internet, todo o debate foi cir-
cunscrito ao chamado G814, sem concessões,15 
e a ICANN16 foi transformada em órgão glo-
bal, com completa autoridade sobre o geren-
ciamento de DNS17.

Quando falamos de governança da internet, 
existe hoje uma ampla discussão sobre as as-
simetrias que residem nos espaços participa-
tivos deste campo de conhecimento e atuação. 
Seja em contexto global ou local, desigualda-
des estruturais nas atividades de governança 
por território18, gênero19, raça20 e sexualidade21 
vêm sendo amplamente denunciadas nos últi-
mos 15 anos. 
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Sobre arquitetura da internet e seus confli-
tos: nenhuma entidade “administra” a Internet 
sozinha. Há vários sujeitos que afetam e são 
afetados pelo seu desenvolvimento e manuten-
ção, são os chamados “atores da governança da 
internet”. Termo adotado pelo Working Group on 
Internet Governance (WGIG) entre 2003 e 2005 
para designar pessoas e entidades que deli-
neiam a evolução e o uso da internet. Sendo 
considerados atores principais: o governo, as 
empresas, o meio acadêmico, a comunidade 
técnica, a sociedade civil e também agências 
internacionais. Cada um deles desempenha 
um papel diferente nas esferas nacional, re-
gional e global da governança da internet. De 
modo que a prática do multissetorialismo pro-
põe a realização de discussões horizontalizadas 
entre diferentes partes interessadas, visando 
a tomada de decisão e a construção de políti-
cas públicas para a evolução da internet em be-
nefício da sociedade.22

Atualmente a governança da internet é en-
tendida como um conjunto de processos mul-
tidisciplinares e de participação multissetorial 
para discutir, não apenas as dimensões tecno-
políticas23 da rede, mas também desenvolver 
e executar princípios, normas, regras e proce-
dimentos decisórios.24 Refere-se à formulação 
de políticas, padrões e práticas que coordenam 
e moldam o ciberespaço global, em um pro-
cesso no qual seus participantes solucionam 
conflitos sobre problemas que dele advenham.

Há relação direta a assimetria de participação 
e a infraestrutura de funcionamento da gover-
nança pois ela carrega consigo disputas polí-
ticas e econômicas, sobretudo com as discre-
pâncias entre os países do norte e sul global na 
capacidade de incidência direta em processos 
de tomada de decisão.25 Trazendo severas im-
plicações no acesso ao conhecimento, na inova-
ção e na garantia de direitos individuais e cole-
tivos em diferentes territórios.

A Cúpula Mundial de 2003 e 2005 colo-
cou oficialmente a questão da governança da 

internet na agenda diplomática. E a internet, 
que começou como um projeto de governo 
em 1970 e enfrentou disputas sobre sua abor-
dagem descentralizada até 1998 (com a criação 
da ICANN para administração do sistema de 
nomes de domínio – DNS), finalmente trazia 
promessas de uma verdadeira cooperação digi-
tal global. Com a visão de construir sociedades 
da informação e do conhecimento centradas 
nas pessoas, inclusivas e orientadas para o de-
senvolvimento. O que poderia dar errado?

As próprias fragilidades do sistema interna-
cional para dar conta dessa agenda. O direito 
internacional, enquanto estrutura normativa, 
possui graves problemas a serem resolvidos em 
relação ao racismo e ao debate racial, o que res-
vala nos debates sobre governança da internet. 
Em especial, a lógica de subordinação e hierar-
quização racial que constitui elemento estrutu-
ral do sistema-mundo moderno-colonial.26 

No espectro da colonialidade, se produziu 
um binômio que divide o mundo entre civi-
lização e barbárie. As TICs se formaram como 
paradigma da Sociedade da Informação e al-
guns compromissos vem sendo timidamente 
assumidos na ordem do sistema internacional 
em prol do combate à exclusão digital nos paí-
ses mais pobres. Mas o sistema internacional 
traz como pressuposto de sua existência a pro-
dução de uma cisão. De um lado, os Estados 
eurocêntricos, detentores de soberania, con-
trole de mercado e cujos nacionais gozam do 
status de sujeito. Do outro, os territórios que 
sofreram os impactos do colonialismo, alijados 
de humanidade, de capacidade de expansão 
econômica e da sua própria história”.27 28 

Sob o manto do barbarismo e da codificação 
de diferenças entre conquistadores e conquis-
tados na ideia de raça29, o sistema internacional 
e seu aparato institucional operam para cons-
trução de suas agendas. Os Estados-Nação se 
estruturaram no modelo colonial em seu pro-
cesso de construção, de modo a reforçar a hu-
manidade de uns em detrimento de outros, 
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e hierarquizá-la em termos étnico-raciais. De 
um lado, os civilizados e racionais, notada-
mente os europeus; de outro, os bárbaros e sel-
vagens indígenas e negros30 , em um processo 
cruel de hierarquização de humanidades que 
estruturou o sistema-mundo moderno.

As declarações de direitos humanos, no 
geral, não se propõem ao mundo herdado 
com o projeto colonial de modernidade, e sim 
a um mundo idealizado. No Brasil, a situação 
se agrava ao que a convicção na universalidade 
e neutralidade dos direitos humanos se associa 
ao compartilhamento do mito da democracia 
racial. O resultado é o esvaziamento desses me-
canismos jurídicos na promoção do enfrenta-
mento das desigualdades raciais.31 Thula Pires 
sustenta que a crença nas ideias de universa-
lidade e neutralidade dos direitos humanos 
produziram uma apropriação dessa agenda de 
forma hierarquizada e violenta para grupos so-
ciais minorizados e alijados dos bens materiais 
e simbólicos para o bem viver.32 

Nesse sentido, sob a ótica de disputa por uma 
decolonialidade de perspectiva negra na go-
vernança da internet, traço um paralelo entre 
o que Castells entende como crise do Estado-
Nação e Globalização, e a lógica desses concei-
tos à luz da colonialidade do poder, desenvol-
vida por Aníbal Quijano, e da afrocentricidade, 
de Molefi Asante. 

Os estudos decoloniais partem do questiona-
mento das estruturas de dominação coloniais 
que moldaram essas sociedades, e representam 
um importante empreendimento para refundar 
as relações de poder nas Américas, colocando 
em questão três dimensões consolidadas33: a co-
lonialidade do poder34, a colonialidade do ser35 
e a colonialidade do saber36. Trata-se de uma 
abordagem que trabalha a origem e a continui-
dade das estruturas de dominação econômicas, 
políticas e culturais fundadas no período co-
lonial, e reproduzidas na contemporaneidade.37 

A concentração de capital e a distribuição 
dos recursos para efetivação do que outrora 

fora idealizado na declaração de princípios da 
Cúpula Mundial estão de lados opostos – e não 
por acaso. Em aspectos materiais, a constru-
ção de uma Sociedade da Informação inclusiva 
e orientada ao desenvolvimento não é acessí-
vel a todos os sujeitos. Algo que ilustra bem 
o argumento e traz materialidade é a dimi-
nuição de participantes africanos no IGF de 
2023, realizado no Japão, em -36% em compa-
ração ao ano anterior, realizado na Ethiopia38. 
Muito além da mera distância física e indispo-
sição para viagens longas, não são considera-
das para políticas de isonomia participativa as 
limitações de recursos e aspectos migratórios 
em fronteiras. Processo no qual uma série de 
participantes têm inviabilizada a concessão de 
visto ou a sua entrada no país em virtude de 
sua nacionalidade.

A globalização em curso culmina em um 
processo que começou com a constituição da 
América e do capitalismo colonial/moderno 
e eurocentrado, um novo padrão de poder 
mundial39 que tem como um de seus eixos fun-
damentais a classificação social da população 
mundial de acordo com a ideia de raça. E a co-
lonialidade do poder, que se estrutura a partir 
da ideia de raça, segue estabelecendo divisões 
raciais em diversas frentes: na organização do 
trabalho, na organização do Estado, nas rela-
ções intersubjetivas e na produção do conhe-
cimento.40 Trata-se de uma construção mental 
que permeia as dimensões mais importantes 
do poder mundial até os dias atuais, e estende 
seus efeitos ao que herdamos como desenvol-
vimentismo e produção de tecnologia.

Não há como se falar em aproveitamento do 
potencial das TICs para promoção de metas de 
desenvolvimento nas Declarações de princípios 
sem reconhecer os fatores de poder pelos quais 
o eurocentrismo exerce influência, bem como 
que a qualidade de ser ou não “globalizado” só 
faz sentido dentro de uma gramática. Da lógica 
de Redes é esperado que produza efeitos uni-
versalizantes, e que as atividades “relevantes” 
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no mundo gravitem em sua direção, justa-
mente à medida que a esse padrão eurocên-
trico não é questionado, pois tomado como re-
ferência universal. 

Por essas e outras razões, muitas das críticas 
endereçadas aos debates e discussões conduzi-
das nos fóruns internacionais de governança da 
internet sobre a ausência da pauta racial, ano 
a ano, se mostram esvaziadas. Os IGFs repli-
cam as dinâmicas de direito internacional. De 
um lado, quando a pauta é silenciada, se baseia 
na ideia de um sujeito de direito universal no 
contexto da sociedade da informação, e por-
tanto, não racializado. De outro lado, ao abor-
dar o racismo e a discriminação racial41, “não 
o fazem buscando combatê-los em sua dimen-
são estrutural e nem com o objetivo de pôr fim 
às desigualdades raciais que dão base às rela-
ções de exploração-desumanização dentro dos 
Estados e na esfera política global”.42 É um pro-
cesso de dupla perda da pauta: apagamento ou 
esvaziamento. Por absoluto descompromisso 
real em enfrentar o estado de coisas que o le-
gado da colonialidade nos deixou, também no 
contexto das TICs. 

É importante considerar os processos de assi-
milação e aculturação violentos empreendidos 
pelo colonialismo43 para a formação da socie-
dade da informação que herdamos. A suposta 
indiferença face à identidade racial dos indi-
víduos na Rede das redes produz a naturaliza-
ção da subcidadania e a perversa utilização de 
características étnico-raciais como mecanismo 
de exclusão44 na produção, desenvolvimento 
e adoção das novas tecnologias. Como resistir 
ao esvaziamento da pauta racial na construção 
de uma governança da internet verdadeira-
mente inclusiva, se a força motriz da colonia-
lidade inscrita nesses processos políticos e es-
paços de poder sempre foi (e ainda é) a cisão? 

Para que a governança da internet e a socie-
dade da informação façam algum sentido na 
experiência colonial, bens como conexão, ci-
dadania global, identidade, raízes históricas 

e humanidade precisam ser pensados a partir 
de um lugar de crítica ao eurocentrismo e à 
sua adoção como modelo de universalidade. 
A população negra dita por ela mesma nesses 
espaços, fazendo uma oposição de resistência 
às cumplicidades do discurso da integração 
e da conectividade na reprodução de violências 
que recaem sobre ela. 

A esse lugar de crítica sugeri como farol de 
investigação a afrocentricidade, categoria que 
foi desenvolvida na década de 80 com a publi-
cação do livro Afrocentricidade, de Molefi Asante, 
seguido pela obra A Ideia Afrocêntrica, de 1987, 
e Kemet, Afrocentricidade e Conhecimento, de 1990. 
Sua essência está na afirmativa de que afri-
canos devem operar como agentes autocons-
cientes, rejeitando a definição e manipulação 
externa, ao mesmo tempo em que controlam, 
cada vez mais, o próprio destino por meio de 
uma definição positiva e assertiva extraída da 
cultura africana.45 

O significado de “africano” para Asante não 
se trata de um termo essencialista, i.e., não se 
baseia no sangue ou nos genes. Trata-se de um 
construto de conhecimento, que abarca a expe-
riência dos negros em diáspora, como no caso 
brasileiro e sul-americano:

Um africano é uma pessoa que participou 
dos quinhentos anos de resistência à 
dominação europeia. Por vezes pode ter 
participado sem saber que o fazia, mas é 
aí que entra a conscientização. Só quem é 
conscientemente africano – que valoriza 
a necessidade de resistir à aniquilação 
cultural, política e econômica – está 
corretamente na arena da afrocentricidade.46

Para Asante existe uma diferença entre ser 
africano e ser afrocêntrico, pois existem dois 
tipos de conexão com o continente africano: 
uma interna e outra externa. Aqueles que 
hoje lá vivem constituem a conexão interna, 
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enquanto os que vivem fora dele, a conexão ex-
terna – estes, indivíduos que sustentam o fato 
de seus ancestrais terem vindo da África para 
as Américas, o Caribe e outras partes do mundo 
nos últimos quinhentos anos. Da mesma forma, 
os brancos do continente africano que nunca 
participaram desse processo de resistência se-
riam, com efeito, não-africanos. 

Na afrocentricidade todas as experiências 
africanas são dignas de estudo, inclusive as 
perspectivas da América. Em Asante: “somos 
parte da humanidade e, portanto, onde quer 
que as pessoas se declarem africanas, estamos 
envolvidos na produção de conhecimento”.47 
Os africanos vêm atuando à margem da expe-
riência eurocêntrica de modo que, muito do 
que é estudado a título de história, geografia, 
política ou arte, o posiciona como periférico 
em relação à atividade tida como “real”. 

A expressão café-com-leite, utilizada em mui-
tas regiões do Brasil, contribui para ilustrar esse 
sentimento. Ela se destina a interações infantis 
nas quais, quando crianças estão participando 
de um jogo ou de uma brincadeira, mas algu-
mas delas não apresenta condições de acompa-
nhar as regras ou se envolver do mesmo modo 
que as outras (por desenvolvimento ou mobi-
lidade reduzida, ou mesmo em função da re-
produção de desigualdade de gênero fruto de 
uma sociedade patriarcal, como a participação 
de meninas em jogos de futebol majoritaria-
mente compostos por meninos, por exemplo), 
ela é admitida em caráter especial. O café-com-

-leite pode ser entendido também como menor, 
mais fraco, ou que não participa efetivamente 
das atividades. De toda forma, trata-se de uma 
expressão com conotação pejorativa e com di-
minuição do valor ou capacidade para determi-
nada empreitada.

Fazemos desta alegoria uma forma de in-
troduzir a periferização do africano, tra-
zida por Asante, no contexto da Sociedade da 
Informação, a partir do exemplo do floresci-
mento da comunidade africana de aprendizado 

de máquina nos últimos anos. Em 2013, um 
grupo local de profissionais e pesquisadores da 
indústria deu início a um workshop anual para 
compartilhamento de recursos e ideias: o Data 
Science Africa. Em 2017, outro grupo formou 
a organização Deep Learning Indaba, que conta 
atualmente com departamentos em 27 dos 54 
países do continente. Em resposta a tais prá-
ticas, diversos cursos universitários e outros 
programas educacionais dedicados ao ensino 
de aprendizado de máquina surgiram em res-
posta a essa crescente demanda.48

Fato é que a comunidade internacional es-
teve atenta a esse fenômeno e, no final de 2013, 
a IBM Research abriu escritórios no continente, 
em Nairobi e África do Sul. Em 2019, a Google 
também abriu um novo laboratório de IA em 
Accra, Gana.49 Em 2016, o Facebook declarou 
estar criando um mapa da densidade popula-
cional da maior parte do continente, utilizando 
técnicas de visão computacional, dados popu-
lacionais e imagens de satélite de alta resolu-
ção.50 Dentre as declarações da empresa para tal 
projeto, constavam a criação de conhecimento 
sobre a distribuição da população da África, 
o fornecimento de ajuda humanitária e até 
mesmo auxiliar na conexão dos desconectados. 

Acontece que boa parte do ecossistema e da 
infraestrutura digital da África é controlada 
e gerenciada por conglomerados ocidentais 
norte-atlânticos, como Google, Uber, Netflix 
e o próprio Facebook.51 Abeba Birhane, nesse 
sentido, traz preocupações em relação à rele-
vância e adequação do software de IA desenvol-
vido com valores e contexto da sociedade oci-
dental ao dos usuários do continente africano, 
pois “a invasão algorítmica do Ocidente empo-
brece o desenvolvimento de produtos locais e, 
ao mesmo tempo, deixa o continente depen-
dente de seu software e infraestrutura”.52 

Desse modo, não apenas as importações de 
ferramentas de IA feitas a partir da lógica po-
lítico-social-econômica do Vale do Silício pode 
se apresentar irrelevante no contexto africano, 
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como também se mostrar um obstáculo ao de-
senvolvimento de produtos locais. Trata-se 
o africano como incapaz de produzir tecnologia 
e promover sua integração nos próprios termos: 
um café-com-leite tecnológico, do qual não se 
poderia esperar produção de conhecimento do 
mundo “real”: a sociedade da informação, na 
qual “qualquer atividade relevante, em qual-
quer lugar do mundo, gravita em direção a essas 
redes nas quais se concentram o poder, a ri-
queza, a cultura e a capacidade comunicativa”.53 

Esta é uma pretensão eurocêntrica: ser a pro-
dutora e protagonista exclusiva da moderni-
dade.54 À luz da colonialidade do poder, toda 
a modernização de populações não-europeias 
teria uma pretensão etnocentrista e provin-
ciana. Ocultando-se, assim, que a constitui-
ção da Europa como nova entidade, ou iden-
tidade histórica, somente se fez possível com 
o trabalho de indígenas, negros e mestiços da 
América, com sua avançada tecnologia na seara 
de agricultura e mineração, e os seus produtos 
respectivos: ouro, prata, tabaco, batata, etc.55

Asante destaca, ainda, o conceito de agên-
cia para tratar do processo de periferização do 
africano. Agência seria “a capacidade de dispor 
dos recursos psicológicos e culturais necessá-
rios para o avanço da liberdade humana”.56 Em 
termos práticos, quando africanos são partici-
pantes em algum contexto econômico, cultu-
ral, político ou social, é importante observar 
o conceito de agência em oposição à desagência: 
“qualquer situação na qual o africano seja des-
cartado como ator ou protagonista em seu pró-
prio mundo”.57 

Para tanto, traz algumas características mí-
nimas para que um projeto seja considerado, 
de fato, afrocêntrico. São elas: (i) interesse pela 
localização psicológica; (ii) compromisso com 
a descoberta do lugar do africano como sujeito; 
(iii) defesa dos elementos culturais africanos; 
(iv) compromisso com o refinamento léxico; 
e (v) compromisso com uma nova narrativa da 
história da África.58

A “localização” se refere ao lugar psicológico, 
cultural, histórico ou individual ocupado por 
uma pessoa em dado momento da história. É 
estar fincado em um determinado espaço, tem-
porária ou permanentemente. “Quando o afro-
centrista afirma ser necessário descobrir a lo-
calização de alguém, refere-se a saber se essa 
pessoa está em um lugar central ou marginal 
com respeito à sua cultura.”59 Por o colonizado 
estar “fora do quadro”, ele não seria mais su-
jeito da própria história.60 Quando um sujeito 
opera atividades centradas na experiência do 
opressor, diz-se dele estar “deslocado”. E o ob-
jetivo afrocentrista é manter o africano dentro, 
e no centro, da própria história. 

No que diz respeito à descoberta do lugar do 
africano como sujeito, a afrocentricidade de-
monstra um forte compromisso de encontrá-
-lo perante eventos, textos e ideias. Isto por-
que, a discussão sobre os fenômenos africanos 
tem se baseado em uma perspectiva eurocên-
trica há muito, e não necessariamente no que 
os próprios africanos pensam, dizem e fazem. 
Esta é uma tarefa bastante complexa. Em pri-
meiro lugar, porque as populações colonizadas 
foram expropriadas de seus descobrimentos 
culturais e tecnológicos, em benefício daquilo 
que resultaria no desenvolvimento mais rá-
pido do capitalismo para o centro europeu. Em 
segundo lugar, porque as formas de produção 
de conhecimento dos colonizados foram re-
primidas tanto nos seus padrões de produção 
de sentido, quanto no seu universo simbólico 
e expressão/ objetivação de suas subjetividades. 
Em terceiro lugar, porque os colonizados foram 
forçados a aprender a cultura dos dominadores 
em tudo que fosse útil para a reprodução dessa 
dominação em diversos campos. Não apenas 
nas atividades materiais e tecnológicas, como 
das subjetivas – especialmente as religiosas, 
com a imposição da religião, cultura e valores 
judaico-cristãos.61 Saliente-se que essa repres-
são foi ainda mais violenta, profunda e dura-
doura entre os índios da América Ibérica, cuja 
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cultura foi condenada às categorias de subcul-
tura camponesa e iletrada, despojando-os de 
sua herança intelectual. 

A afrocentricidade também se dedica a pro-
teger e defender os valores culturais africanos 
como parte do projeto humano. Em outras pa-
lavras, busca-se respeitar a dimensão criativa 
da personalidade africana, e dar um lugar a ela. 
Nesse sentido, destaque-se as alteridades invi-
sibilizadas e a ausência do corpo negro na his-
tória da ciência no século XX, sobretudo nas 
ciências exatas.62 Cheikh Anta Diop elaborou 
profundos estudos historiográficos no sentido 
de demonstrar que o pensamento negro-afri-
cano não seria apenas original, como também 
anterior a tudo o que se conhece como fonte 
da cultura ocidental, majoritariamente ocu-
pada pelos gregos no plano histórico e matri-
cial. Foi a partir das contribuições da civiliza-
ção egípcia – para ele, a expressão mais bem 
acabada dos fundamentais do que se entende 
por cultura e tecnologia63 – que gregos e roma-
nos beberam profundamente dos fundamentos 
para o desenvolvimento do pensamento crítico 
e da ciência.64 

No que tange ao compromisso com o re-
finamento léxico, o afrocentrista é atento à 
linguagem utilizada em discursos e à com-
preensão do emissor da natureza da realidade 
africana. Um exemplo trazido por Asante é 
a palavra “choupana”:

Quando um inglês ou norte-americano 
chama uma casa africana de choupana, está 
deturpando a realidade. O afrocentrista 
aborda a questão do espaço de moradia dos 
africanos do ponto de vista da realidade 
africana. A ideia de casa na língua inglesa 
faz presumir um prédio moderno, com 
cozinha, banheiros e áreas de recreação, 
mas o conceito africano é diferente. 
Assim, a casa deve ser concebida como 
um conjunto de estruturas em que uma é 
usada para dormir, outra para armazenar 

bens e objetos de uso doméstico, e outra, 
ainda, para receber convidados. (...) No caso 
dos domicílios africanos, deve-se primeiro 
perguntar o nome que eles próprios 
atribuem ao lugar em que dormem. Essa 
é a única forma de evitar o uso de termos 
negativos como “choupana” para se referir 
aos lugares em que vivem os africanos. 65

No mesmo sentido, o léxico sobre o que sig-
nifica produção tecnológica pode configurar 
a invisibilização de potências e da criatividade 
dos povos marginalizados. É o caso da palavra 
“gambiarra”, comumente utilizada para se refe-
rir a improvisação tecnológica com teor pejora-
tivo. Algo que seria precariamente construído 
e/ou desprovido de infraestrutura. No entanto, 
as “gambiarras” muitas vezes demonstram pro-
cessos de resistência e de produção de conheci-
mento em contextos de escassez. No contexto 
urbano, não raro as “gambiarras” são reprimi-
das como forma de reproduzirem aspectos es-
téticos referenciados à pobreza e comunidades 
carentes, razão pela qual são duramente repri-
midos no contexto social. 

Por fim, o projeto afrocêntrico também tem 
como característica mínima uma nova narra-
tiva da história da África. A marginalização da 
África, não apenas na literatura mas em todo 
o ideário social, foi um dos pilares do que 
Asante denomina cânone do conhecimento 
ocidental, que se presume universal. Isso im-
pactou sobremaneira a resistência intelectual 
na denominada América Latina à perspectiva 
histórica do novo padrão de poder mundial, in-
cutida pela Europa nos povos colonizados. 

O debate sobre desenvolvimento-subdesen-
volvimento foi muito influenciado por essa 
vertente: a teoria da modernização. Segundo 
ela, a modernidade seria um fenômeno de 
todas as culturas, não apenas a Europa e o 
Ocidente. O conceito de modernidade diz res-
peito às ideias de novidade, do avançado, do 
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racional-científico. A perspectiva afrocêntrica 
permite um questionamento acerca desse lé-
xico, pois a modernização não implica neces-
sariamente na ocidentalização das sociedades 
e das culturas não-europeias,66 mas sim é um 
fenômeno possível em todas as culturas e todas 
as épocas, nos seus próprios termos. 

O próprio conceito de “disruptivo”, desen-
volvido para se referir à cultura de Inovação 
tecnológica produzida pelo Vale do Silício na 
década de 90, invisibiliza e menospreza bas-
tante o que já foi produzido como científico 
por civilizações ancestrais – com especial des-
taque para os povos originários e toda o co-
nhecimento de povos africanos. Tudo deve ser 
novo para ser valoroso. As tecnologias e ideo-
logias amplamente adotadas no mundo, e as 
ideologias que elas promovem, são em grande 
medida norte-americanas e um instrumento 
de dominação.67 

Essa é a proposta de Asante: a afrocentrici-
dade como redefinição radical. Trata-se de uma 
proposta epistemológica do lugar que nos au-
xilia a mobilizar a gramática da sociedade da 
informação e da governança da internet em 
termos que façam sentido para a população 
afrodiaspórica. A afrocentricidade se dedica 
fundamentalmente ao eu coletivo, e é engajada 
na criação e recriação da pessoa em larga escala. 
Ela oferece a possibilidade de redefinir a gra-
mática do “mundo de Redes” a partir de tensões 
radicadas na própria experiência desses povos. 

A perspectiva afrocêntrica, portanto, permite 
(i) o entendimento do panorama político-cul-
tural da Sociedade da Informação em perspec-
tiva ampla; (ii) perceber o negro como o sujeito 
ativo, consciente e atuante na produção de co-
nhecimento e ciência, da antiguidade aos dias 
atuais; (iii) a proteção e defesa dos valores cul-
turais do negro como inerentes à humanidade 
a partir da perspectiva do eu coletivo; e (iv) re-
fina o léxico e possibilita a construção de novas 
narrativas para futuros possíveis no mundo 
herdado com a colonialidade. 

Para tanto, é importante que os denomina-
dos africanos por Asante estejam reorientados 
a uma posição centrada. À pessoa não-africana 
que busca fazer uma análise afrocêntrica, é im-
portante que observe sua capacidade de obser-
var os fenômenos do ponto de vista dos africa-
nos – a localização psicológica ou cultural. Não 
no intuito de perpetuar formas veladas de pro-
tagonismo mas, como traz Asante, contribuir 
para a superação de “visões distorcidas e bru-
talizadas da nossa própria libertação”. 

Afrocentremos a governança da internet 
e a nossa visão comum da sociedade da in-
formação, rumo a uma sociedade verdadei-
ramente igualitária e comprometida com 
a criação, o acesso, a utilização e o comparti-
lhamento de informações por todos os indi-
víduos, comunidades e povos. Uma proposta 
generosa que compreende disputa e acolhi-
mento. Permite remodelar a farsa da univer-
salização de direitos digitais no âmbito in-
ternacional, e desvela o pacto narcísico da 
branquitude respaldado nas falências do mul-
tissetorialismo. Levando a sério os desafios da 
autoinscrição do negro nos espaços de deci-
são em governança da internet, em uma so-
ciedade cada vez mais hiperconectada e mo-
vida a dados. Conquistando a visibilidade com 
o compromisso real de convertê-la em dinâ-
mica de poder. Permitindo à população negra 
pautar o debate sobre em todas as três ca-
madas de governança (infraestrutura, lógica 
e conteúdo) em termos que fazem sentido às 
nossas próprias realidades vividas. Pautando 
nossas próprias demandas, ditando os rumos 
das conversas sem sermos “ditos por”. Nas pa-
lavras de Thula Pires: nada sobre nós sem nós. 
Rumo a uma governança da internet e uma 
sociedade da informação afrocentrada.
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O presente texto é uma resenha do livro 
Desafios: Arte e Internet no Brasil de Maria Amélia 
Bulhões, lançado no final do ano de 2022. 
Levantaremos as ideias contidas e abordaremos 
os aspectos que o fazem relevantes nas pesqui-
sas do campo da arte, especificamente no que 
diz respeito a arte e tecnologia.

Maria Amélia Bulhões é historiadora e crítica 
de arte e pesquisadora do CNPq, Doutora pela 
USP, com Estágio Sênior nas Universidades de 
Paris I, Sorbonne e Universidade Politécnica 
de Valencia. Professora e orientadora do 
Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais 
(PPGAV) da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS).

Em seu segundo livro dedicado às práticas 
artísticas no contexto da web, Maria Amélia 
Bulhões pretende tornar visível os estudos 
que tentam compreender de que maneira 
a disseminação do uso da internet e os avan-
ços tecnológicos geram novas práticas artís-
ticas e mexem com o sistema vigente da arte. 
O livro já estava em desenvolvimento quando 
a pandemia de COVID-19 nos atingiu. Esse 
momento crítico teve um impacto significa-
tivo no mundo da arte, impulsionando o cres-
cimento e a importância da arte on-line. Com 
as restrições de distanciamento social e o fe-
chamento de espaços físicos, como museus, 
galerias e teatros, os artistas e o público se vol-
taram cada vez mais para o ambiente virtual 
como forma de se conectar, expressar e apre-
ciar a arte. O projeto do livro que já nascia 
de um percurso importante nas pesquisas de 
Bulhões, ganhou ainda mais relevância.

Em suas pesquisas, a autora é conhecida pela 
contribuição nos estudos sobre o sistema da 
arte, destacando a importância de uma análise 
crítica sobre ele. Ela descreve o sistema da arte 
como “indivíduos, e instituições que, atuando 
em uma complexa rede de inter-relações, são 
responsáveis pela produção, a difusão e o con-
sumo de objetos e eventos, por eles mesmos 
rotulados como artísticos e, também, pela 

definição dos padrões e limites da arte para 
uma sociedade em um determinado momento” 
(BULHÕES, 2022, p. 15). A discussão do livro 
tem como objetivo analisar tendências que 
criam fissuras nas hegemonias estabelecidas 
por esse complexo sistema da arte. Assim, ob-
servamos que a produção artística construída 
a partir da internet lida com questões contrá-
rias a aspectos fundamentais da área artística 
tradicional, como autoria, unicidade, perma-
nência e originalidade.

Para pensar sobre a relação arte e internet, 
no capítulo “Arte e Internet: considerações pre-
liminares”, ela propõe a utilização do conceito 
de energia escura. Ao qual referencia o autor 
Gregory Sholette, que utiliza o termo matéria 
escura - retirado do campo da ciência do cosmos 
-, para tratar de uma força composta de elemen-
tos invisíveis e desconhecidos, responsáveis por 
aglutinar o campo artístico. Segundo esse teó-
rico, seriam os atores invisíveis e desconheci-
dos que não estão no mainstream, mas que são 
um fator importante para a agregação e manu-
tenção do funcionamento da arte (SHOLETTE, 
2010, apud BULHÕES, 2022, p. 17). Partindo do 
pensamento de Sholette, Bulhões acredita que 
o conceito de energia escura se aplicaria melhor 
em sua definição. Já que essa segunda força 
invisível atua no cosmos como uma força de 
mudança que promove a contínua expansão. 
Assim, durante todo o livro, ela nos apresenta 
vários aspectos que reforçam a hipótese de um 
processo expansivo do sistema da arte contem-
porânea. Para a autora, os limites deste sistema 
estão cada vez mais fluidos. Expandindo suas 
fronteiras com misturas que podem ser defini-
das como híbridas e interseções que por vezes 
trazem à luz da história e estética, a problema-
tização da sua tradição.

No capítulo “Pesquisa: uma porta de entrada”, 
a partir de uma breve narração de seu percurso 
acadêmico, Maria Amélia Bulhões nos apre-
senta o grupo de pesquisa Territorialidade e sub-
jetividade, criado em 1992, cujas reflexões foram 
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incorporando as mudanças que ocorriam no 
meio artístico a partir dos anos 1990. Foi den-
tro desse grupo de pesquisa que Maria Amélia 
Bulhões começou a explorar as relações entre 
arte, tecnologia e a web/net arte. Em 2005, ini-
ciou seus estudos específicos sobre a arte e tec-
nologia, concentrando-se na produção artística 
desenvolvida na internet. Naquela época, essa 
forma de produção artística ainda era pouco 
citada e comentada no meio artístico no Brasil, 
sendo mais desenvolvida e restrita a um nicho 
específico chamado “arte tecnológica”. A autora 
ficou particularmente interessada na produção 
desenvolvida na internet devido ao seu aspecto 
democrático e de ampla difusão. Hoje podemos 
reconhecer o potencial da web/net arte de al-
cançar um público diversificado e para romper 
com as barreiras do espaço físico das institui-
ções tradicionais de arte. Assim como a origi-
nalidade do funcionamento e as novas bases es-
téticas desta prática. 

No entanto, por essas produções estarem 
dispersas no ciberespaço, foi preciso criar uma 
metodologia para seu levantamento e consti-
tuição para o banco de dados que apoia o de-
senvolvimento das pesquisas. Esta foi a pri-
meira abordagem desenvolvida no projeto de 
Maria Amélia, e que foi disponibilizada no blog 
Territorialidade/Territoriality (http://territoriali-
dadeterritoriality.blogspot.com/), seguido pela 
publicação do livro Web arte e poéticas do terri-
tório1. A segunda abordagem, se desdobrou no 
site ConectartBR (https://www.ufrgs.br/conec-
tartbr/) que integra e divulga estudos sobre arte 
contemporânea, sistema da arte e internet, no 
Brasil. E a terceira abordagem, na qual o livro 
Desafios: Arte e internet no Brasil faz parte, e a ten-
tativa de elencar os resultados da pesquisa com 
o intuito de dar visibilidade às suas atividades.

Ao explorar o diálogo entre diferentes for-
mas de expressão artística enraizadas em con-
textos territoriais, dentro do cenário globali-
zado, propõe uma pesquisa sobre arte feita para 
e pela internet, argumentando que os artistas 

não abandonaram a realidade em favor de um 
mundo totalmente digital, mas sim aproveita-
ram as oportunidades oferecidas pela internet 
para buscar formas mais complexas e novas 
de se aproximar da realidade. Sua abordagem 
destaca a maneira como a arte online pode 
expandir as possibilidades de expressão artís-
tica e promover interações criativas entre dife-
rentes culturas e territórios. Ao invés de uma 
substituição da realidade, a pesquisa sugere 
que a internet oferece um novo espaço de ex-
ploração e conexão. Além disso, a obsolescên-
cia das ferramentas tecnológicas pode levar à 
perda de acesso a alguns trabalhos. Isso destaca 
a necessidade de preservação digital e da docu-
mentação adequada dessas obras para garantir 
que elas possam ser apreciadas e estudadas no 
futuro. É importante considerar como a natu-
reza efêmera da web/net arte pode afetar sua 
recepção e legado a longo prazo.

Os artistas que trabalham na web/net arte 
utilizam os códigos e as linguagens digitais 
como meio de expressão. Eles criam novas for-
mas de interação e engajamento, explorando 
a participação ativa do público. Essa aborda-
gem participativa torna a experiência artís-
tica mais inclusiva, permitindo que os espec-
tadores se envolvam e até mesmo influenciem 
o resultado final da obra. Além disso, a web/
net arte apresenta uma dimensão reflexiva, 
promovendo questionamentos sobre a própria 
natureza da arte, sua relação com a tecnologia 
e o papel do espectador. Os artistas exploram 
temas contemporâneos, como identidade, pri-
vacidade, redes sociais, realidade virtual, entre 
outros, refletindo sobre as transformações cul-
turais e sociais trazidas pela era digital.

Na busca por deixar mais claro o que seria 
essa prática artística específica da web, a au-
tora coloca:

Os trabalhos de web/net arte se caracterizam 
por serem criados especificamente com 
os recursos da internet, existem, total 

http://territorialidadeterritoriality.blogspot.com/)
http://territorialidadeterritoriality.blogspot.com/)
http://territorialidadeterritoriality.blogspot.com/)
http://www.ufrgs.br/conectartbr/)
http://www.ufrgs.br/conectartbr/)
http://www.ufrgs.br/conectartbr/)
http://www.ufrgs.br/conectartbr/)
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ou fundamentalmente, on-line e serem 
realizados a partir de programas de 
composição de páginas na World Wide 
Web , reunindo diferentes recursos, 
combinando mídias estáticas (texto, 
gráficos, fotografias) com mídias dinâmicas 
(animação, áudio, vídeo). Portanto, nem 
todo trabalho de arte que se encontra na 
internet pode ser chamado de web arte 
ou net arte. (BULHÕES, 2022, p.52)

Partindo para o capítulo “Web/Net Arte: uma 
prática artística específica”, são destacados 
dois aspectos importantes da arte na internet: 
o uso de imagens construídas completamente 
por computador e o uso de imagens captadas 
da realidade e transmitidas online através de 
meios digitais. E ainda há um terceiro aspecto 
significativo: o uso da escrita e dos signos de 
navegação. Essa mistura de elementos visuais 
cria uma experiência multidimensional e in-
terativa para o usuário. A inclusão de palavras, 
ícones e recursos de navegação não apenas 
orienta o usuário no espaço digital, mas tam-
bém se torna parte integrante do regime visual 
das composições artísticas online. A utilização 
desses recursos de navegação e arquitetura vi-
sual pode oferecer aos artistas uma forma única 
de expressão e interação com o público. Essa 
abordagem amplia ainda mais as possibilidades 
criativas e a maneira como os espectadores in-
teragem com as obras de arte.

A construção do olhar na web/net arte é ca-
racterizada por visualidades compartilhadas 
e em fluxo permanente. Essa abordagem é des-
crita como “uma estética do rizoma, cujo ob-
jetivo, sem centro nem periferia, sem direção 
definida, sem escolas ou tendências, expande-
-se indefinidamente” (BULHÕES, 2022, p.57). 
A ausência de uma estrutura hierárquica ou 
direcionamento definido permite que os artis-
tas explorem livremente novas possibilidades 
estéticas e estabeleçam conexões com outros 

criadores e públicos. No entanto, essa fluidez 
também pode trazer desafios. O rápido desen-
volvimento tecnológico na área exige que os 
artistas estejam continuamente atualizados 
com as inovações, muitas vezes trabalhando em 
equipes e ligados a grupos de pesquisa.

Justaposição, sobreposição e hibridismo 
fazem parte dessa visualidade cumulativa, que 
se sustenta não na busca de uma unidade, mas 
por leituras de telas que, uma a uma, vão cons-
truindo sentidos. O hibridismo foi tratado no 
livro a partir de uma percepção assertiva, rela-
cionado à dinâmica do virtual e o espaço físico, 
pois com os projetos transitando espaços de 
exposição on-line rompe-se, de certa maneira, 
as hierarquias tradicionalmente conhecidas no 
campo do sistema da arte, a partir daí são elabo-
radas novas bases de sensibilidade que a partir 
da internet passam a percorrer galerias e mu-
seus. Ainda assim, para estarem no circuito de 
exposições, os artistas precisam transpor seus 
trabalhos em outros meios, como físicos, por 
exemplo, e transformá-los em materiais.

Já a interatividade, outra característica im-
portante da web/net arte, permite que o usuá-
rio deixe de ser apenas espectador e torne-se, 
com sua participação, cocriador. Esta é uma das 
principais apostas da arte feita para a internet, 
pois resulta no fortalecimento da conexão do 
público com a mensagem ou reflexão que está 
sendo transmitida pela obra e o artista.

Nas redes sociais foi observado um novo 
fenômeno de movimento, diversos artistas 
e suas obras adentraram esse meio e passa-
ram a utilizá-las como ferramenta tanto para 
agregar e distribuir informação, quanto para 
contato com o público, aproveitando e explo-
rando o imenso tráfego de usuários, tamanho 
o alcance possibilitado, algo não imaginado até 
o momento. Com sua mecânica de fácil acesso 
e divulgação, permitiu-se que as relações entre 
artistas e público se tornassem mais diretas, 
imediatamente significante para seus recepto-
res. A diversidade alcançada foi representativa, 
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após essa integração nas redes, as propostas 
deixaram de estar isoladas no seu espaço habi-
tual e específico e passaram a ser desenvolvidas 
de forma interativa com grande movimentação 
fluída entre os usuários.

Bulhões nos atenta sobre essa nova forma 
para se pensar as práticas on-line no âmbito 
do sistema da arte, o qual descreveu na sua 
obra, a ideia é de que a internet, como poten-
cial manifestador, vai além de uma ferramenta 
mas propicia e proporciona formas inéditas de 
interação social.

Em nosso contexto pós-digital em que a tec-
nologia se integra tão profundamente em nosso 
cotidiano, e principalmente com o avanço ace-
lerado das redes sociais, artistas exploram as 
complexidades e impactos da cultura digital em 
suas obras. O termo “pós-digital” não sugere 
a eliminação da tecnologia, mas sim uma mu-
dança na forma como a tecnologia é incorpo-
rada e percebida na prática artística. Isso pode 
envolver uma crítica à sociedade do espetáculo 
digital, à vigilância online, à saturação de in-
formações, entre outros temas relacionados à 
vida na era digital. No entanto, isso não impede 
o desenvolvimento de poéticas que não estejam 
relacionadas diretamente com o meio digital, 
o que vemos é artistas que exploram a inter-
seção entre o físico e o digital, usando a tecno-
logia como uma ferramenta versátil para criar 
experiências significativas. Bulhões nos explica:

existência de uma produção artística que 
foge a(sic) definição tradicional da web/net 
arte e avança no sistema da arte, inovando 
e derrubando algumas barreiras. (...) prática 
artística que não usa a internet como sua 
única plataforma, mas como um eixo em 
torno do qual transitam ao pesquisar, se 
apropriar, alterar e apresentar dados, on-
line e off-line. (...) Enquanto na web/net 
arte as obras existiam exclusivamente on-
line, na produção pós-internet estratégias 
digitais são usadas para criar objetos que 

existem no mundo real. (...) São artistas que, 
embora passem muito tempo mergulhados 
no meio visual digital, na sua estética e nas 
políticas sociais de transmissão e recepção 
on-line , desenvolvem a maior parte de seu 
trabalho off-line. (BULHÕES, 2022, p.86)

Nesse contexto, o objeto de estudo é ainda 
muito recente, o que torna difícil a compreen-
são do mesmo. Apesar disso, a autora deixa 
claro os principais conceitos, utilizando vários 
exemplos de artistas que os utilizam e partici-
pam ativamente dessa prática artística. O texto 
se mostra sucinto, abrangente, introdutório 
e atual. Relevante por se ater ao crescimento 
do interesse dos artistas e outros agentes do 
sistema em experimentar a web como espaço 
para propostas em arte. Também importante 
por haver pouca bibliografia sobre o assunto 
web arte e com a divulgação dessas pesquisas 
possibilitar que novas possam surgir, assim 
como o interesse do sistema nessas proposições.
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FUNNY FILTERS  
IN EXCHANGE FOR DATA BRUNO MELO

Resumo
“Funny Filters In Exchange For Data” (2020), 
como o título indica, é uma obra em for-
mato de filtro do Instagram criado pelo artista 
Brüno Melo. Este filtro destina-se a tensionar 
ferramentas de mídia social com questões de 
privacidade digital e capitalismo de vigilân-
cia. Ao mesmo tempo que propõe uma ques-
tão sobre a recolha de dados de identidade 
dos seus usuários, este trabalho ainda perma-
nece um filtro, apresentando um tom irônico 
que utiliza a própria ferramenta do Instagram 
para satirizar. Este trabalho fez parte da Era das 
Fraquezas 2020 – Mostra Belas Artes (Online), 
Die Digitale Dusseldorf – 2021 (Alemanha), 
Festival internacional de arte e tecnologia 
Zonas de Compensação (UNESP – São Paulo/
Brasil) e Artificial Intelligence and The Future 
Of Art (AIFA) 2022 (Luxemburgo).
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